
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS 

Faculdade de Farmácia 

Programa De Pós-Graduação em Ciência De Alimentos 

 

 

 

 

 

 

 

NATÁLIA CRISTINA DE FARIA 

 

 

 

 

 

 

 

IMPACTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA ROTULAGEM NUTRICIONAL 

FRONTAL NO CONSUMO DE BEBIDAS AÇUCARADAS, OBESIDADE E NOS 

CUSTOS DIRETOS RELACIONADOS À OBESIDADE NO BRASIL: um estudo 

de modelagem 

 

 

 

 

 

 

 

Belo Horizonte 

2023  



 

Natália Cristina de Faria 

 

 

 

 

IMPACTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA ROTULAGEM NUTRICIONAL 

FRONTAL NO CONSUMO DE BEBIDAS AÇUCARADAS, OBESIDADE E NOS 

CUSTOS DIRETOS RELACIONADOS À OBESIDADE NO BRASIL: um estudo 

de modelagem 

 

 

 

 

 

 

Tese apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em Ciência de Alimentos da 

Faculdade de Farmácia da Universidade 

Federal de Minas Gerais, como requisito 

parcial à obtenção do grau de Doutora em 

Ciência de Alimentos.  

Orientadora: Profa. Dra. Lucilene 

Rezende Anastácio 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Belo Horizonte 

2023 



  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  

Faria, Natália Cristina de. 
F224i
 
  
 

    Impacto da implementação da rotulagem nutricional frontal no 
consumo de bebidas açucaradas, obesidade e nos custos diretos 
relacionados à obesidade no Brasil [recurso eletrônico] : um estudo de 
modelagem / Natália Cristina de Faria. – 2023. 
    1 recurso eletrônico (136 f. : il.) : pdf. 

  
      Orientadora: Lucilene Rezende Anastácio.  

      
     Tese (doutorado) – Universidade Federal de Minas Gerais, 
Faculdade de Farmácia, Programa de Pós-Graduação em Ciência de 
Alimentos. 
 
    Exigências do sistema: Adobe Acrobat Reader. 

  
     1. Rotulagem de alimentos – Teses. 2. Modelagem – Teses. 3. 

Bebidas adoçadas com açúcar – Teses. 4. Obesidade – Teses. 5. 
Custo econômico – Teses. 6. Políticas públicas – Teses. 7. Peso 
corporal – Teses. 8. Doenças não transmissíveis – Teses. I. Anastácio, 
Lucilene Rezende. II. Universidade Federal de Minas Gerais. 
Faculdade de Farmácia. III. Título. 

  
 CDD: 664.092 

 

       Elaborado por Aline Guimarães Amorim – CRB-6/2292 
 

 



12/09/2023, 15:42 SEI/UFMG - 2594558 - Folha de Aprovação

https://sei.ufmg.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2801152&infra_sistema… 1/2

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS
FACULDADE DE FARMÁCIA

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA DE ALIMENTOS

FOLHA DE APROVAÇÃO

IMPACTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA ROTULAGEM NUTRICIONAL FRONTAL NO CONSUMO DE BEBIDAS
AÇUCARADAS, OBESIDADE E CUSTOS DIRETOS RELACIONADOS À OBESIDADE NO BRASIL: UM ESTUDO

DE MODELAGEM

 

NATÁLIA CRISTINA DE FARIA

 

Tese subme�da à Banca Examinadora designada pelo Colegiado do Programa de Pós-Graduação em
CIÊNCIA DE ALIMENTOS, como requisito para obtenção do grau de Doutor em CIÊNCIA DE ALIMENTOS,
área de concentração CIÊNCIA DE ALIMENTOS.

  Aprovada em 04 de setembro de 2023, pela banca constituída pelos membros:

Profa. Dra. Lucilene Rezende Anastácio (Orientadora e Presidente da Comissão) - UFMG
Profa. Dra. Bruna Vieira de Lima Costa - UFMG

Profa. Dra. Ilka Afonso Reis - UFMG
Profa. Dra. Kenya Valeria Micaela de Souza Noronha - UFMG

Profa. Dra. Larissa Loures Mendes - UFMG

 

Assinatura dos membros da banca examinadora:

Documento assinado eletronicamente por Bruna Vieira de Lima Costa, Professora do Magistério
Superior, em 05/09/2023, às 13:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ilka Afonso Reis, Professora do Magistério Superior, em
05/09/2023, às 14:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Kenya Valeria Micaela de Souza Noronha, Professora do
Magistério Superior, em 05/09/2023, às 14:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 5º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Lucilene Rezende Anastacio, Professora do Magistério
Superior, em 05/09/2023, às 14:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Larissa Loures Mendes, Professora do Magistério
Superior, em 12/09/2023, às 14:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 5º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm


12/09/2023, 15:42 SEI/UFMG - 2594558 - Folha de Aprovação

https://sei.ufmg.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2801152&infra_sistema… 2/2

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.ufmg.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2594558 e
o código CRC 49F0DB86.

Referência: Processo nº 23072.237200/2020-20 SEI nº 2594558

https://sei.ufmg.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


AGRADECIMENTOS 

 

 Agradeço a Deus e por todas as maravilhas que Ele realiza em nossas vidas, toda 

honra e toda Glória sejam dadas a Ele. 

 À minha querida orientadora, Profa. Lucilene Rezende Anastácio, por confiar em 

mim desde o mestrado, mesmo sem me conhecer pessoalmente, recebendo-me em seu 

grupo de pesquisa e por nos proporcionar tanto aprendizado e oportunidades. Lu, você 

marcou para sempre a minha vida, muito obrigada por tanto. 

 Ao Gabriel Machado Andrade (UFRJ), por ser tão solícito, pelas várias reuniões 

que tivemos para analisar os dados e por tantas conversas enriquecedoras. Agradeço à 

Profa. Cristina Ruas (UFMG), ao Prof. Rafael Claro (UFMG/USP), ao Prof. Eduardo 

Nilson (USP/Fiocruz) por toda atenção e pela parceria no desenvolvimento deste estudo. 

À Profa. Neha Khandpur (USP/Wageningen University/Harvard University) e Profa. 

Charline Dassow (UFMT) pelas importantes considerações que recebi em meu Exame de 

Qualificação. Agradeço pelas considerações e pela disponibilidade das Professoras 

Larissa Loures (UFMG), Ilka Reis (UFMG), Bruna Costa (UFMG) e Kenya Noronha 

(UFMG), que integraram a banca dessa Defesa de Tese. 

 Agradeço à minha família, meu pai Dirceu e minha mãe Carminha (mesmo não 

estando presente fisicamente, sei que vibra comigo). Aos meus irmãos, Ana Paula, 

Vinícius, Enrico e Estela, amo vocês. Agradeço especialmente à Ana Paula, por todo o 

incentivo e por estar comigo nesta e tantas outras fases importantes da minha vida!  

 Agradeço ao meu marido, Tiago Alaor, por tudo! Em especial, por todo apoio em 

meus projetos e por seu grande incentivo. Aos meus filhos, Pedro e Marcos, por serem 

tanto em minha vida e serem minha maior fonte de energia. Vocês são os meus amores. 

Agradeço à minha querida cunhada Rafaela e seu marido Marcelo, pelo apoio recebido. 

 Aos meus amigos do grupo Pecan, pela importante rede de apoio durante todo o 

mestrado e doutorado. Vocês são demais! Tive a oportunidade de aprender muito com 

todos, “É no junto do que sabe bem, que a gente aprende o melhor” (Guimarães Rosa). À 

Ana Paula Soares e Crislei Gonçalves pela parceria e amizade. Agradeço à UFMG por 

realizar meu sonho de estudar aqui. Agradeço também às agências que financiaram as 

pesquisas, CNPq/MS (442990/2019-7), FAPEMIG (APQ-00341-21) e Pró-Reitoria de 

Pesquisa da UFMG e à CAPES, pela concessão da bolsa de pesquisa. O meu muito 

obrigada a todos que estiveram comigo durante toda essa trajetória.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Tu, Senhor, guardarás em perfeita paz 

aquele cujo propósito está firme, porque 

em ti confia.” Isaías 26:3  



RESUMO 
A rotulagem nutricional frontal (RNF) vem sendo implementada em diversos países, 

conforme recomendação da Organização Mundial de Saúde (OMS) e Organização Pan 

Americana de Saúde (OPAS), sendo considerada política pública na contenção do avanço 

global da carga de doenças crônicas não transmissíveis, dentre elas a obesidade. Espera-

se que a RNF facilite compreensão do consumidor em relação ao conteúdo nutricional do 

produto alimentício e melhore suas escolhas alimentares. No Brasil, a Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA) publicou, em 2020, a Resolução Colegiada Diretoria 

– RDC nº429 e a Instrução Normativa nº75, que orientam sobre as mudanças na rotulagem 

nutricional de alimentos, com implementação da RNF. As legislações entraram em vigor 

em outubro de 2022, no entanto, ainda são desconhecidos estudos que estimaram os 

possíveis impactos da RNF na população brasileira por meio de estudo de modelagem. 

Neste contexto, o objetivo deste trabalho foi estimar, por meio de modelagem, potenciais 

efeitos da RNF sobre prevalência de excesso de peso/obesidade na população brasileira 

consumidora de bebidas açucaradas e custos diretos associados, por cinco anos. A base 

populacional utilizada refere-se ao ano de 2019 do Sistema de Vigilância de Fatores de 

Risco e Proteção para Doenças Crônicas Por Inquérito Telefônico (VIGITEL), realizada 

nas capitais brasileiras / Distrito Federal, desde 2006. Incluíram-se indivíduos com idade 

entre 20-59 anos, consumidores de bebidas açucaradas e que sabiam a quantidade 

consumida, não gestantes. Excluíram-se indivíduos com índice de massa corporal (IMC) 

extremos e aqueles que não sabiam relatar o seu consumo de bebidas açucaradas. Para 

cenário base (pessimista), calculou-se a tendência de consumo de bebidas açucaradas por 

meio de regressão linear, baseada nos resultados da pesquisa VIGITEL entre os anos 2007 

e 2019, exceto 2017, ajustados conforme critérios de inclusão e exclusão. O cenário 1 

(mediano) foi composto pelo cenário base associado às mudanças observadas na compra 

do conteúdo energético de bebidas após a primeira fase da lei chilena de rotulagem (com 

redução energética equivalente a -9,9%). No cenário 2 (otimista), associou-se o cenário 1 

à reformulação dos produtos alimentícios (bebidas) observada no Chile no período 

anterior a primeira fase de implementação da norma de RNF (redução energética de -

1,6%). O impacto da mudança da ingestão energética sobre peso corporal foi modelado a 

partir do Modelo Dinâmico da Mudança de Peso de Hall et al. (2011) por horizonte 

temporal de cinco anos. Mudanças no estado nutricional (excesso de peso: IMC 

≥25kg/m2; obesidade: IMC ≥30kg/m2) foram estimadas nos cenários 1 e 2 e extrapoladas 

para população brasileira consumidora de bebidas açucaradas (usando estimativas do 

Instituto de Geografia e Estatística - IBGE. Ainda, considerou-se a tendência de aumento 

na prevalência de excesso de peso e de obesidade por ano, calculada por meio de 

regressão linear (baseada nos mesmos ajustes de dados da VIGITEL). As diferenças 

calculadas nos cenários 1 e 2, foram obtidas deduzindo-se os resultados obtidos no 

cenário base. Os potenciais impactos nos custos diretos de saúde foram previstos a partir 

de estudo brasileiro que estimou custos diretos com obesidade no sistema público de 

saúde brasileiro, atualizados para 2019. Espera-se que o consumo de energia proveniente 

das bebidas açucaradas seja reduzido em aproximadamente 28 kcal/dia (IC 95% -30, -27) 

considerando-se a implementação da RNF no Brasil no cenário 1 e 29 kcal/dia (IC 95%, 

−31 a −28) considerando-se o cenário 2. Prevê-se, nos cenários 1 e 2, que prevalência de 

obesidade/excesso de peso seja de 25,3%/25,2% e 64,4%/64,2%, respectivamente, em 

cinco anos. Extrapolando-se resultados para toda população brasileira, estima-se que 



implementação da RNF poderá apresentar potencial para reduzir prevalência de 

obesidade em -0,32pp e -0,35pp (cenários 1 e 2, respectivamente) e de excesso de peso, 

em -0,42pp e -0,48pp (cenários 1 e 2, respectivamente). Espera-se que seja possível 

economizar aproximadamente US$ 5,5 milhões (IC 95% 4,7, 8,8) – cenário 1, com 

potencial de redução de US$ 6,1 milhões (IC 95% 5,3, 9,8) no cenário 2. Com base nos 

resultados deste estudo de modelagem, conclui-se que RNF poderá reduzir casos de 

excesso de peso e obesidade e reforça seu papel como política pública estratégica para 

redução do aumento dos casos de obesidade.  

Palavras-chave: rotulagem de alimentos; modelagem; bebidas adoçadas com açúcar; 

obesidade; custo econômico; política públicas; peso corporal; doenças não transmissíveis. 

  



ABSTRACT 

Front-of-package nutrition labeling (FOPNL) has been implemented in several countries, 

as recommended by the World Health Organization (WHO) and the Pan American Health 

Organization (PAHO). It is considered a public policy to contain the global advance of 

the burden of non-communicable chronic diseases, transmissible diseases, including 

obesity. It is expected that the FOPNL will facilitate the consumer's understanding of the 

nutritional content of the food product and improve their food choices. In Brazil, the 

National Health Surveillance Agency (ANVISA) published 2020 the Collegiate Board 

Resolution – RDC nº429 and the Normative Instruction nº75, which guide changes in the 

nutritional labeling of foods with the implementation of the FOPNL. The laws came into 

force in October 2022; however, studies that estimated the possible effects of FOPNL in 

the Brazilian population through a modeling study are still unknown. In this context, this 

work aimed to estimate, through modeling, the potential effects of NFR on the prevalence 

of excess body weight/obesity in the Brazilian population that consumes sugary drinks 

and associated direct costs for five years. Population base refers to the year 2019 of the 

Surveillance System of Risk and Protective Factors for Chronic Diseases by Telephone 

Survey (VIGITEL), carried out in Brazilian capitals/Federal District since 2006. 

Individuals aged between 20 -59 years were included, consumers of sugary drinks and 

who knew the amount consumed, and non-pregnant women. Individuals with extreme 

body mass index (BMI) and those who could not report their consumption of sugary 

drinks were excluded. For the base (pessimistic) scenario, the consumption trend of 

sugary drinks was calculated using linear regression based on the results of the VIGITEL 

survey between 2007 and 2019, except for 2017, adjusted according to inclusion and 

exclusion criteria. Scenario 1 (median) was composed of the baseline scenario associated 

with changes observed in the purchase of energy content in beverages after the first phase 

of the Chilean labeling law (with an energy reduction equivalent to -9.9%). In scenario 2 

(optimistic), scenario 1 was associated with the reformulation of food products 

(beverages) observed in Chile in the period before the first phase of implementation of 

the RNF standard (energy reduction of -1.6%). The impact of changing energy intake on 

body weight was modeled using Hall et al.'s Dynamic Model of Weight Change (2011) 

for five years. Changes in nutritional status (overweight: BMI ≥25kg/m2; obesity: BMI 

≥30kg/m2) were estimated in scenarios 1 and 2 and extrapolated to the Brazilian 

population consuming sugary drinks (using estimates from the Institute of Geography and 

Statistics - IBGE Also, the trend towards an increase in the prevalence of overweight and 

obesity per year was considered, calculated using linear regression (based on the same 

VIGITEL data adjustments). Were obtained by deducing the results obtained in the 

baseline scenario. Potential impacts on direct health costs were predicted from a Brazilian 

study that estimated direct costs with obesity in the Brazilian public health system, 

updated to 2019. of energy from sugary drinks is reduced by approximately 28 kcal/day 

(95% CI -30, -27), considering the implementation of NFR in Brazil in scenario 1. In 

scenarios 1 and 2, it is expected that the prevalence of obesity/excess body weight is 

25.3%/25.2% and 64.4%/64.2%, respectively, in five years. Extrapolating results to the 

entire Brazilian population, it is estimated that the implementation of the NFR may have 

the potential to reduce the prevalence of obesity by -0.32 pp and -0.35 pp (scenarios 1 

and 2, respectively) and overweight, at -0.42 pp and -0.48 pp (scenarios 1 and 2, 

respectively). It is expected that it will be possible to save approximately US$ 5.5 million 

(95% CI 4.7, 8.8) – in scenario 1, with a potential reduction of US$ 6.1 million (95% CI 



5.3, 9,8) in scenario 2. Based on the results of this modeling study, it is concluded that 

RNF can reduce cases of overweight and obesity and reinforces its role as a strategic 

public policy to reduce the increase in cases of obesity. 

Keywords: nutritional labeling; modeling; beverages sweetened with sugar; obesity; 

economic cost; public policy; body weight; non-communicable diseases.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

 A obesidade é uma condição crônica que constitui um significativo fator de risco 

para diversas comorbidades (ALEMÁN et al., 2023) e pode provocar morte prematura 

ou incapacidade em decorrência do aumento das DCNTs (doenças crônicas não 

transmissíveis) (WHO, 2018). No mundo, milhões de pessoas apresentam obesidade 

(WHO, 2021) e há tendência de crescimento para a próxima década caso se tenha ausência 

de intervenções significativas que contenham esse aumento (RODRIGUEZ-MARTINEZ 

et al., 2020).  

Embora a obesidade possa ser determinada por múltiplos fatores, dentre eles 

fisiológicos, sociopolíticos, relacionados ao ambiente, ao comportamento, as variáveis de 

estilo de vida modificáveis, como a dieta, contribuem para manutenção do peso saudável 

(HRUBY et al., 2016). Considerando-se as taxas elevadas de morbidade e mortalidade 

atribuíveis às DCNTs relacionadas à dieta, autoridades em saúde incentivam políticas 

públicas para promoção de dietas saudáveis (EGNELL et al., 2019).  

Além do efeito na saúde, o impacto econômico atribuído à obesidade pode 

representar, anualmente, cerca de US$ 2 trilhões, o que corresponde a 2,8% do produto 

interno bruto global, semelhante ao impacto global do tabagismo, por exemplo (DOBBS 

et al., 2014). Dentre os custos envolvidos com a doença, há as despesas relacionadas à 

saúde, redução da qualidade de vida e perda da produtividade (INSTITUTO CORDIAL, 

2023). Desta forma, para reduzir a carga nos sistemas de saúde e econômico, a diminuição 

do consumo de produtos alimentícios ultraprocessados, dentre eles bebidas açucaradas, 

além da promoção do consumo de frutas e hortaliças tem se tornado prioridade (LIU et 

al., 2022).  

O maior consumo de produtos alimentícios ultraprocessados, bebidas açucaradas 

e adoçadas artificialmente, carne processada associou-se ao aumento na mortalidade por 

todas as causas comparado ao baixo consumo, em metanálise e revisão sistemática 

recentemente publicada (TANERI et al., 2022). Assim, recomendações de órgãos de 

saúde e as políticas públicas devem encorajar o consumo de alimentos in natura e 

minimamente processados (BRASIL, 2014; PAHO, 2015; MINISTER OF HEALTH, 
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2019; WHO, 2020; PNNS - MINISTÈRE DES SOLIDARITÉS ET DE LA SANTÉ, 

2020). 

 O elevado consumo de açúcares livres é considerado uma preocupação em saúde 

pública, particularmente na forma de bebidas açucaradas. Bebidas açucaradas são aquelas 

que contêm qualquer tipo de açúcar, incluindo açúcar mascavo, xarope de milho, 

dextrose, frutose, glicose, xarope de milho com alto teor de frutose, mel, lactose, xarope 

de malte, maltose, melaço, açúcar comum e sacarose (OPAS; ACT, 2021). Além do 

aumento da ingestão de açúcares livres, as bebidas açucaradas aumentam a ingestão 

energética total em detrimento da ingestão de alimentos com melhor qualidade nutricional 

e favorece o ganho de peso e desenvolvimento de DCNTs (WHO, 2015). O aumento no 

consumo de bebidas açucaradas vem sendo associado ao maior risco de desenvolvimento 

de obesidade, diabetes melitus tipo 2, doenças cardiovasculares e mortalidade 

(IMAMURA et al., 2015; MALIK; HU, 2022; QIN et al., 2020). Além disso, o maior 

consumo de bebidas ultraprocessadas é associada ao maior risco de mortalidade por todas 

as causas comparado ao menor consumo de bebidas ultraprocessadas (VELLINGA et al., 

2023). 

Embora a redução no consumo de bebidas açucaradas tenha sido observada nos 

últimos anos no Brasil (FIGUEIREDO et al., 2018), esse ainda representa 20,6% da 

frequência do consumo alimentar de adultos brasileiros,  segundo resultados da Pesquisa 

de Orçamento Familiar (POF-2017-2018) (IBGE, 2020a). Há uma parcela significativa 

da população adulta brasileira que consome bebidas açucaradas quase diariamente, o que 

representa importante fonte de açúcares livres na dieta (FIGUEIREDO et al., 2018). Ao 

analisar a compra de bebidas conforme o grau de processamento, é possível observar que 

a compra de bebidas ultraprocessadas aumentou, enquanto de bebidas minimamente 

processadas reduziu (OLIVEIRA e CANELLA, 2022). Considerando os efeitos 

prejudiciais à saúde associados ao consumo de bebidas açucaradas e ultraprocessadas já 

expostos, ações que conscientizem o consumidor de suas escolhas são importantes. 

Dentre as recomendações propostas pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 

na “Global Strategy on Diet, Physical Activity and Health” está a implementação de 

rotulagem nutricional frontal (RNF) de alimentos e bebidas. Espera-se que, com tal 

implementação, o consumidor realize escolhas alimentares mais conscientes e saudáveis, 

pois a RNF visa facilitar compreensão dos rótulos de produtos alimentícios e, desta forma, 

prevenir o desenvolvimento de DCNTs (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2004). 
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Ainda, a presença de RNF em produtos alimentícios pode melhorar a qualidade 

nutricional das compras dos alimentos (GRUMMON; HALL, 2020) e, assim, associar-se 

à redução de DCNT por melhorar qualidade da dieta (EGNELL et al., 2019). Espera-se 

também que a implementação da RNF possa melhorar o perfil nutricional dos produtos 

alimentícios por incentivar a indústria de alimentos a reformular seus produtos, como já 

observado em outros países (KANTER et al., 2019; MHURCHU; EYLES; CHOI, 2017; 

SCARPELLI et al., 2020). A RNF não tem o intuito de explicar todas as informações do 

produto alimentício no painel frontal dos alimentos, mas sim simplificar as informações, 

sendo comumente destacado os nutrientes/ingredientes: gordura saturada, açúcar, 

sódio/sal (TEMPLE, 2020). Autoridades em saúde recomendam que os formuladores de 

políticas públicas explorem instrumentos regulatórios como a RNF para a promoção de 

ambientes alimentares que promovam a alimentação saudável (WHO, 2020). Nesse 

contexto, investigar as melhores opções políticas para cumprir, proteger e respeitar os 

direitos dos consumidores, assim como garantir o direito a saúde é fundamental (GOMES 

et al., 2023). 

Estudos realizados por meio de mercados experimentais mostraram que a presença 

da RNF pode desencorajar consumidores a comprarem produtos com altos teores de 

açúcares, sódio ou gorduras comparados aos produtos com ausência de RNF, assim 

reduzir a percepção de saudabilidade de produtos com RNF (ACTON et al., 2019; 

ACTON; KIRKPATRICK; HAMMOND, 2022; HOCK et al., 2021; MANSFIELD et al., 

2020). Vários países da América Latina adotaram RNF em modelo de advertência, de 

forma diretiva, com os dizeres “alto em” como no Chile (MINISTERIO DE SALUD 

CHILE, 2012), Peru (MINISTERIO DE SALUD PERU, 2017), Colômbia 

(MINISTERIO DE SALUD Y PROTECCIÓN SOCIAL COLOMBIA, 2021), Venezuela 

(MINISTERIO DEL PODER POPULAR PARA LA SALUD VENEZUELA, 2022); 

“excesso” no Uruguai (MINISTERIO DE SALUD PÚBLICA URUGUAY, 2018), 

México (SECRETARIA DE GOBERNACIÓN, 2020) e Argentina (PODER 

EJECUTIVO NACIONAL ARGENTINA, 2022). No Chile, um ano após implementação 

de pacote de ações, que incluem a RNF, observou-se que a compra de bebidas que 

apresentavam os dizerem “alto em” foi reduzida em 22,8 mL/per capita/dia, assim como 

houve aumento na compra de bebidas (nas sub categorias refrigerantes; bebidas de frutas; 

laticínios; águas – saborizadas, mineral com ou sem gás, adicionados de açúcar ou não; 
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cafés e chás; suco integral de frutas ou vegetais; bebidas esportivas e energéticas) que não 

apresentavam nenhum tipo de RNF (TAILLIE et al., 2020).  

No Brasil, em 2020, foram aprovadas as legislações que regulamentam a inclusão 

de RNF com design de lupa com os dizeres “alto em” nos produtos alimentícios que 

ultrapassarem os teores dos nutrientes açúcares adicionados, gorduras saturadas e sódio. 

Essas legislações, Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 429 e Instrução Nomativa 

- IN n°75, entraram em vigor em 9 de outubro de 2022 (BRASIL, 2020a; BRASIL, 

2020b).  Embora alguns estudos tenham se destinado a investigar e comparar o efeito da 

RNF brasileira sobre entendimento, julgamento e percepções do sistema por 

consumidores (PRATES et al., 2022; SILVA; MHURCHU; ANASTÁCIO, 2022), até 

onde é de nosso conhecimento, estudos sobre a simulação do potencial impacto que a 

implementação da RNF em bebidas açucaradas teria sobre consumo alimentar e seus 

desdobramentos sobre a prevalência do excesso de peso e obesidade, além dos custos 

diretos em saúde que poderiam ser economizados, em um horizonte temporal, na 

população brasileira ainda são desconhecidos.  
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivos Gerais 

 

• Estimar o potencial impacto da RNF no consumo energético e possíveis 

desdobramentos na prevalência de excesso de peso e de obesidade na população 

adulta brasileira e custos diretos em saúde pública que poderiam ser 

economizados no tratamento de adultos com obesidade, em horizonte temporal de 

cinco anos. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

• Modelar o potencial impacto que a implementação da RNF tem sobre o consumo 

energético oriundo de bebidas açucaradas por adultos brasileiros consumidores de 

tais bebidas, em horizonte temporal de cinco anos, sob diferentes cenários; 

• Analisar a tendência temporal do consumo de bebidas açucaradas por brasileiros, 

além de analisar a tendência temporal da prevalência da obesidade e excesso de 

peso nessa população; 

• Simular diferentes cenários em que a redução na compra de bebidas açucaradas, 

em energia, apresenta potencial para se desdobrar em alteração de peso corporal 

e consequentemente na prevalência de obesidade e excesso de peso corporal de 

adultos brasileiros consumidores de bebidas açucaradas; 

• Prever a potencial economia que a RNF, enquanto política pública, poderia 

promover para o Brasil atribuída à redução no número de casos de obesidade no 

país. 
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3 CAPÍTULO I - REVISÃO DE LITERATURA 
 

3.1 Doenças crônicas não transmissíveis e a obesidade no mundo e no Brasil  

 

 O desenvolvimento das doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) está entre 

os principais problemas de saúde pública presentes no mundo e no Brasil. Em 2019, sete 

das principais causas de morte em todo o mundo foram atribuíveis as DCNTs, que juntas, 

representaram 74% das mortes (WHO, 2020). Já no Brasil, as DCNTs foram responsáveis 

por 41,8% das mortes ocorridas de forma prematura, ou seja, em indivíduos na faixa etária 

entre 30 e 69 anos (BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE; SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE, 2023; WHO, 2020b). 

 O excesso de gordura corporal, típico da obesidade, associa-se ao aumento no 

risco de mais de 30 DCNTs em diferentes graus (FERRARI et al., 2022). Desta forma, a 

obesidade é caracterizada não somente como uma DCNT, mas também por ser um fator 

de risco para o desenvolvimento de várias outras DCNTs (SINGH et al., 2013). Além 

disso, a obesidade está relacionada a impactos sociais, de saúde e econômicos, tanto a 

curto quanto a longo prazo (GORTMAKER et al., 2011). 

No mundo, a prevalência da obesidade está aumentando em países de baixa, média 

e alta renda (GORTMAKER et al., 2011). Em 2016, existiam mais de 650 milhões de 

adultos com obesidade, equivalente a aproximadamente 16% da população adulta (NCD-

RISC, 2017). Estima-se que, em 2035, 23% dos homens e 27% das mulheres com 20 anos 

ou mais apresentem obesidade em todo o mundo, o que corresponde a aproximadamente 

1.532 bilhões de adultos (WORLD OBESITY FEDERATION, 2023).  

No Brasil, os dados da Pesquisa VIGITEL (Vigilância de Fatores de Risco e 

Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico) de 2021 revelaram que a 

prevalência de obesidade entre adultos com 18 anos ou mais foi de 22,4% (IC 95%: 21,1% 

a 23,6%). Entre os homens, a prevalência de obesidade foi de 22,0% (IC 95%: 20,0% a 

24,0%), e entre as mulheres, 22,6% (IC 95%: 21,1% a 24,2%). No mesmo ano, a 

proporção de indivíduos com excesso de peso foi de 57,2% (IC 95%: 55,7% a 58,8%), 

com 59,9% (IC 95%: 57,6% a 62,2%) para homens e 55,0% (IC 95%: 53,0% a 57,0%) 

para mulheres (BRASIL, 2022). A pesquisa VIGITEL é realizada anualmente, com 
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adultos, por meio de ligação telefônica, em todas as capitais do Brasil e no Distrito Federal 

(BRASIL, 2022a).  

De acordo com as previsões sobre a tendência da obesidade, 41% dos adultos 

brasileiros deverão estar obesos em 2035 (WORLD OBESITY FEDERATION, 2023). 

Além disso, projeta-se que até 2030, a obesidade será mais prevalente entre mulheres, 

pessoas negras, adultos com escolaridade de até sete anos e residentes das capitais nas 

regiões Norte e Centro-Oeste do Brasil (ESTIVALETI et al., 2022). 

Frequentemente, os países possuem sistemas de saúde incapazes de atender toda 

população (WORLD OBESITY FEDERATION, 2022). Tal fato reforça a necessidade da 

implementação de políticas públicas para prevenção e redução da obesidade, assim como 

da carga de DCNTs no mundo (ESTIVALETI et al., 2022; WORLD OBESITY 

FEDERATION, 2022). 

 

3.2 Fatores que interferem no desenvolvimento das DCNTs/obesidade  

 

 Fatores como a inatividade física, tabagismo, consumo abusivo de bebidas 

alcoólicas e o consumo alimentar inadequado estão entre os principais para aumento no 

risco para o desenvolvimento da carga de DCNTs e pela mortalidade atribuída a elas 

(BRASIL et al., 2022a; WHO, 2014). Nos tópicos seguintes, serão discutidos fatores 

relacionados ao padrão e ao ambiente alimentar. 

 

3.2.1 Consumo alimentar 

  

O consumo alimentar caracterizado pelo excesso de produtos alimentícios 

ultraprocessados em detrimento de alimentos não processados vêm sendo relacionado ao 

ganho de peso excessivo, desenvolvimento de obesidade e DCNTs (HALL et al., 2019; 

MONTEIRO et al., 2010; POPKIN; CORVALAN; GRUMMER-STRAWN, 2020). Os 

produtos alimentícios ultraprocessados são produzidos a partir de substâncias oriundas de 

alimentos, que geralmente sofreram modificações químicas e apresentam uso frequente 

de aditivos cosméticos. Além disso são acessíveis, hiperpalatáveis e ricos em energia 
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(MONTEIRO et al., 2019). Incluem-se nesta categoria os produtos alimentícios cárneos 

reconstituídos, pratos congelados, bebidas adoçadas como refrigerantes, entre outros 

(MONTEIRO et al., 2019b). Os produtos alimentícios ultraprocessados apresentam altos 

teores de açúcares, gorduras e sódio (LOUZADA et al., 2017) e foram associados ao 

aumento da ingestão energética, de carboidratos, de gorduras totais e ao menor consumo 

de alimentos que requerem preparo como feijão, tubérculos, hortaliças e frutas (COSTA 

et al., 2023). No mundo, há uma expansão substancial nos tipos de produtos alimentícios 

ultraprocessados, além da quantidade vendida desses (BAKER et al., 2020). 

 No Brasil, o consumo de alimentos ultraprocessados entre adultos representou 

19,5% do total de calorias consumidas, segundo informações da Pesquisa de Orçamentos 

Familiares 2017-2018 (IBGE, 2020a). Segundo o Guia Alimentar Para População 

Brasileira, esta categoria de alimentos deveria ser evitada, no entanto, representa quase 

um quinto das calorias consumidas por adultos brasileiros (BRASIL, MINISTÉRIO DA 

SAUDE., 2014b; IBGE, 2020a).  

 

3.2.2 Sistemas alimentares e ambiente alimentar  

 

A Sindemia Global, provocada pela interação complexa das pandemias de 

desnutrição, obesidade e mudanças climáticas, compartilham fatores e afetam a maioria 

das pessoas do mundo (SWINBURN et al., 2019). A obesidade e a desnutrição provocam 

problemas de saúde em todo o mundo, assim como as alterações climáticas, que também 

afetam os sistemas natuais nos quais dependemos (SWINBURN et al., 2019). Essas 

pandemias ocorrem no mesmo tempo e espaço, interagem entre si, podem causar sequelas 

e dividem fatores sociais em comum(SWINBURN et al., 2019). Assim, a Sindemia 

Global cria a necessidade de reformulação mundial de diferentes sistemas (IDEC, 2019), 

incluindo alterações nos sistemas alimentares, dado seu impacto sobre a obesidade 

(BURGAZ et al., 2023).  

As rápidas mudanças ocorridas nos sistemas alimentares, como o aumento na 

disponibilidade de alimentos ultraprocessados, que apresentam baixo custo, são fatores 

que favorecem o desenvolvimento do excesso de peso (POPKIN; CORVALAN; 

GRUMMER-STRAWN, 2020). Além do mais, os sistemas alimentares podem contribuir 

para desigualdades relacionadas à nutrição, pois grupos socioeconômicos menos 
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favorecidos têm maiores dificuldades para atenderem as recomendações dietéticas e, com 

isso, são mais propensos ao desenvolvimento do excesso de peso ou obesidade 

(LØVHAUG et al., 2022; SWINBURN et al., 2019).  

Dentre os componentes dos sistemas alimentares está o ambiente alimentar, que 

pode ser um mediador entre a produção de alimentos, o abastecimento e as práticas 

alimentares (MENDES et al., 2023). A abrangência e a disponibilidade de alimentos, 

assim como o acesso e suas dimensões (físico e econômico, por exemplo), o desejo pelo 

alimento e a conveniência estão entre os fatores que influenciam o ambiente alimentar 

(DOWNS et al., 2020). Neste contexto, o ambiente alimentar pode ser analisado sob 

diferentes dimensões. O ambiente alimentar de comunidade refere-se a análise da 

localização, quantidade e acesso a estoques de alimentos, entre outros parâmetros. Já o 

ambiente alimentar do consumidor refere-se a quantidade e qualidade dos alimentos que 

se encontram nas lojas, assim como a qualidade, o preço, as promoções, entre outros 

(GLANZ et al., 2005).  

Autores mostraram que ambientes alimentares com alta densidade de comércios 

que vendem principalmente produtos alimentícios ultraprocessados estão associados ao 

maior consumo de bebidas ultraprocessadas pela população (OR 2,34 IC 95% 1,04, 5,29) 

(MENEZES et al., 2022). De forma semelhante, os ambientes alimentares com baixa 

disponibilidade e acesso as frutas e hortaliças associaram-se ao maior consumo de bebidas 

ultraprocessados pela população (OR 0,49 IC 95% 0,25, 0,96. Estes resultados foram 

encontrados em estudo epidemiológico desenvolvido com uma população residente em 

região metropolitana, no Brasil, de contexto urbano e com uma parcela da população 

economicamente vulnerável (MENEZES et al., 2022).  

Os ambientes alimentares obesogênicos podem ser ambientes físicos, 

econômicos, políticos e socioculturais coletivos, com oportunidades que podem 

promover a obesidade (SWINBURN et al., 2013) e influenciar o comportamento 

individual (SWINBURN et al., 2019). A decisão de compra pelo consumidor é 

influenciada por diferentes fatores, dentre eles fatores descritos como internos e externos 

(GIDLOF et al., 2017). Fatores internos relacionam-se aos objetivos e interesses do 

consumidor, como preferências de marcas, preço, inclinações alimentares (GIDLOF et 

al., 2017). Já os fatores externos são relacionados a saliência visual, posição da 

embalagem, local de exposição para venda (GIDLOF et al., 2017). Estratégias de 
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marketing também apresentam influencia na decisão de compra do consumidor, 

instigando o consumidor a determinado padrão (ELSEY; HARRIS, 2017).  

Assim, a adoção de políticas públicas que incentivem a promoção de padrões 

alimentares saudáveis, com mudanças no ambiente alimentar de comunidade e na 

dimensão do consumidor mostram-se importantes (MENEZES et al., 2022). A rotulagem 

nutricional de alimentos está entre as políticas públicas do sistema alimentar para 

promoção de práticas alimentares saudáveis que mostra potencial de dupla função (é 

informativa para o consumidor, assim como incentiva a reformulação voluntária dos 

produtos alimentícios pela indústria) (BURGAZ et al., 2023). Entretanto, é provável que 

a reformulação possa ocorrer por meio da adição de aditivos, como foi observado no Chile 

com o aumento no uso de edulcorantes (RICARDO et al., 2021), o que leva a legitimação 

do consumo de alimentos ultraprocessados (SCRINIS E MONTEIRO, 2017).  

 

3.3 Política Nacional de Alimentação e Nutrição 

 

A alimentação é um direito reconhecido institucionalmente no Brasil, é um 

determinante de saúde e deve ser garantido a população por meio de políticas públicas 

(BRASIL, 1990). Assim, em 1999, foi aprovada no Brasil a Política Nacional de 

Alimentação e Nutrição (PNAN), que tem o intuito de respeitar, promover, proteger além 

de prover os direitos humanos relacionados a à alimentação e saúde (BRASIL et al., 

2013). As ações desenvolvidas nestas duas décadas de PNAN foram conforme cenário 

epidemiológico brasileiro, com enfoque na fome, desnutrição e carências de 

micronutrientes na sua primeira década. Entretanto, após 2006, a ênfase das ações foi 

direcionada à prevenção e cuidados com indivíduos com obesidade e DCNTs, assim 

como a Promoção da Alimentação Adequada e Saudável (BORTOLINI et al., 2021). 

Para a Promoção da Alimentação Adequada e Saudável, são articuladas diferentes 

estratégias que incentivem aos indivíduos, assim como as coletividades, a realizarem 

práticas alimentares conforme diferentes aspectos (biológicos, socioculturais, 

sustentáveis ao meio ambiente). Neste contexto, a regulação de alimentos está entre tais 

estratégias, representada por meio de várias ações, dentre elas a rotulagem de alimentos 

e a melhoria do perfil nutricional de alimentos (BRASIL et al., 2013). Especialmente a 

rotulagem de alimentos, que representa um instrumento para o aperfeiçoamento e do 
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direito a informação pelo consumidor, à proteção do consumidor, aos direitos humanos a 

saúde e alimentação adequada, entre outros direitos (GOMES et al., 2023). Para o 

consumidor, ter acesso à informação melhora a capacidade para analisar e decidir sobre 

a sua escolha alimentar, por isso a rotulagem de alimentos deve ser precisa e eficiente 

para que possa promover escolhas alimentares saudáveis (BRASIL et al., 2013). 

 Dentre as políticas de rotulagem de alimentos, destaca-se a implementação da 

rotulagem nutricional frontal (RNF), que pode ser uma importante política pública para 

melhorar as escolhas alimentares do consumidor, conforme sistemas e critérios adotados 

na regulamentação (GOMES et al., 2023). Diretrizes brasileiras incentivam que as 

escolhas alimentares sejam por alimentos in natura e alimentos minimamente 

processados, alimentos e preparações culinárias que estejam em conformidade com a 

sociobiodiversidade presente no país. As diretrizes brasileiras também recomendam que 

produtos alimentícios ultraprocessados sejam evitados (BRASIL, 2014b), fato esse que 

mostra a importância das políticas públicas que regulamentam a rotulagem de alimentos 

de forma efetiva nestes produtos (GOMES et al., 2023). 

 

3.4 Bebidas açucaradas 

 

3.4.1 Definições de bebidas açucaradas e recomendação de consumo de açúcares 

livres 

 

 A Organização Pan Americana de Saúde (OPAS) define as bebidas açucaradas 

como aquelas em que se acrescenta qualquer tipo de açúcar, como açúcar mascavo, 

xarope de milho, dextrose, frutose, glicose, xarope de milho rico em frutose (XMRF), 

mel, lactose, xarope de malte, maltose, melaço, açúcar e sacarose (OPAS; ACT, 2021). 

Consideram-se bebidas adoçadas aquelas que contêm adição de açúcar ou adição de 

adoçantes com teores baixos ou nenhum de caloria (edulcorantes), como refrigerantes, 

refrescos, néctares, chás prontos para consumo, bebidas energéticas, bebidas esportivas, 

bebidas lácteas (OPAS; ACT, 2021). Geralmente, a definição mais aceita em pesquisas é 

considerar qualquer bebida como açucarada se esta contiver adoçantes calóricos (como 

XMRF, sacarose, concentrado de sucos de frutas, entre outros), que são adicionados por 

fabricantes, indivíduos ou estabelecimento de preparo (MALIK; HU, 2022).  
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A OMS recomenda que a ingestão diária de açúcares livres (açúcares adicionados 

acrescidos de açúcares naturalmente presentes em sucos de frutas ou mel/xaropes) não 

exceda 10% do total do valor energético do indivíduo, sendo que se a redução for inferior 

a 5% haverá maiores benefícios para a saúde (WHO, 2015). Uma lata de refrigerante com 

355mL contém entre 30-37g de açúcar, correspondendo cerca de 130kcal (MALIK; HU, 

2022). Assim, se o indivíduo necessita de 2000kcal, essa única lata de refrigerante 

corresponderia a 6,5% da recomendação diária proposta pela OMS de açúcares livres.  

 

3.4.2 Consumo de bebidas açucaradas em adultos no mundo e no Brasil 

 

Em pesquisa que analisou o consumo de bebidas açucaradas por adultos, com 

idade superior a 20 anos, de 185 países entre os anos 1990 - 2018 mostrou aumento de 

16% no consumo de bebidas açucaradas, sendo que homens realizam maior consumo de 

tais bebidas comparadas às mulheres (LARA-CASTOR et al., 2023). Também mostrou 

maior consumo de bebidas açucaras naqueles indivíduos mais jovens comparados aos 

mais velhos, com menor escolaridade comparados aqueles com maior escolaridade, e que 

vivem em ambientes urbanos quando comparados aos que vivem em ambiente rural 

(LARA-CASTOR et al., 2023). Entre os 25 países mais populosos do mundo, verificou-

se maior ingestão de bebidas açucaradas no México (8,9 porções/semana) seguido de 

Etiópia (7,1 porções/semana), Estados Unidos (4,9 porções/semana), Nigéria (4,9 

porções/semana). Já os menores consumos de bebidas açucaradas foram encontrados na 

Índia, China e Bangladesh (0,2 porção/semana). A porção se refere a qualquer bebida 

com açúcar adicionado e que apresente valor energético maior ou igual a 50 kcal (LARA-

CASTOR et al., 2023). Os dados analisados são oriundos de países de baixa e média 

renda Em 2010, aumentos mais acentuados no consumo de bebidas açucaradas foram 

observados nos países da América do Sul e Central, além de alguns países do sul e norte 

da África (SINGH et al., 2015).  

Segundo os últimos dados da POF, no Brasil, o consumo alimentar médio per 

capita de refrigerante por adultos (20-59 anos) foi 69,8g/dia e de refrescos/sucos 

industrializados foi de 17,2g/dia (IBGE, 2020a). Anualmente, brasileiros consomem 61L 

de bebidas açucaradas, sendo que refrigerantes representam 65% deste total (ALCARAZ 

et al., 2020). Embora alguns autores demonstrem tendência de redução no consumo 
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regular e diário de bebidas açucaradas (refrigerantes e bebidas à base de frutas 

industrializadas) por adultos no Brasil entre os anos de 2007 a 2016 (FIGUEIREDO et 

al., 2018), um estudo recente com dados das três últimas edições da POF (2002-2003; 

2008-2009 e 2017-2018) revelou estabilidade no consumo de bebidas ultraprocessadas 

(refrigerantes e bebidas à base de fruta industrializadas com ou sem adição de açúcares) 

de maneira geral (OLIVEIRA e CANELLA, 2022).  

A avaliação da tendência temporal de consumo de refrigerantes açucarados de 21 

países da Europa, entre 2002 e 2018 realizada com adolescentes mostrou redução da 

frequência de consumo diário de refrigerantes (CHATELAN et al., 2022) A 

implementação de programas de educação nutricional nas escolas, assim como o acesso 

reduzido a bebidas açucaradas, implementação de RNF e tributação de bebidas 

açucaradas estão entre as hipóteses para a redução no consumo de bebidas açucaradas na 

Europa (CHATELAN et al., 2022).  

   

3.4.3 Efeitos na saúde atribuídos ao consumo de bebidas açucaradas e estratégias 

para redução no seu consumo 

 

O consumo de bebidas açucaradas está associado ao desenvolvimento de 

sobrepeso / obesidade e outros efeitos deletérios a saúde como cáries dentária, 

desenvolvimento de DCNTs e maior risco de morte (ALCARAZ et al., 2020; MALIK et 

al., 2013; MALIK; HU, 2022; POPKIN; HAWKES, 2016). Os principais açúcares 

adicionados utilizados na dieta ocidental são sacarose e XMRF – xarope de milho rico 

em frutose (SUNDBORN et al., 2019), que estão presentes nas bebidas açucaradas 

(MALIK; HU, 2022). Como a ingestão isolada de frutose é rara, considera-se a principal 

fonte de frutose oriunda da dieta, especialmente em bebidas açucaradas (MALIK; HU, 

2015). Os XMRF mais comuns são aqueles com 42% e 55% de frutose, sendo que o 

XMRF com 55% de frutose frequentemente é utilizado para adoçar refrigerantes 

carbonatados nos EUA devido a baixos custos (MALIK; HU, 2015). No Brasil, o XMRF 

raramente é utilizado, sendo mais comum o uso de açúcar de cana, que contém sacarose, 

dissacarídeo formado por um monômero de glicose e um de frutose (SIQUEIRA et al., 

2018). 
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Os efeitos potenciais da frutose e glicose ou efeitos metabólicos únicos da frutose 

estão entre as justificativas na relação entre consumo de bebidas açucaradas e doenças 

cardiometabólicas (MALIK; HU, 2015). As bebidas açucaradas frequentemente 

costumam ser ingeridas rapidamente, o que favorece a rápida absorção de glicose e 

frutose (SUNDBORN et al., 2019). Além disso, a glicose apresenta capacidade de 

acelerar a absorção da frutose, aumentando ainda mais a velocidade de absorção de ambos 

(SUNDBORN et al., 2019). Dentro da célula, a frutose é metabolizada pela frutoquinase 

C, fosforilando frutose rapidamente. Há ativação da via de degradação de nucleotídeos 

não calórica, com conversão de AMP (adenosina monofosfato) em IMP (inosina 

monofosfato) pela AMP desaminase, produzindo ácido úrico e reduzindo níveis de 

fosfato intracelular (MALIK; HU, 2015; SUNDBORN et al., 2019). Assim, a degradação 

de nucleotídeos pode ser responsável pelos efeitos metabólicos da frutose, dentre eles 

aumento do ácido úrico, resistência à leptina, lipogênese de novo, com acúmulo de 

adiposidade visceral, gordura ectópica, aumentando o risco de diabetes e doenças 

cardiovasculares (MALIK; HU, 2015; SUNDBORN et al., 2019). 

Quanto maior a quantidade de frutose na célula e mais rápida a sua absorção, 

maiores são os efeitos da frutose no indivíduo, como risco de desenvolvimento da 

obesidade e síndrome metabólica (SUNDBORN et al., 2019). Foi possível observar 

aumentos lineares nos triglicerídeos pós-prandiais por participantes de estudo de 

intervenção duplo mascarado conduzido por duas semanas que avaliou o consumo de 

bebidas adoçadas com XMRF (10 a 25% da necessidade energética total diária) 

(STANHOPE et al., 2015). Por meio desses achados, há possível relação entre a dose-

resposta e o consumo de frutose com aumento nos triglicerídeos (STANHOPE et al., 

2015).  

Outra hipótese para que bebidas açucaradas promovam maior ganho de peso vem 

do aumento de calorias adicionais à dieta sem promoção de saciação/saciedade. A 

hiperinsulinemia provocada por absorção rápida da glicose também é possível 

justificativa, assim como a ativação do sistema de recompensa dopaminérgico provocado 

pela ingestão das bebidas açucaradas (MALIK; HU, 2022). Além do mais, o consumo 

energético na forma de bebidas líquidas pode não promover saciedade e ser incapaz de 

suprimir a ingestão energética da próxima refeição, favorecendo desequilíbrio energético 
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(MALIK; HU, 2022). A Figura 1 resume os mecanismos fisiológicos que podem ser 

provocados pela ingestão de bebidas açucaradas. 

 

Figura 1 - Mecanismos biológicos envolvidos na ingestão de bebidas açucaradas e 

desenvolvimento de obesidade e doenças crônicas relacionadas 

 

DM2: Diabetes Mellitus tipo 2; TAV: Tecido Adiposo Visceral; DHGNA – Doença hepática 

gordurosa não alcoólica; TGL: Triglicerídeos. Fonte: Adaptado de MALIK; HU (2022). 

 

O consumo das bebidas açucaradas representou, na população brasileira, 2,8% das 

calorias totais consumidas por adultos (IBGE, 2020a). Além disso, há outras fontes de 

açúcares livres além dessas bebidas descritas, como doces, sobremesas industrializadas, 

biscoitos doces, entre outros (IBGE, 2020a). Neste contexto, a redução do consumo das 

bebidas açucaradas representa importante ação para melhora da qualidade da dieta e saúde 

cardiometabólica da população (MALIK; HU, 2022). Há diferentes estratégias 

políticas/regulatórias que podem ser adotadas no intuito de limitar ingestão de bebidas 

açucaradas em indivíduos e população (MALIK; HU, 2022; MUTH et al., 2019; 

POPKIN; HAWKES, 2016).  

 

3.5 Impacto econômico atribuído ao consumo de bebidas açucaradas e índice de 

massa corporal elevado 
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 Em 2017, foram atribuídos a fatores de risco dietéticos 11 milhões de mortes (IC 

95% 10, 12 milhões) e 255 milhões de DALYs (anos de vida ajustados por incapacidade) 

(IC 95% 234, 274 milhões) no mundo (AFSHIN et al., 2019). Dentre os fatores dietéticos, 

destacou-se o alto consumo de sódio (provocou 3 milhões de mortes [1,5] e 70 milhões 

[34–118] DALYs) baixo consumo de grãos integrais (provocou 3 milhões de mortes [2,4] 

e 82 milhões [59–109] DALYs) e baixa ingestão de frutas (provocou 2 milhões de mortes 

[1,4] e 65 milhões [41–92] DALYs) (AFSHIN et al., 2019). Naquele ano, o consumo 

mundial de bebidas açucaradas foi cerca de 49 g/dia (AFSHIN et al., 2019) e representou 

o 12º e 11º lugar na classificação da mortalidade e DALYs atribuídos aos fatores de risco 

relacionados à dieta, respectivamente, em 2017, no mundo (ASHKAN et al., 2019).  

Observou-se maior consumo de bebidas açucaradas entre adultos jovens, com tendência 

decrescente conforme idade (AFSHIN et al., 2019). Ocorreram mais mortes por 

inadequação na dieta do que outros fatores de risco, como tabagismo, por exemplo (GBD 

2013 RISK FACTORS COLLABORATORS, 2015). 

Com relação ao IMC elevado, mais que dobrou o número de mortes e DALYs no 

período entre 1990 à 2017 (DAI et al., 2020). Os resultados do estudo no qual 195 países 

foram avaliados com método GBD (Global Burden of Disease) mostraram que, em 2017, 

o IMC elevado provocou 2,4 milhões de mortes (IC 95% 1,6, 3,4 milhões) e 70,7 milhões 

de DALYs (IC 95% 49,1, 94,9 milhões) em mulheres. Em homens, foram 2,3 milhões de 

óbitos (IC 95% 1,4, 3,4 milhões) e 77,0 milhões de DALYs (IC 95% 49,7, 108,2 milhões) 

(DAI et al., 2020). A principal causa de DALY relacionada ao IMC elevado foi a doença 

cardiovascular, seguido de diabetes, doenças renais e neoplasias (juntos, estes 

representaram 89,3% de todos os DALYs atribuíveis ao IMC elevado), com resultados 

semelhantes para mortalidade (DAI et al., 2020). No mundo, DCNTs representam 73% 

das mortes (ROTH et al., 2018) e 62% dos DALYs (KYU et al., 2018), o que provoca 

grande impacto econômico e nos sistemas públicos de saúde (MUKA et al., 2015).  

No Brasil, o IMC elevado foi responsável por 12,3% (IC 95% 8,8, 16,1%) e 8,4% 

(IC 95% 6,3, 10,7%) das mortes e do total de DALYs para DCNT, respectivamente, em 

2017 (FELISBINO-MENDES et al., 2020). As DCNTs foram responsáveis por seis das 

dez principais causas de DALY no Brasil, para ambos os sexos e de todas as idades 

(WHO, 2020a). Todos os estados brasileiros aumentaram a prevalência de obesidade 

entre os anos de 1990 e 2017, o que representa importante fator na carga de diabetes, 
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doenças cardiovasculares e todas as causas de mortalidade (FELISBINO-MENDES et 

al., 2020). 

 O aumento na prevalência da obesidade no mundo provocou efeitos na saúde e 

seus custos diretos nos sistemas de saúde dos países. Em 2011, estimou-se que de 0,7% a 

2,8% dos custos totais em saúde de um país seja atribuído a obesidade. Custos médicos 

com indivíduo com obesidade são cerca de 30% superiores que custos de um indivíduo 

que apresenta peso normal (WITHROW; ALTER, 2011). Custos diretos atribuíveis às 

DCNTs relacionadas ao IMC elevado no sistema público de saúde do Brasil, em 2019, 

foram aproximadamente US$ 654 milhões (IC 95% US$ 418,4, US$ 893,2) (FERRARI 

et al., 2022). Assim, políticas públicas que objetivem promoção de peso corporal saudável 

podem apresentar benefícios econômicos para o país (FERRARI et al., 2022). 

 

3.6 Rotulagem de alimentos e rotulagem nutricional frontal 

 

 A rotulagem nutricional em embalagens de alimentos foi iniciada de forma 

voluntária pela indústria de alimentos desde início do século XX. Os rótulos nutricionais 

contêm informações referentes ao teor de nutrientes para que possam auxiliar o 

consumidor em suas escolhas (FETEIRA-SANTOS et al., 2020). Usualmente, produtos 

alimentícios embalados apresentam tabelas com as informações nutricionais em formato 

padronizado, localizado na parte posterior ou lateral dos produtos, contendo informações 

de nutrientes/energética por porção, assim como valor proporcional da recomendação da 

ingestão de determinados nutrientes (OLLBERDING; WOLF; CONTENTO, 2010).   

Comumente, consumidores apresentam dúvidas na identificação da qualidade 

nutricional de produtos embalados, tanto pela complexidade de tabelas nutricionais 

quanto pela presença de diferentes alegações de saúde (CHANTAL et al., 2021). 

Evidências já mostraram que o consumidor apresenta dificuldade na interpretação de 

tabelas de informações nutricionais, o que prejudica identificação do quão saudável ou 

não são determinados alimentos (TEMPLE, 2020; VAN DER HORST et al., 2019). Neste 

contexto, os sistemas de RNF devem ser planejados de forma eficiente, baseando-se em 

perfis de nutrientes que mostram a distinção entre produtos com quantidades excessivas 

dos nutrientes em interesse de saúde pública (DESCHASAUX et al., 2018; EGNELL et 

al., 2021). 
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O alto consumo de alimentos densos em nutrientes como açúcar, gorduras 

saturadas/trans e sódio caracterizam dietas não saudáveis, que provocam riscos globais 

na saúde (WHO, 2020). A elevada ingestão de produtos alimentícios densos nesses 

nutrientes são de interesse em saúde pública por estarem associados ao maior risco de 

desenvolvimento de obesidade e DCNTs (PAHO, 2019; PŪRAS, 2020). Os alimentos 

ultraprocessados frequentemente apresentam altos teores desses nutrientes críticos, assim 

como vêm sendo relacionado com o desenvolvimento das DCNTs em estudos de 

metanálise e revisões sistemáticas (DELPINO et al., 2022; MONTEIRO et al., 2019; 

TANERI et al., 2022; WANG, MEI et al., 2022). Ademais, doenças relacionadas à dieta 

representam um dos principais contribuintes para morbidade e mortalidade no mundo e 

está entre os fatores de risco que são modificáveis (MURRAY et al., 2020). Atualmente, 

grande proporção dos alimentos consumidos pela população em geral, em muitos países, 

são densos nos nutrientes citados (MONTEIRO et al., 2017). 

Em 2004, a OMS recomendou pela primeira vez a implementação de RNF no 

intuito de melhorar a dieta por meio dessa política pública (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2004). Além da OMS, o uso de RNF em produtos alimentícios é 

indicado pela OPAS, no intuito de facilitar a escolha do consumidor por alimentos 

saudáveis (PAHO, 2019; WHO, 2020). No Brasil, a RDC nº 429 de 2020 define a RNF 

como “declaração padronizada simplificada do alto conteúdo de nutrientes específicos no 

painel principal do rótulo do alimento” (BRASIL, 2020b). 

Um sistema de RNF é constituído por seu design da RNF, além dos dizeres, 

tamanho e localização em um rótulo, perfil nutricional, dentre outros itens descritos em 

uma dada legislação que regulamenta a implementação da RNF de um país (COTTER et 

al., 2020; WHO, 2020). Assim, existem diferentes sistemas de RNF, que variam 

conforme apresentação (cores, formatos), tipo de mensagem nutricional de interesse em 

saúde pública (como indireto, direto  ou ambos) ou com abordagem em nutrientes 

(comumente sódio, gorduras saturadas e trans, açúcares totais) (KANTER; 

VANDERLEE; VANDEVIJVERE, 2018).  

A RNF também pode indicar presença de edulcorantes e cafeína, assim como 

destacar se o produto alimentício apresenta alto conteúdo energético, como é o caso da 

legislação mexicana e argentina (PODER EJECUTIVO NACIONAL ARGENTINA, 

2022; SECRETARÍA DE ECONOMÍA; GOBIERNO DE MÉXICO, 2020). Alguns 
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modelos de RNF são simplesmente informativos, como o GDA – Guideline Daily 

Amounts - reproduzindo informação contida no verso da embalagem sem interpretação 

adicional (WHO, 2020). Outros modelos de RNF podem trazer esquemas interpretativos, 

informando sobre nutrientes ou resumindo a qualidade nutricional do alimento (WHO, 

2020). 

Atualmente, diversos tipos de RNF já foram desenvolvidos, planejados para se 

destacarem nas embalagens de alimentos, fornecerem informações nutricionais 

simplificadas e complementarem lista de ingredientes / informações nutricionais do 

produto (WARTELLA; LICHTENSTEIN; BOON, 2010). Vários países já 

implementaram RNF de forma mandatória ou voluntária, conforme está representado 

Figura 2 (GLOBAL FOOD RESEARCH PROGRAM, 2023). 

 

Figura 2 – Países que implementaram a rotulagem nutricional frontal de forma 

voluntária e mandatória, no mundo, até fevereiro de 2023. 

 
Fonte: Adaptado de Global Food Research Program at UNC-Chapel Hil (2023, p.1). 

 

3.6.1 Rotulagem nutricional frontal de advertência e perfil nutricional 

 

A RNF de advertência identifica produtos alimentícios que contêm quantidades 

excessivas de nutrientes prejudiciais por meio de selos que transmitem ideia de alerta, 
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como símbolos de octógono (PAHO, 2020), além de triângulos e círculos. O octógono 

preto é atualmente o símbolo de advertência mais utilizado na América Latina, de forma 

obrigatória, nos países Chile, México, Uruguai, Peru (KHANDPUR; MAIS; MARTINS, 

2022; MINISTERIO DE SALUD PÚBLICA URUGUAY, 2018; UNC, 2021) e mais 

recentemente, Argentina, Colômbia e Venezuela (MINISTERIO DE SALUD Y 

PROTECCIÓN SOCIAL COLOMBIA, 2021; MINISTERIO DEL PODER POPULAR 

PARA LA SALUD VENEZUELA, 2022; PODER EJECUTIVO NACIONAL 

ARGENTINA, 2022).  

RNF de advertência também apresenta declaração com texto simples destacando 

um determinado nutriente de interesse que contém no produto alimentício em quantidade 

excessiva (TEMPLE, 2020). Argentina, México e Uruguai apresentam texto “excesso 

de”, enquanto Chile e Peru utilizam “alto em”, como modelo proposto no Canadá (UNC, 

2021).  A utilização do termo “excesso” melhorou a eficácia dos sistemas de RNF 

comparado ao termo “alto em” segundo alguns autores (CROSBIE et al., 2023). 

O Chile foi pioneiro ao incluir política nacional de forma obrigatória de RNF, em 

2016, para gorduras, sódio, açúcar ou energia (CORVALÁN et al., 2018). Em 2012, o 

país aprovou a Lei 20.606 sobre rotulagem de alimentos e publicidade no intuito de 

reduzir consumo de alimentos não saudáveis entre chilenos e, após discussões, o decreto 

final foi publicado em 2015, com implementação da primeira fase em junho de 2016 

(CORVALÁN et al., 2013; MINISTERIO DE SALUD CHILE, 2012). As fases dois e 

três da implementação da RNF ocorreram em junho de 2018 e junho de 2019, 

respectivamente (CORVALÁN et al., 2018). O design implementado no sistema de 

rotulagem chileno foi octógono com os dizeres “alto em” (MINISTERIO DE SALUD 

CHILE et al., 2019), conforme consta na Figura 3. 

 

Figura 3 – Exemplo de rotulagem nutricional frontal modelo de advertência 

formato octógono. 

 
Fonte: Adaptado de Ministerio de Salud, Gobierno de Chile, Manual de etiquetado nutricional de 

alimentos (2019, p.15). 
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Em 2016, a OPAS recomendou um modelo de perfil nutricional para produtos 

alimentícios e estabeleceu como critério: teor excessivo de sódio quando a quantidade for 

maior ou igual a 1 mg/1 kcal, açúcares livres em quantidade maior ou igual a 10% do 

valor energético total (VET), gorduras saturadas em quantidade igual ou superior a 10% 

do VET (OPAS, 2016). Além desses nutrientes, a OPAS recomenda inserir RNF para 

alimentos com quantidades excessivas de gorduras totais (quantidade igual ou superior a 

30% VET) e trans (quantidade igual ou superior a 1% VET), além da presença de 

edulcorantes em qualquer quantidade (OPAS, 2016). A Figura 4 mostra um produto 

alimentício com RNF conforme os padrões recomendados pela OPAS. 

 

Figura 4 – Produto alimentício com rotulagem nutricional frontal conforme 

critérios propostos pela Organização Pan Americana de Saúde e descrito por 

Crosbie et al. (2023). 

 

Fonte: Adaptado de Crosbie et al., (2023, p.3). Exemplo das características gráficas: 

advertências em texto, formato octogonal, fundo preto com fontes maiúsculas de cor e bordas 

brancas, colocadas dentro de uma caixa branca (contrastante), com tamanho de ocupação de pelo 

menos 30% da superfície do painel principal de exibição do rótulo, localizado na margem superior 

do painel principal de exibição do rótulo. 

 

 

Nosso grupo de pesquisa recentemente comparou o perfil nutricional adotado nos 

sistemas de RNF implementados no Brasil e México, simulando a aplicação da RNF em 

3.335 produtos alimentícios coletados em 2021 em um supermercado brasileiro (TOMÁZ 

et al., 2022). Observou-se que 56,7% (IC 95% 54,9, 58,5%) dos produtos apresentavam 

algum nutriente crítico em excesso segundo legislação brasileira, enquanto que 96,8% 

(IC 95% 96,1 97,4%) dos mesmos produtos apresentavam algum nutriente crítico em 
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excesso ou aditivo (cafeína e/ou edulcorantes) segundo legislação mexicana (TOMAZ et 

al., 2022).  

Estudo conduzido no México, com avaliação de 38.872 produtos alimentícios 

coletados entre 2016-2017 e aplicação de perfis nutricionais dos sistemas de rotulagem 

mexicano e brasileiro, revelou que o perfil nutricional brasileiro foi um dos perfis com 

mais alimentos sendo classificados como saudáveis (47,1%) e com e menor concordância 

com o modelo recomendado pela OPAS (2016) (69,3%) (CONTRERAS-MANZANO et 

al., 2022). Conforme sistema de RNF adotado no México, o percentual de alimentos 

classificados como saudáveis, segundo o perfil nutricional, foi de apenas 19,4% e a 

concordância com modelo recomendado pela OPAS (2016) foi superior a 91,9%, 

mostrando forte correlação (CONTRERAS-MANZANO et al., 2022). 

Ainda comparando diferentes sistemas de rotulagem por meio de aplicativo para 

smartfone, dois estudos experimentais randomizados controlados (estudo piloto: n=230 

participantes, corredor de produtos lácteos; estudo original: n=1.881 escaneamentos de 

qualquer produto em situação real de compra) de avaliação dos sistemas de RNF 

mexicano e brasileiro (açúcares, gordura saturada e sódio) foram recentemente 

conduzidos por nosso grupo de pesquisa (SILVA, 2022; SILVA; MHURCHU; 

ANASTÁCIO, 2022). Os resultados dos estudos mostraram, considerando todos os 

escaneamentos realizados, a superioridade do sistema de RNF mexicano na identificação 

de produtos com alto teor de nutrientes críticos e a redução da percepção de saudabilidade 

e intenções de compra (SILVA, 2022; SILVA; MHURCHU; ANASTÁCIO, 2022). 

Quando apenas produtos escaneados que receberiam RNF foram considerados nas 

análises, o sistema de RNF brasileiro teve resultados similares ao sistema de RNF 

mexicano, o que indicou, neste trabalho, que o principal entrave para efetividade do 

sistema de RNF brasileiro possa ser o perfil nutricional (SILVA, 2022; SILVA; 

MHURCHU; ANASTÁCIO, 2022). 

 

3.7 Rotulagem nutricional frontal no Brasil – breve histórico e escopo de 

evidências sobre a lupa  

 

Ao longo dos últimos anos, várias discussões foram realizadas até que a legislação 

de rotulagem nutricional de alimentos fosse atualizada e a RNF implementada no Brasil. 
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Em 2014, por meio da Portaria 949/2014, instituiu-se o Grupo de Trabalho (GT) 

Rotulagem Nutricional no Brasil, que iniciou a identificação do problema regulatório 

sobre rotulagem de alimentos. Em meados de 2017, o GT apresentou relatório com 

propostas para auxiliar resolver problemas que dificultavam a efetividade da rotulagem 

nutricional, incluindo diferentes propostas de modelos de RNF. Em 2018, foi realizada 

Tomada Pública de Subsídios n°1/2018 (ANVISA, 2018) e, em 2019, as Consultas 

Públicas 707 e 708, que receberam mais de 20 mil participantes e mais de 80 mil 

contribuições, sinalizavam a escolha de modelo de RNF em formato de lupa preta, 

baseado em modelo canadense, e dois perfis nutricionais (ANVISA, 2020). 

Em 2020, a ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) publicou 

Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº429 (que dispõe sobre a rotulagem nutricional 

de alimentos embalados) (BRASIL, 2020b) e  Instrução Normativa nº75 (que estabelece 

requisitos técnicos para declaração de rotulagem nutricional de alimentos embalados)  

(BRASIL, 2020c). O sistema de RNF escolhido foi em formato de lupa preta com design 

próprio, diferente do modelo canadense, com os dizeres “alto em” no painel frontal do 

produto alimentício quando existir excesso de açúcares adicionados, gordura saturada 

e/ou sódio (Figura 5) (BRASIL, 2020b, BRASIL, 2020c). Alguns poucos estudos se 

destinaram a investigar o desempenho da RNF em diferentes formatos de lupa (baseada 

no modelo canadense e baseadas nos modelos sugeridos pela ANVISA – descrito nas 

Consulta Pública nº708/2019 e na Instrução Normativa nº75/2020) (ANVISA, 2020; 

BRASIL, 2020a), estes estão apresentados na Tabela 1. Entretanto, nem todos os estudos 

utilizaram o mesmo design de lupa, além do percentual de aplicação nos rótulos tal qual 

ficou estabelecido nas legislações.   

O início da vigência da RDC nº429 e Instrução Normativa nº75 ocorreu em 9 de 

outubro de 2022 (BRASIL, 2020b; BRASIL, 2020c), com prazo de implementação 

variável segundo a categoria de alimentos, que finalizará em 2025. Essas legislações 

trouxeram muitas mudanças à rotulagem nutricional de alimentos no Brasil e a maior 

delas é relativa à implementação da RNF. No Brasil, recebem/receberão RNF produtos 

alimentícios sólidos/semi sólidos que apresentarem açúcares adicionados em quantidade 

igual ou superior a 15g/100g do alimento e/ou gordura saturada em quantidade igual ou 

superior a 6g/100g alimento e/ou sódio em quantidade igual ou superior de 600mg/100g 

alimento (BRASIL, 2020b). Com relação aos produtos alimentícios líquidos, recebem 
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RNF aqueles que apresentarem açúcares adicionados em quantidade igual ou superior a 

7,5g/100mL e/ou gordura saturada em quantidade igual ou superior a 3g/100mL e/ou 

sódio em quantidade igual ou superior a 300mg/100mL de alimento (BRASIL, 2020b).  

 

Figura 5 – Exemplos de alguns designs possíveis para a rotulagem nutricional 

frontal em design lupa adotado no Brasil, modelos com altos teores de um, dois ou 

três nutrientes.  

 

Fonte: Adaptado de Agência Naciona de Vigilância Sanitária, disponível em: 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/noticias-anvisa/2020/perguntas-e-respostas-rotulagem-

nutricional 
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Tabela 1 – Estudos experimentais controlados randomizados que avaliaram o desempenho da lupa como design de rotulagem nutricional frontal. 

Autores n 
Faixa 

etária  

Local do 

estudo 
Condições avaliadas Design de lupa testado(s) Resultados 

GOODMAN et 

al., (2018)  
11.617 

18 a 64 

anos 

Canadá, 

Estados 

Unidos, 

Reino 

Unido e 

Austrália 

Condições RNF: círculo vermelho, octógono 

vermelho, lupa1, lupa junto com ponto de 

exclamação, triângulo com ponto de exclamação. 

Desempenho da informação de elevados níveis de 

nutrientes de interesse de saúde pública em produtos 

alimentícios. 

 

 

Todos os modelos de RNF apresentaram melhor desempenho 

comparados à condição controle. A lupa foi símbolo com 

maior eficácia dentre modelos RNF. 

       

MANSFIELD et 

al., (2020) 
625 

Acima de 

16 anos 
Canadá 

Condições de RNF: lupa1, ponto de exclamação, “alto 

em” cor preto, “alto em” cor vermelho e controle sem 

RNF. Eficácia da RNF como instrumento rápido e 

fácil para escolhas alimentares. 

 

RNF auxiliou consumidores identificarem alimentos ricos em 

nutrientes preocupantes em  tempo, sem diferenças entre 

modelos de RNF utilizados, comparado ao controle. 

       

DELIZA et al., 

(2020) 

62 e 

1.932 

Acima de 

18 anos 
Brasil 

Condições de RNF: octógono preto, círculo 

vermelho, triângulo preto, lupa2 preta e vermelha, 

controle modelo Guideline Daily Amounts. Percepção 

de saudabilidade e identificação de nutrientes em 

excesso. 

 

Avaliação da capacidade de identificar produto mais 

saudável: RNF interfere de forma significativa, sendo que 

lupa vermelha tendeu a ter > proporção de acertos e 

advertências > proporção de acertos (círculo vermelho, 

triângulo e octógono preto). RNF auxiliou na identificação de 

nutrientes em excesso (advertências apresentaram n° de 

respostas corretas > controle). 

BANDEIRA et 

al., (2021) 
2.400 

Acima 18 

anos 
Brasil 

Condições de RNF: octógono, triângulo, círculo, 

lupa2, semáforo, controle sem RNF.  Entendimento 

da composição do alimento, percepção de 

saudabilidade, intenção de compra. 
 

Entendimento do conteúdo nutricional: lupa > controle. RNF 

 percepção da saudabilidade:  percepção de saudabilidade 

em três dos nove alimentos apresentados. Todos os modelos 

 intenção de compra do consumidor comparado ao controle. 

Lupa desempenhou resultados com < consistência que 

advertências. 
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KHANDPUR; 

MAIS; 

MARTINS, 

(2022) 

1.384 
18 a 55 

anos 
Brasil 

Condições de RNF: lupa2 ou triângulo. Eficácia nos 

parâmetros entendimento, percepção e intenção de 

compra dos consumidores. 
 

Capacidade em identificar nutrientes em excesso: semelhante 

entre os grupos. Capacidade de identificar alimentos mais 

saudáveis: triângulo > lupa. Intenção de compra: grupo 

triângulo foi mais propenso a comprar alimento/bebida 

quando comparado ao grupo lupa. 

       

SILVA; 

MHURCHU; 

ANASTÁCIO, 

(2022) 

230 
Acima 18 

anos 
Brasil 

RNF por meio de aplicativo para smartphone. 

Condições de RNF: sistemas adotados na legislação 

brasileira3 e mexicana. Parâmetros: decisão de 

compra, decisão rápida de compra, saudabilidade 

percebida, identificação de nutrientes excessivos. 
 

Decisão de compra e decisão rápida de compra: sistema 

mexicano desempenhou resultado > sistema brasileiro. 

Identificação de excesso de açúcares adicionados: sistema 

mexicano apresentou desempenho > comparado sistema 

brasileiro. Saudabilidade percebida: sistemas brasileiro e 

mexicano não diferiram. 

       

PRATES et al., 

(2022) 
720 

Acima 18 

anos 
Brasil 

Condições de RNF: lupa3, triângulo, octógono, 

controle sem RNF, cada condição na presença e 

ausência de alegações nutricionais. Parâmetros: 

identificação de nutrientes críticos, saudabilidade e 

intenção de compra. 

  

RNF  identificação de nutrientes em excesso e  a intenção 

de compra em todas as condições, comparado ao controle. 

Advertências > lupa > controle para os desfechos de 

percepção de saudabilidade e intenção de compra.  

SCAPIN et al., 

(2022) 
1.277 

Acima 18 

anos 
Brasil 

Condições de RNF e rotulagem: lupa2, teor de açúcar 

total/adicionado exibido na tabela de informação 

nutricional, octógono, um texto de aviso “rico em 

açúcar” embutido no na tabela de informação 

nutricional, controle sem RNF. Parâmetros: 

compreensão e escolha do alimento. 

 

 

Todas as condições diferiram do controle com relação a 

compreensão, sem diferença entre os grupos. Não houve 

diferenças significativas entre as condições de rotulagem 

entre os grupos. 

WHITE-

BARROW et al., 

(2023) 

1.206 
Acima 18 

anos 
Jamaica 

Condições de RNF: lupa2, octógono, semáforo, 

controle com informações nutricionais na frente da 

embalagem. Parâmetros: compreensão objetiva e 

intenção de compra. 
 

Compreensão objetiva: apenas octógono diferiu do grupo 

controle. Intenção de compra: apenas octógono diferiu do 

grupo controle. Octógono > lupa > semáforo para intenções 

de compra, apenas octógono diferiu do controle. 

Goodman et al. (2018): pesquisa on-line. Mansfield et al. (2020): laboratório de alimentos de varejo personalizado para replicar uma experiência real compra, por meio de eye-tracking. Deliza et al. (2020): duas tarefas 

– participantes visualizaram telas numa delas e a outra foi realizada por meio de pesquisa on-line.  Bandeira et al., (2021): pesquisas on-line. Khandpur; Mais; Martins (2022): procedimento experimental conduzido 

por entrevistadores, realizado por meio de tablet. Silva; Murchu e Anastácio (2022): conduzido com consumidores por meio de aplicativo para smartphone que disparava RNF ao escanear código de barra de produtos 

lácteos em supermercado. Prates et al. (2022): pesquisa on-line. Scapin et al., (2022): pesquisa on-line. White-Barrow et al., (2023): conduzido com os consumidores por meio de imagens impressas em em livretos com 

tamanho A3. RNF: rotulagem nutricional frontal; Modelo de lupa utilizado: 1conforme modelo canadense, 2modelo publicado na Consulta Pública nº708/2019 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
3modelo publicado na RDC nº429/2020. Sistema de rotulagem: formado por perfil nutricional, local RNF (design, dizeres, local, tamanho padronizado) e demais particularidades que regulamentam a implementação 

da RNF em cada país.
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3.8 Sistema brasileiro e chileno de rotulagem nutricional frontal  

 

 O Chile foi o primeiro país das Américas a adotar RNF de advertências, em 

formato octogonal. No Chile, a RNF está integrada a outras políticas públicas que incluem 

restrições de marketing direcionado a crianças, taxações, e regulação do ambiente 

alimentar escolar (CROSBIE et al., 2023; MINISTERIO DE SALUD CHILE, 2012). 

Com relatação a taxação, as bebidas que apresentem a adição de açúcares em quantidades 

superiores a 6,25g/100mL são taxadas em 18% de impostos. Já aquelas bebidas com 

teores de açúcares adicionados em quantidades inferiores a 6,25g/100mL (incluindo 

bebidas em pó, com edulcorantes, corantes, aromatizantes) recebem alíquota de imposto 

referente a 10%. Bebidas como leite (puro ou bebidas a base de leite), sucos produzidos 

com 100% de fruta ou água, são isentas de impostos (CARO et al., 2018).  

Além disso, produtos alimentícios que recebem RNF não podem conter elementos 

persuasivos, voltados para o público infantil, como personagens ou desenhos animados 

(MINISTERIO DE SALUD CHILE, 2012). A abrangente legislação chilena restringe 

todo o marketing direcionado ao público com idade inferior a 14 anos, assim como 

regulamenta o ambiente alimentar nos níveis do ensino infantil, fundamental e médio. 

Neste contexto, produtos alimentícios que apresentam RNF não são vendidos e/ou 

promovidos nas escolas, quiosques escolares, lanchonetes, eventos escolares (FRETES et 

al., 2023). 

 A legislação chilena foi publicada antes da publicação do Modelo de Perfil 

Nutricional proposto pela OPAS (2016), tendo o Chile desenvolvido seu próprio critério 

para o perfil nutricional (CROSBIE et al., 2023). A legislação chilena que regulamenta a 

RNF se encontra em vigor no Chile desde 2016 e a sua implementação ocorreu em três 

fases, de forma progressiva (MINISTERIO DE SALUD CHILE et al., 2019; 

MINISTERIO DE SALUD CHILE, 2012). O sistema chileno de rotulagem considera a 

quantidade de açúcares totais presentes no produto alimentício (MINISTERIO DE 

SALUD CHILE; SUBSECRETARIA DE SALUD PÚBLICA, 2012). A redução na 

venda de produtos alimentícios que apresentavam RNF para energia, açúcares totais, 

gorduras saturadas e sódio (que compõem o perfil nutricional chileno) já foi evidenciada 

no Chile (MINISTERIO DE SALUB, 2018; TAILLIE et al., 2020, TAILLIE et al., 2021). 
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Em outubro de 2022 iniciou-se no Brasil a implementação da RNF. O design adotado foi 

em lupa e o perfil nutricional escolhido foi o perfil mais flexível apresentado nas 

Consultas Públicas nº707 e 708 (ANVISA, 2020). A implementação da RNF no Brasil 

será única, sendo outubro de 2023 o prazo final para implementação da maior parte dos 

produtos alimentícios. Ainda, a RNF no país ainda não está articulada a outras políticas 

públicas como a chilena, sendo permitida a veiculação de elementos persuasivos e até 

alegações nutricionais em produtos “alto em” (BRASIL, 2020a; BRASIL, 2020b). No 

sistema brasileiro de RNF, os nutrientes alvo da RNF são açúcares adicionados, gordura 

saturada e sódio. Detalhes sobre os sistemas de rotulagem brasileiro e chileno estão 

descritos na Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Sistemas de rotulagem nutricional frontal adotados na legislação 

brasileira e chilena. 

Nutriente/parâmetro Legislação brasileira Legislação chilena (fase 3 – em vigor) 

Sólidos (100g) 

Açúcares 

 

≥15g 

(açúcares adicionados) 

 

>10 g  

(açúcares totais) 

   

Gorduras saturadas ≥6g >4 g 

   

   

Sódio ≥ 600mg >400 mg 

   

Energia - >275 kcal 

   

Líquidos (100mL) 

Açúcares 

 

≥7,5g 

(açúcares adicionados) 

 

>5 g 

   

Gorduras saturadas ≥3g 
>3 g 

 

Sódio ≥ 300mg 100 mg 

   

Energia - 70 kcal 

Formato adotado de RNF 

 

 
 

 
Cor 100% preta num fundo branco Preta no fundo branco 

   

Dizeres adotados “alto em” 
“alto em” 

 

 

Número de selos nos produtos 

1 único selo com todos os nutrientes 

em excesso 

1 selo para cada nutriente em excesso 
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Localização da RNF 
Metade superior do painel principal, 

em uma única superfície contínua 

Face principal do rótulo do 

produto 

 

Mensagem precaução -  

Percentual de ocupação da RNF 

Embalagens de área de painel 

principal entre 35 e 100cm2: 

2 blocos: 3,5% 

3 blocos: 5,25% 

4 blocos: 7% 

Embalagens com área de painel 

principal superior a 100cm2 

2 blocos: 2% 

3 blocos: 3% 

4 blocos: 4% 

Tamanho de cada rótulo de 

advertência octogonal se a 

face principal do rótulo do 

produto medir: 

<30cm2: Rótulo de 

advertência na embalagem 

maior que contém o produto  

30-<60cm2: 1,5 x 1,5 cm 

60-<100cm2: 2,0 x 2,0 cm 

100-<200cm2: 2,5 x 2,5 cm 

200- <300cm2: 3,0 x 3,0 cm 

≥300cm2: 3,5 x 3,5 cm 
Fonte: legislação brasileira adaptado de BRASIL (2020a, p.43-46, 49-50); legislação chilena (MINISTERIO DE SALUD 

CHILE et al., 2019). VET: valor energético total; RNF: rotulagem nutricional frontal.  

 

3.9 Efeito da rotulagem nutricional frontal nas compras de alimentos e bebidas 

 

O escopo de evidências sobre a eficácia de sistemas de RNF em períodos pré e 

pós-implementação das legislações nos países que adotaram a medida ainda é pequeno, 

sendo estudos experimentais randomizados controlados importantes para complementar 

as informações disponíveis (ACTON et al., 2023). O resultado de uma metanálise com 

três estudos experimentais (idade superior a 13 anos) identificou redução na compra de 

bebidas açucaradas com diferentes designs de RNF (incluindo advertências) 

(GRUMMON; HALL, 2020). Observou-se redução na compra em calorias (diferença 

padronizada corrigida = −0,16; IC95%: −0,24, −0,07; n=2.338; p=0,010) e quantidade de 

açúcar (gramas) (diferença padronizada corrigida = −0,11, IC95%: −0,21, −0,01, 

n=1.938, p<0,001), quando comparada às condições de controle (GRUMMON; HALL, 

2020). Croker et al. (2020) também avaliaram a compra de alimentos/bebidas (em açúcar, 

energia e sódio) por meio de metanálise com estudos experimentais (n=4.696, idade 

superior a 13 anos). Observou-se que a compra de alimentos e bebidas reduziu 

significativamente quando utilizada RNF com dizeres “altos em” comparado a condição 

sem RNF (-0,67g de açúcar/100g-1, IC95% -1,1, -0,3, p<0,010; −4,43kcal/100g−1, IC95% 

-8,7, -0,1, p<0,050;−33,8mg/100g−1, IC95% -59,4, -8,2, p=0,010) (CROKER et al., 

2020). Na Tabela 3 estão descritos estudos experimentais que avaliaram o efeito da RNF 

sobre a compra de alimentos e bebidas.  

A compra de alimentos e bebidas também foi avaliada no Chile por meio de estudo 

longitudinal com 2.381 famílias entre janeiro de 2015 (antes da implementação de 
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conjunto de políticas públicas de saúde, dentre as quais a RNF) e dezembro de 2017, após 

implementação da fase um da legislação chilena da RNF (TAILLIE et al., 2021). Os 

resultados evidenciaram que as calorias totais compradas reduziram significativamente 

(p=0,003) em 16,4kcal/capita/dia (IC95% -27,3 - –5,6; equivalente a 3,5%). Também 

houve redução significativa (p<0,001) na compra de açúcar total em 11,5kcal/capita/dia 

(IC95% -14,6 - -8,4; equivalente a 10,2%), assim como houve redução significativa 

(p=0,001) na compra de gordura saturada em 2,2kcal/capita/dia (IC95% -3,8 - -0,5; 

equivalente a 3,9%). O teor de sódio adquirido também reduziu significativamente 

(p=0,003) em 27,7mg/capita/dia (IC95% -46,3 - –9,1; equivalente a 4,7%) (TAILLIE et 

al., 2021).  

Ressalta-se que, a partir da implementação das políticas públicas que englobaram 

a RNF no Chile, houve redução nas compras de alimentos e bebidas que receberam RNF 

para calorias, açúcar, gordura saturada e sódio, com parcial compensação nos alimentos 

sem RNF. Como a política envolveu outras ações que não só a RNF, esse conjunto de 

ações pode ter potencializado a redução nas compras desses alimentos quando comparado 

a países em que houve apenas uma ação política implementada (TAILLIE et al., 2021).  

A compra de bebidas analisada (refrigerantes, bebidas de frutas, bebidas lácteas, 

águas saborizadas, café e chás, suco integral de fruta, bebidas energéticas e esportivas) 

por meio de estudo observacional realizado em período pré e pós-implementação da fase 

um da legislação chilena também foi avalidada no estudo de Taillie e Reyes (2020). Os 

resultados revelaram que a compra de bebidas com RNF “alto em” reduziu 

significativamente (-22,8 IC95% −22,9 a −22,7mL/capita/dia, p<0,001; equivalente a 

23,7% IC95% −23,8 a −23,7%) entre os dois períodos. Além disto, houve aumento nas 

calorias compradas de bebidas sem RNF (5,7% IC95% 5,7–5,7kcal/capita/dia, 

equivalente a 10,8 IC95% 10,8 – 10,8%). Ao todo, as calorias compradas provenientes 

das bebidas avaliadas reduziram significativamente em 7,4kcal/capita/dia (IC95% −7,4 a 

−7,3%, p < 0,001, equivalente a 7,5% IC95% −7,6 a −7,5%) (TAILLIE et al., 2020).  
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Tabela 3 – Estudos experimentais que avaliaram o desempenho de diferentes designs rotulagem nutricional frontal sobre a compra de 

alimentos e bebidas, em energia. 

Autores/ano 

de estudo 
n 

Faixa etária 

dos 

participantes 

Local do 

estudo 
Design de RNF  Condições avaliadas 

Resultados (diferença média da 

condição controle com RNF) 

ACTON; 

HAMMOND, 

(2018b) 

675 Acima de 16 

anos 

Canadá Quatro condições de RNF: sem RNF 

(controle); HSR; símbolo de alto teor de 

açúcar; advertência de saúde 

 

Compra de bebida 

açucarada (calorias) 

em mercado 

experimental 

 

Não houve diferenças 

significativas nas calorias 

compradas entre a condição de 

controle e a condição de símbolo 

de alto teor de açúcar (8,7kcal; 

IC95% -29,08, 11,78kcal; 

p=0,41), a condição de alerta de 

texto de saúde (1,9kcal; IC95% -

22,04, 18,26kcal; p=0,85) ou a 

condição HSR (-6,7kcal; IC 95% 

-13,42, 26,83kcal; p=0,51) 

       

GRUMMON; 

TAILLIE; et 

al., (2019) 

400 Acima de 18 

anos 

EUA Duas condições de rotulagem: sem RNF 

(controle); advertência de saúde  

 

Compra de bebida 

açucarada (calorias) 

em shopping center 

Houve diferença significativa nas 

calorias compradas entre a 

condição controle e a condição de 

advertência de saúde (31,4kcal; 

IC95% -57,9, -5,0kcal; p=0,020) 

       

ACTON et 

al., (2019) 

3.584 Acima de 13 

anos 

Canadá Cinco condições de RNF: sem RNF 

(controle); aviso de 'alto teor'; semáforo 

múltiplo; HSR; tabela nutricional) 

Compra de bebida 

não alcoólica 

(calorias) em 

shopping center 

Houve diferença significativa nas 

calorias compradas entre a 

condição controle a condição alto 

em (-12,6kcal; IC95% 4,7, 

20,6kcal; p<0,050), sem diferença 

significativa entre demais rótulos 
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com condição controle (p>0,050) 

- controle e semáforo: 7,4kcal 

(IC95% -0,62, 15,34kcal); 

controle e HSR: 7,0kcal (IC95%-

0,93, 14,98kcal); controle e tabela 

nutricional: 5,2kcal (IC95% -

2,80, 13,12kcal) 

       

JÁUREGUI 

et al., (2020) 

2.194 Acima de 18 

anos 

México Três condições de RNF: GDA (controle), 

etiquetas vermelhas de advertência, 

semáforo múltiplo   

 
 

Compra de 

alimentos e bebidas 

em mercado 

experimental on-line 

Houve diferença significativa nas 

calorias compradas entre a 

condição controle 202,3kcal/100g 

ou 100mL (±65,7) e etiquetas 

vermelhas de advertências 

192,4kcal (±66,6)/100g ou 

100mL (p<0,050) e semáforo 

múltiplo 194,6kcal (±68,4)/100g 

ou 100mL (p<0,050) 

       

       

HSR: Health Star Rating; GDA: Guideline Daily Amounts; IC: intervalo de confiança; RNF: rotulagem nutricional frontal.
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3.10 Reformulação de alimentos e bebidas após rotulagem nutricional frontal 

 

A implementação dos sistemas de RNF visa, além da informação ao consumidor, 

incentivar a indústria de alimentos e bebidas a reformularem seus produtos (ACTON et 

al., 2023). Antes da implementação da Lei 20.606, no Chile, autores observaram que uma 

quantidade inferior a 2% dos produtos alimentícios passaram por reformulação entre 2015 

e 2016, o que evitou pelo menos um rótulo de advertência em seus produtos (KANTER 

et al., 2019).  

Após implementação da primeira fase da legislação chilena (entre 2015-2017) foi 

possível observar uma redução significativa nos teores de açúcares (nas categorias de 

bebidas adoçadas, leites e produtos à base de leite, cereais matinais, produtos doces de 

panificação, pastas doces/salgadas) e sódio (nas categorias pastas salgadas, queijos, 

refeições prontas, salsichas, sopas) (REYES et al., 2020). A quantidade de alimentos e 

bebidas consideradas com altos teores de energia, açúcares, gorduras saturadas ou sódio 

reduziu significativamente de 51% (IC95% 49–52) para 44% (IC95% 42–45) (REYES et 

al., 2020).  

Na Nova Zelândia, também foi possível observar reformulação dos produtos após 

endosso da RNF, que é voluntária no país. Foi observada maior reformulação de produtos 

com RNF comparados aos produtos sem RNF no mesmo período (energia: -1,5% com 

RNF e -0,4% sem RNF; sódio: - 4,6% com RNF e +3,1% sem RNF). Desta forma, 

acredita-se que a adoção da RNF impulsionou a reformulação de produtos, melhorando 

perfil nutricional (MHURCHU; EYLES; CHOI, 2017). Autores indicam que se a RNF 

na Nova Zelândia fosse obrigatória, mais produtos alimentícios passariam por 

reformulação, beneficiando a dieta da população (MHURCHU; EYLES; CHOI, 2017). 

Embora os perfis nutricionais proponham limite para quantidades aceitáveis de 

nutrientes críticos como açúcares, gorduras e sódio com base em evidências científicas, 

para produtos processados e ultraprocessados (PAHO, 2016) e a reformulação de 

produtos seja desejável, há de se considerar que um lado negativo da reformulação seja o 

aumento no uso de aditivos, já evidenciado em estudos chilenos (SAMBRA et al., 2020; 

RICARDO et al., 2021).  

Aditivos cosméticos, assim definidos, apresentam o intuito de deixar um produto 

alimentício mais palatável e atraente (MONTEIRO et al., 2019). Comumente, produtos 

alimentícios ultraprocessados que apresentam altos teores de nutrientes críticos, conforme 
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o Modelo de Perfil Nutricional proposto pela OPAS, apresentam algum tipo de aditivo 

cosmético (CANELLA et al., 2023). Uma estratégia implementada pela indústria 

alimentícia é a utilização de edulcorantes para substituir o açúcar (ASHWELL et al., 

2020), o que parece já estar acontecendo no mercado brasileiro, especialmente em bebidas 

não alcoólicas (TOMAZ et al., 2022; TOMAZ, 2022). O aumento do consumo 

involuntário de edulcorantes é uma preocupação (BELTRÁ et al., 2022) e embora a 

segurança dos aditivos seja avaliada internacionalmente pelo Joint FAO/WHO Expert 

Committee on Food Additives (JECFA) (WHO, 2022) não há consenso na literatura a 

respeito dos desfechos do consumo de edulcorantes (DUNFORD et al., 2018; RUSSELL 

et al., 2020; WHO, 2022b). Além disso, a OMS desaconselha o uso de edulcorantes no 

intuito de evitar o ganho de peso (WHO, 2023).  

Cabe ressaltar que a reformulação de alimentos e bebidas já estava acordada no 

Brasil. Em 2018, o Ministério da Saúde juntamente com o setor produtivo de alimentos, 

firmaram acordos voluntários com o incentivo à reformulação de alimentos e bebidas, 

com metas bianuais para redução de sódio e açúcar (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018b). 

O Termo de Compromisso foi assinado em 26/11/2018 por representantes do Ministério 

da Saúde, ANVISA e o setor produtivo (Associação Brasileira das Indústrias da 

Alimentação – Abia –, Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas 

Não Alcoólicas – Abir –, Associação Brasileira das Indústrias de Biscoitos, Massas 

Alimentícias e Pães e Bolos Industrializados – Abimapi – e da Associação Brasileira de 

Laticínios – Viva Lácteos) (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018a).  

Neste Termo de Compromisso, foi pactuado o que o setor industrial pudesse 

desenvolver estratégias para redução do teor de açúcares em categorias prioritárias de 

alimentos industrializados para contribuição da redução do consumo de açúcares pela 

população brasileira (para menos de 10% do total das calorias diárias) (MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2018a). O Plano de Redução de Açúcares em Alimentos Industrializados 

teve como objetivo a orientação da construção e acompanhamento dos acordos 

voluntários para redução do teor de açúcares em diferentes categorias de alimentos 

(achocolatados em pó, bebidas adoçadas, biscoitos, bolos prontos, mistura para bolo e 

produtos lácteos) (BRASIL, 2018). O planejamento das metas foi pactuado para o período 

de quatro anos, com previsão de reduções graduais neste período (BRASIL, 2018). Vale 

ressaltar que a reformulação não previa a substituição de açúcares por edulcorantes 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018a). Ainda são desconhecidos os reais impactos desse 
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tipo de autorregulação, assim como o seu monitoramento. A autorregulação do setor 

publicitário mostrou uma falta de melhorias significativas na qualidade nutricional de 

produtos alimentícios comercializados pela indústria de alimentos, revelando a 

importância da regulamentação governamental em complemento a autorregulação 

(KUNKEL et al., 2015; KASSAHARA E SARTI, 2023).      

 

3.11 Estudos de modelagem: importância, tipos de modelagem e estudos simulando o 

efeito da rotulagem nutricional frontal sobre prevalência de obesidade em adultos e 

adolescentes 

  

 O uso de modelagem pode fornecer relevantes informações sobre o impacto de 

mudanças na ingestão alimentar e / ou atividade física em modificações no peso corporal 

(GORTMAKER et al., 2011). Assim, a modelagem de simulação é amplamente usada 

para prever o potencial de políticas econômicas de base populacional. Ademais, a 

modelagem de simulação é útil para aumentar relevância de potenciais efeitos 

econômicos atribuídos as políticas, além dos potenciais efeitos de saúde, por isso estudos 

de modelagem merecem ser considerados para formuladores de políticas (EMMERT-

FEES et al., 2021). Neste contexto, projeções por meio de modelos de simulação podem 

auxiliar importantes decisões em políticas públicas na ausência de evidências 

observacionais / experimentais diretas (EMMERT-FEES et al., 2021). 

 Existe uma variedade de modelos que estimam potencial impacto econômico e na 

saúde oriundas das ações em saúde pública (DÖTSCH-KLERK et al., 2022). Há 

diferentes métodos de modelagem econômica para simular efeitos de políticas públicas, 

como comparações de risco, coorte de Markov e modelos de microssimulação, que 

estimam efeitos de saúde / econômicos em curto / longo prazo em diferentes cenários 

(BRIGGS et al., 2016). Como os custos de implementação de políticas públicas ocorrem 

em curto prazo e os resultados dessas políticas nas DCNTs ocorrem em longo prazo, os 

estudos de modelagem podem prever importantes estimativas do custo-benefício da 

implementação das políticas públicas (EMMERT-FEES et al., 2021). 

 Além dos modelos econômicos, há também estudos de modelagem que preveem 

a mudança de peso corporal em adultos em determinado tempo, como proposto por Hall 

et al. (2011). Neste modelo, são consideradas as mudanças no líquido extracelular, 
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glicogênio, tecido adiposo e magro provocadas por alterações na ingestão alimentar, 

mantendo-se a  atividade física constante (HALL et al., 2011). O potencial impacto de 

políticas públicas na mortalidade provocada por DCNTs pode ser estimado meio de 

estudo de macrossimulação PRIME (Preventable Risk Integrated Model). A modelagem 

PRIME prevê número de mortes em diferentes cenários, sendo que número de óbitos 

evitados ou retardados previstos devido às DCNTs é estimado pela diferença do número 

de óbitos entre os diferentes cenários (SCARBOROUGH et al., 2014). 

 Estudos de modelagem vêm demonstrando que a implementação da RNF 

apresenta potencial para melhorar a qualidade nutricional das compras de adultos, 

melhorar o perfil nutricional de alimentos e bebidas por meio da reformulação. Com isso,  

a implementação da RNF tem potencial para provocar redução na ingestão alimentar da 

população, tal como está descrito na Tabela 4. Estimada-se que a redução energética possa 

reduzir mortalidade por doenças não transmissíveis relacionadas a dieta, aumentar 

HALYs (anos de vida ajustados pela saúde), reduzir peso corporal e prevalência da 

obesidade e custos diretos / indiretos do seu tratamento (BASTO-ABREU et al., 2020; 

EGNELL et al., 2019; GRUMMON et al., 2019; HERRERA et al., 2018; LABONTÉ et 

al., 2019).   

 Portanto, simular diferentes cenários que alterem a ingestão alimentar é de grande 

interesse em saúde pública por possibilitarem a previsão do impacto potencial das 

políticas públicas na saúde da população, assim como estimar impacto potencial 

econômico. Desta forma, investigar potencial benefício em saúde pública que pode ser 

obtido por meio de intervenções que pretendem moldar o comportamento alimentar, 

como implementação de RNF, são de grande relevância (JULIA et al., 2021). 
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Tabela 4 – Estudos que simularam efeito da rotulagem nutricional em desfechos de saúde e econômicos em alguns países por meio de 

diferentes métodos de modelagem.  

Autores/ano de estudo Tipo de modelagem 
Faixa etária dos 

participantes 
País Condições simuladas 

Horizonte 

temporal 
Resultados 

HERRERA et al., 

(2018)  

Modelo proporcional de 

tabela de vida multiestado de 

Markov; Modelo dinâmico 

de mudança de peso para 

adultos e crianças (Hall et 

al., 2011, 2013) 

2 a 100 anos Austrália 

Mudança na ingestão 

energética provocada pela 

reformulação de produtos após 

início RNF modelo HSR, 

mudança de peso corporal, 

ganho de HALYs em 

diferentes cenários (HSR 

voluntária ou obrigatória)  

Até idade de 

100 anos dos 

participantes 

do estudo 

Mudanças na ingestão energética 

(voluntária: −0,98kJ/dia; obrigatória: 

−11,81kJ/dia). Mudança no peso corporal 

[voluntário: −0,01 kg (IC 95% −0,012, 

−0,006); obrigatório: −0,11 kg (IC 95% 

−0,14, −0,07)] e ganho de HALYs 

[voluntário: 4.207 HALYs ganhos (IC 

95% 2.438, 6.081); obrigatório: 49.949 

HALYs ganhos (IC 95% 29.291, 

72.153)] 

       

       

LEE et al., (2018) 

Modelo dinâmico de 

mudança de peso para 

crianças (Hall et al., 2013) 

11 a 18 anos 

3 cidades 

dos EUA 

(Baltimore, 

Filadélfia, e 

São 

Francisco) 

Mudança na ingestão de 

bebidas açucaradas após 

implementação de rótulos com 

frases de advertência. Estimar 

prevalência de sobrepeso e 

obesidade em adolescentes, em 

diferentes cenários. 

7 anos 

Mudança na prevalência de obesidade: 

Baltimore: −1,69% (IC 95%−2,7, 

−0,97%); São Francisco: –4,08% (IC 

95%−5,96, −2,2%); Filadélfia: −2,17% 

(IC 95% −3,07, −1,42%). Mudança na 

prevalência de sobrepeso: Baltimore -

1,39% (IC 95% 0,49, 3,59%); São 

Francisco -3,1% (IC 95% 0,97, 5,2%); 

Filadélfia -0,36% (IC 95% -1,39, 0,83%) 

       

EGNELL et al., 

(2019) 

Estudo de macrossimulação 

usando o modelo PRIME 
Acima 18 anos França 

Mudança na qualidade 

nutricional das compras 

provocadas por cinco 

diferentes condições de RNF 

(Nutri-Score, HSR, Multiple 

Traffic semáforos, ingestão de 

referência e SENS). Mudanças 

na mortalidade por DNTs 

relacionadas à dieta. 

 

Redução da mortalidade por condição de 

RNF avaliado: Nutri-Score (3,4%), HSR 

(2,8%), Reference Intakes (1,9%), 

Multiple Traffic Lights (1,6%) e SENS 

(1,1%) 
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GRUMMON; 

SMITH; et al., (2019) 

Estudo de modelo de 

microssimulação estocástica; 

Modelo dinâmico de 

mudança de peso para 

adultos (Hall et al., 2011)  

18 a 65 anos EUA 

Impacto de uma política 

nacional de alerta de saúde em 

bebidas açucaradas, na 

ingestão de bebidas 

açucaradas, IMC e obesidade 

5 anos 

Mudança na ingestão energética: -25,3 

kcal (IC 95% -27,0, -23,6 kcal). Mudança 

de - IMC: -0,64kg/m2 (IC 95% −0,67, 

−0,62 kg/m2), prevalência de obesidade -

3,1pp (-3,3, -2,8pp) 

       

LABONTÉ et al., 

(2019) 

Estudo de simulação usando 

o modelo PRIME 
Acima 19 anos Canadá 

Simular número de mortes 

evitáveis relacionadas a 

DCNTs devido a mudança na 

ingestão de nutrientes 

provocada pela TLL prevista 

em outro estudo  

 

Número de mortes que podem ser 

evitadas relacionadas as DCNTs: 11.715 

mortes (IC 95% 10.500, 12.865), 

aproximadamente 13% por ano devido a 

DCNTs relacionadas à dieta (72% 

relacionadas a doenças cardiovasculares) 

       

BASTO-ABREU et 

al., (2020)  

Modelo dinâmico de 

mudança de peso para 

adultos (Hall et al., 2011) 

20-59 anos México 

Mudança na ingestão 

energética de bebidas 

açucaradas e snacks provocada 

por RNF de advertência, 

mudança de: peso corporal, 

prevalência de obesidade e 

custos no tratamento da 

obesidade 

5 anos 

Mudança na ingestão energética: -

36,8kcal (IC 95% -38,3, -35,3kcal). 

Mudança de - peso corporal: -1,7kg (IC 

95% -1,7, -1,6kg), prevalência de 

obesidade -4,98 pp (IC 95% -6,03, -

3,93pp), custos diretos e indiretos no 

tratamento da obesidade: US$ -1,842 

(milhões) 

       

(FLEXNER et al., 

2023) 

Estudo de simulação usando 

o modelo PRIME 
Acima 18 anos Canadá 

Estimar potencial impacto 

dietético da implementação da 

RNF obrigatório entre adultos 

canadenses e o número de 

mortes por DCNT 

relacionadas à dieta que 

poderiam ser evitadas ou 

retardadas devido a essas 

mudanças dietéticas estimadas 

 

Reduções dietéticas médias estimadas: 

entre 31-212mg/dia de sódio, 2,3-

8,7g/dia de açúcares totais, 0,8-3,7g/dia 

de gorduras saturadas, 16-59kcal/dia. 

Entre 2.183 (IC95%2.008, 2.361) e 8.907 

(IC95% 8.095,9.667) mortes devido a 

DCNTs relacionadas à dieta poderiam ser 

evitadas (equivalente a 2,4-9,6% do 

número total de mortes por DCNT 

relacionadas à dieta no Canadá). 

RNF: rotulagem nutricional frontal; IC: intervalo de confiança; DCNT: doenças crônicas não transmissíveis; PRIME: Preventable Risk Integrated Model; SENS: 

Système d'Etiquetage Nutritionnel Simplifié; HSR: Healt Star Rating; pp: pontos percentuais; IMC: índice de massa corporal; HALY: anos de vida ajustados pela 

saúde, TLL:  traffic light labelling
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4 CAPÍTULO II – ARTIGO  
 

4.1 Título:   

Impacto da implementação da rotulagem nutricional frontal no consumo de bebidas 

açucaradas e consequentemente na prevalência de excesso de peso corporal e obesidade 

e nos custos diretos relacionados no Brasil: uma estimativa por meio de um estudo de 

modelagem 

 

Resumo  

 

Justificativa: A ingestão de bebidas açucaradas tem sido associada à obesidade e às 

doenças crônicas não transmissíveis, aumentando assim os custos diretos de saúde 

relacionados a essas doenças. A rotulagem nutricional na frente da embalagem (RNF) 

visa ajudar os consumidores a entender a composição dos alimentos, melhorando, desse 

modo, as escolhas alimentares e prevenindo o desenvolvimento de tais doenças. Objetivo: 

Estimar, em cinco anos, o impacto da implantação da RNF no Brasil sobre a prevalência 

de excesso de peso corporal e de obesidade em adultos consumidores de bebidas 

açucaradas e os custos diretos relacionados a tais problemas. Métodos: Estudo de 

simulação foi realizado para estimar o efeito da implementação do RNF na prevalência 

de excesso de peso corporal e de obesidade. A base de dados de pesquisa VIGITEL 

(Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por 

Inquérito Telefônico), publicada no relatório de 2020, foi utilizada neste estudo (amostra 

final foi composta por 12.471 pontos de dados que representam 14.380.032 brasileiros). 

Os cenários considerados foram: base (tendência de consumo de bebidas açucaradas); 1 

[cenário base associado às mudanças no conteúdo energético das bebidas compradas 

observadas após a primeira fase da lei chilena de rotulagem (-9,9%)]; e 2 (cenário 1 

associado à reformulação de bebidas, redução total de energia de -1,6%). As mudanças 

no peso corporal foram estimadas usando o modelo de simulação de Hall et al. (2011) ao 

longo de cinco anos. Considerou-se a tendência linear na prevalência de obesidade e de 

excesso de peso corporal na população brasileira ao simular o impacto da prevalência de 

dessas duas variáveis no índice de massa corporal. Além disso, foram estimados os custos 

diretos de saúde relacionados à obesidade. Resultados: Espera-se que o consumo 

energético proveniente de bebidas açucaradas, após a implementação da RNF, seja 
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reduzido em aproximadamente 28 kcal/dia (IC 95% -30, -27), considerando o cenário 1. 

Estimou-se, em um período de cinco anos, os dois cenários analisados. No cenário 1, a 

prevalência da obesidade foi projetada em 25,3% e o excesso de peso em 64,4%. Já no 

cenário 2, estima-se que a prevalência da obesidade seja de 25,2% e de excesso de peso 

em 64,2%. Extrapolando os resultados para toda a população brasileira, estima-se que a 

implementação da RNF apresenta potencial para reduzir a prevalência de obesidade em -

0,32 pontos percentuais e -0,35 pontos percentuais (cenários 1 e 2, respectivamente) e o 

excesso de peso corporal em -0,42 pontos percentuais e -0,48 pontos percentuais (cenários 

1 e 2, respectivamente), em cinco anos. Com isso, estima-se que seja possível economizar 

aproximadamente US$ 5,5 milhões (IC 95% 4,7, 8,8) no cenário 1 e aproximadamente 

US$ 6,1 milhões (IC 95% 5,3, 9,8) no cenário 2. Conclusão: Os resultados deste estudo 

de modelagem indicam que a política pública de RNF pode reduzir a prevalência de 

excesso de peso corporal e obesidade, representando, pois, uma estratégia para a 

prevenção da obesidade. 

 

4.2 Introdução 

 

Bebidas açucaradas, como refrigerantes e bebidas à base de frutas, são bem 

reconhecidas por seus efeitos deletérios à saúde (MALIK; HU, 2015). Elas contêm altos 

níveis de açúcares livres (ACTON et al., 2017) e representam a maior fonte de consumo 

de açúcar (NIKPARTOW et al., 2012; STERN et al., 2014). Além disso, essas bebidas, 

preparadas à base de uma mistura de água, alguns tipos de açúcar e um xarope 

aromatizante, apresentam baixa densidade nutricional e comprometem a qualidade da 

dieta (MOSHTAGHIAN et al., 2016). Assim, tais bebidas estão fortemente associadas ao 

ganho excessivo de peso, à obesidade (MALIK; HU, 2022) e a doenças crônicas, como 

diabetes mellitus tipo 2 (MALIK; HU, 2015). 

 Embora o consumo de bebidas açucaradas tenha diminuído no Brasil entre os anos 

2007 e 2016, uma parcela significativa da população ainda consome essas bebidas todos 

os dias (FIGUEIREDO et al., 2018). A publicação do Guia Alimentar Para a População 

Brasileira, ocorrida em 2014, recomenda que o consumo de produtos alimentícios 

ultraprocessados, que inclui as bebidas açucaradas, devam ser evitadas (BRASIL, 2014).  

Ainda assim, um em cada seis adultos das capitais brasileiras e no Distrito Federal 
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consome essas bebidas todos os dias, o que justifica intervenções para manter essa 

redução em níveis ainda mais baixos (FIGUEIREDO et al., 2018). 

 Em 2018, a obesidade e seus impactos na saúde geraram um custo anual estimado 

de R$ 1,42 bilhão (IC 95%: R$ 0,98 a R$ 1,87) para o Sistema Único de Saúde (SUS) no 

Brasil (NILSON et al., 2020). Os custos abrangiam internações, procedimentos 

ambulatoriais e medicamentos fornecidos pelo SUS para o tratamento dessas condições, 

excluindo os gastos com saúde suplementar no país, além dos custos econômicos e sociais 

associados ao adoecimento e à mortalidade devido a essas doenças (NILSON et al., 

2020). Custos diretos são aqueles pagos pelos serviços de saúde relacionados às despesas 

imediatas e incluem mão de obra, exames e medicamentos (RASMUSSEN; SWEENY; 

SHEEHAN, 2015). 

 Nesse contexto, a implementação da rotulagem nutricional frontal (RNF) tem sido 

proposta como uma política pública para reduzir o consumo de alimentos não saudáveis 

(ACTON; HAMMOND, 2018; PARAJE et al., 2021). A partir da RNF, os consumidores 

podem facilmente identificar alimentos e bebidas que são densos em calorias, que contêm 

açúcares adicionados e ainda os que têm valor nutricional reduzido. Consequentemente, 

com a redução do consumo de alimentos e bebidas não saudáveis, a incidência de doenças 

crônicas não transmissíveis relacionadas à dieta pode ser reduzida (CORVALÁN; 

REYES; GARMENDIA et al., 2013). Uma metanálise identificou que a RNF foi útil na 

redução da compra de bebidas, em energia (diferença padronizada corrigida = -0,16; IC 

95% -0,24, -0,07; n = 2.338; p = 0,010) e aquisição de açúcar (g) (diferença padronizada 

corrigida = -0,11; IC 95% -0,21, 0,01; n = 1.938; p < 0,001), quando comparado ao 

controle (indivíduos canadenses e americanos foram incluídos na análise) (GRUMMON; 

HALL, 2020). 

 No Chile, a indústria alimentícia reformulou alimentos e bebidas após a 

implementação da RNF e outras políticas de saúde pública, com redução dos açúcares 

adicionados em bebidas açucaradas e introdução de adoçantes não nutritivos (KANTER 

et al., 2019; ZANCHETA RICARDO et al., 2021). Kanter et al. encontraram redução no 

teor de açúcares adicionados em bebidas entre 2015 e 2016 [redução mediana 7,5 g/100 

mL, intervalo interquartil (IQR): 2,3–10,0 em 2015 para 6,0 g/100 mL, IQR: 2,2–10 em 

2016], no Chile, referindo-se à reformulação (KANTER et al., 2019). 

 Alguns países, como Brasil (Anexo 1), Chile (Anexo 2), México, Canadá, e outros 

países do mundo já implementaram ou estão implementando tais políticas (BRASIL, 
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2020a; BRASIL, 2020b; GLOBAL FOOD RESEARCH PROGRAM UNC, 2022; 

HEALTH CANADA, 2016; MINISTERIO DE SALUD CHILE, 2012; SECRETARÍA 

DE ECONOMÍA; GOBIERNO DE MÉXICO, 2020). Em 2016, o Chile implementou as 

Leis nº 20.606 e nº 20.869 sobre Rotulagem e Publicidade de Alimentos, respectivamente 

(CORVALÁN; REYES; GARMENDIA et al., 2013). Além disso, os produtos que 

apresentavam RNF não podiam ser comercializados em escolas para menores de 14 anos 

e promovidos a esse público, conforme descreve a legislação chilena (CORVALÁN et 

al., 2018). Ademais, o Chile implementou legislação tributária sobre bebidas açucaradas. 

Assim, aquelas bebidas adoçadas com açúcar (como refrigerantes e sucos 

industrializados) que apresentarem quantidade superior a 15 g de açúcar por 240 mL 

recebem taxa de imposto de 18%, com o objetivo de reduzir seu consumo (CARO et al., 

2018). Dessa forma, vários fatores podem influenciar o comportamento do consumidor 

nas políticas chilenas (CARO et al., 2017). 

 Após a implementação da legislação chilena, iniciada em 2016, foi relatada 

diminuição de 23,7% (IC 95% -23,8, -23,7%) na compra de bebidas açucaradas com RNF 

que apresentam os dizeres “alto teor” (TAILLIE; REYES; et al., 2020). Um estudo de 

modelagem, realizado no México, estimou que a implementação da RNF pode promover 

uma redução de 23,2 kcal/dia (IC 95% −24,5, −21,9), associada ao consumo de bebidas 

açucaradas e 13,6 kcal/dia (IC 95% −14,1, − 13,1) aos lanches, com potencial de 

promover uma redução de 4,98 pontos percentuais na prevalência da obesidade no país 

(BASTO-ABREU; TORRES-ALVAREZ; REYES-SÁNCHEZ; et al., 2020). Diante 

desse contexto, a implementação da RNF pode ser uma estratégia útil para reduzir o 

consumo de bebidas açucaradas, entre outros produtos alimentícios, bem como uma das 

estratégias de prevenção da obesidade.  

Em outubro de 2020, o Brasil aprovou legislação que determina o uso da RNF em 

formato de lupa, em alimentos que excederem os limites para os nutrientes críticos 

açúcares de adição, gorduras saturadas e sódio (BRASIL, 2020a, BRASIL, 2020b). 

Embora o impacto da implementação da RNF sobre a intenções de compra de alimentos 

da população brasileira tenha sido investigado (KHANDPUR; MAIS; MARTINS, 2022; 

PRATES et al., 2022; SILVA; MHURCHU; ANASTÁCIO, 2022), mais estudos são 

necessários.  

Além disso, são necessárias investigações para entender o comportamento do 

consumidor em decorrência da implementação da RNF, como possíveis mudanças nos 
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padrões de compra, consequentes alterações no consumo de alimentos, que podem 

provocar alterações no estado nutricional. Até onde sabemos, nenhum estudo simulou o 

efeito que a implementação da RNF pode apresentar na prevalência de excesso de peso 

corporal e na obesidade no Brasil. 

 Assim, o objetivo deste estudo foi estimar, em cinco anos, a redução da 

prevalência de obesidade e excesso de peso corporal entre adultos brasileiros e os custos 

diretos em saúde no sistema público relacionados a tais problemas após a implementação 

da RNF no Brasil. 

 

4.3 Método 

 

4.3.1 Desenho do estudo 

 

Trata-se de estudo de avaliação de impacto econômico, realizado sob a perspectiva 

do sistema público de saúde brasileiro. Um modelo de simulação foi usado para estimar 

os impactos futuros na prevalência de obesidade e de excesso de peso corporal, assim 

como os custos diretos da obesidade que poderiam ser reduzidos com a implementação 

da RNF. 

Três cenários foram considerados ao longo de cinco anos: i. cenário base: foi feita 

a avaliação da prevalência de obesidade e excesso de peso corporal e dos custos diretos 

da obesidade na ausência de qualquer política de saúde, usando a tendência temporal da 

prevalência de obesidade; ii. cenário 1: estimou-se a prevalência de obesidade e excesso 

de peso corporal e os custos diretos da obesidade após a implementação da RNF, com 

base na mudança na compra de bebidas açucaradas observada após a primeira fase da lei 

chilena de rotulagem (TAILLIE et al., 2021), associada ao cenário base; iii. cenário 2: 

estimou-se a prevalência de obesidade e excesso de peso corporal e os custos diretos da 

obesidade no cenário 1 associado à reformulação de bebidas no Chile conforme 

observado por Kanter et al. (2019). 

Para os cenários 1 e 2, estimou-se a possível redução em energia proveniente do 

consumo de bebidas açucaradas, após a implementação da RNF. Além disso, o impacto 

da redução da ingestão calórica no peso corporal e no índice de massa corporal (IMC) e, 

posteriormente, na prevalência de obesidade e excesso de peso corporal foi estimado, ao 

longo de cinco anos.  
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4.3.2 Base de dados utilizada, população do estudo, amostragem e aspectos éticos 

 

O VIGITEL Brasil 2019 (Vigilância de fatores de risco e proteção para doenças 

crônicas por inquérito telefônico) (BRASIL, 2020c) foi utilizado neste estudo com o 

objetivo de modelar os diferentes cenários. O VIGITEL é feito anualmente, pelo 

Ministério da Saúde, para investigar os fatores de risco e proteção para doenças crônicas 

não transmissíveis, desde 2006. Esse levantamento é realizado nas 26 capitais estaduais 

e no Distrito Federal, utilizando uma amostra probabilística da população adulta residente 

em domicílios com telefone fixo. Informações adicionais sobre o processo de amostragem 

e de coleta de dados do VIGITEL estão disponíveis em publicação específica referente 

ao Relatório de 2019 (BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020c).  

Embora existam outros estudos de base populacional realizados regularmente no 

Brasil (IBGE, 2020a; IBGE, 2020c) nenhum deles é anual como o VIGITEL. Outros 

estudos avaliam o consumo alimentar por meio do recordatório de 24 horas, que é um 

método que requer vários dias de avaliação para estimar o consumo habitual do 

participante e depende do entrevistador (MORIMOTO et al., 2011). Nesse contexto, o 

recordatório de 24 anos poderia subestimar o consumo de bebidas açucaradas, se 

realizado em apenas um dia.  

Por outro lado, o VIGITEL enfoca o consumo habitual, o que favoreceu a escolha 

dessa base de dados. Além disso, pretendia-se incluir as tendências temporais de redução 

no consumo de bebidas açucaradas e aumento na prevalência de obesidade e excesso de 

peso nas estimativas de modelagem; assim, apenas um banco de dados como o VIGITEL 

poderia ser utilizado.  

Desta forma, utilizou-se a base de dados do VIGITEL, coletada em 2019 e 

publicada no relatório de 2020 (BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020c). No 

questionário VIGITEL 2019, há questões que investigam diversas características, 

incluindo consumo alimentar, antropométricas (peso e altura - autorreferidos) e 

sociodemográficas (faixa etária, sexo, idade), que foram variáveis de interesse deste 

estudo. As variáveis utilizadas a partir do banco de dados estão identificadas e descritas 

na Tabela 1. Um total de 52.443 indivíduos foram entrevistados na edição de 2019 da 

pesquisa (BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020c). 
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Tabela 1 . Variáveis adquiridas do banco de dados da pesquisa VIGITEL e 

utilizadas no estudo. 

Variável Descrição da variável Código 

Réplica Unidade primária de 

análise 
NA 

Ano Ano de realização do 

VIGITEL 
NA 

Q6 Idade (anos) NA 

Q7 Gênero 1 - masculino 
2 - feminino 

Q9 Peso (kg) 777 – não sabe* 
888 - não sabe * 

Q11 Altura (cm) 777 - não sabe * 
888 - não sabe * 

Q14 Grávida 1 - sim* 
2 - não 

777 - não sabe 

Q29 Quantos dias por semana 

você costuma beber 

refrigerantes ou sucos 

artificiais? 

1 - 1 a 2 dias por semana 
2 - 3 a 4 dias por semana 
3 - 5 a 6 dias por semana 

4 – Todos os dias 

(inclusive sábado e 

domingo) 
5 – quase nunca* 

6 - nunca* 

Q30 Que tipo? 1 - regular 
2 - diet/ light/ zero* 

3 - ambos 

Q31 Quantos copos/latas você 

costuma beber por dia? 
1 - vidro/lata por dia 

2 - copos/latas por dia 
3 - copos/latas por dia 
4 - copos/latas por dia 
5 - copos/latas por dia 

6 - 6 ou mais copos/latas 

por dia 
7 – não sabe* 

Peso (através de raking) Fator de expansão NA 

Fonte: VIGITEL BRASIL 2019 (2020). NA: não aplicável. *Os participantes que responderam este 

código foram excluídos deste estudo. 
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Para o presente estudo, foi utilizada uma subamostra de dados do VIGITEL 2019, 

ajustados conforme os critérios de inclusão e exclusão do estudo. Assim, a amostra foi 

composta por indivíduos de ambos os sexos, na faixa etária entre 20 e 59 anos. Além 

disso, indivíduos que relataram nunca ou quase nunca consumir bebidas açucaradas, 

assim como aqueles que não souberam informar a quantidade consumida, ou que 

consumiram apenas bebidas diet/light/zero, gestantes e indivíduos com IMC extremo 

(maior que 60 kg/m2 e menor de 15 kg/m2) foram excluídos (Tabela 1). A amostra final 

foi composta por 12.471 pontos de dados, que representou 14.380.032 brasileiros (o valor 

projetado indicou a soma dos fatores de ponderação dessa população). Todas as 

informações projetadas nesse estudo considerou a utilização de funções amostrais 

complexas (survey), utilizando-se as variáveis peso e unidade primária de amostragem 

incorporadas na análise com o software Epi Info, versão 7.2, conforme descrito no 

Manual de Análise do VIGITEL (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). 

O VIGITEL foi aprovado pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos do Ministério da Saúde (Parecer CONEP nº 355590 de 26 de junho de 

2013, sob CAAE nº 16202813.2.0000.0008). O consentimento livre e esclarecido oral foi 

obtido no primeiro contato telefônico com o participante. Os dados da pesquisa são 

acessíveis ao público e usados sem a identificação dos indivíduos entrevistados 

(BRASIL; MINISTÉRIO DA SAUDE, 2020c). Os bancos de dados de todos os anos 

realizados pelo VIGITEL estão disponíveis neste link .  

 

4.3.3 Avaliação do consumo de bebidas açucaradas pela população brasileira 

 

As questões relacionadas ao consumo de refrigerantes utilizados na pesquisa 

VIGITEL passaram por análise prévia de validação, por meio das questões de avaliação 

do consumo diário ou quase diário de refrigerantes. Para isso, houve análise da validação 

e reprodutibilidade da avaliação do consumo diário ou quase diário de refrigerantes em 

subamostras aleatórias (n = 112 e n = 109) do total de participantes (N = 2.204), para 

adultos de 18 anos ou mais, para as questões do estudo VIGITEL, realizado em 2005 

(MONTEIRO, CARLOS AUGUSTO et al., 2008).  Para análise da reprodutibilidade, os 

resultados obtidos na entrevista telefônica original foram comparados com os resultados 

obtidos em outra entrevista telefônica, realizada entre sete e quinze dias após a entrevista 

https://svs.aids.gov.br/download/Vigitel/
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original. Os coeficientes Kappa mostraram que os resultados estão totalmente 

concordantes entre si (todos: 0,77; homens: 0,83; mulheres: 0,72). Para análise da 

validade, os resultados obtidos na entrevista telefônica foram comparados com três 

recordatórios de 24 horas realizados 15 dias após a entrevista original. Valores razoáveis 

de especificidade (todos: 94,1%; homens: 93,3%; mulheres: 94,6%) e valores de 

sensibilidade (todos: 87,5%; homens: 50%; mulheres: 100%) foram observados para o 

consumo de refrigerantes (MONTEIRO, CARLOS AUGUSTO et al., 2008).  

Neste estudo, a avaliação do consumo de bebidas açucaradas foi baseada em três 

questões da pesquisa VIGITEL: questão Q29 - “Quantos dias por semana você costuma 

tomar refrigerante ou suco artificial?” (1–2 dias por semana; 3–4 dias por semana; 5–6 

dias por semana; todos os dias, incluindo sábados e domingos; quase nunca; nunca). Os 

participantes que responderam "quase nunca" e "nunca" foram excluídos deste estudo. 

Também foi utilizada a questão identificada como Q30, que investiga o tipo de bebida 

consumida (regular, diet/light/zero, ambas). Foram excluídos os participantes que 

responderam "diet/light/zero". A pergunta sobre o tipo de bebida consumida foi omitida 

nos anos de 2012, 2013 e 2014. Utilizou-se, também, a questão identificada como Q31: 

"Quantos copos/latas você costuma beber por dia?" (1, 2, 3, 4, 5, 6 ou mais, não sabe). 

Foram excluídos os participantes que desconheciam a quantidade consumida.  

Para estimar a quantidade de bebidas açucaradas consumidas por dia, foi 

necessário calcular a frequência média de consumo (AF) relatada pelos participantes. 

Assim, calculou-se a média de cada intervalo de frequência de consumo de refrigerante 

relatado pelos participantes (para um a dois dias da semana, utilizou-se o valor 1,5; para 

três a quatro dias da semana, utilizou-se o valor 3,5; para cinco a seis dias da semana 

utilizou-se o valor 5,5; e para todos os dias,  utilizou-se o valor 7). Além disso, calculou-

se a média entre uma lata (350mL) e um copo (150mL) de refrigerante, o que resultou em 

250mL. Posteriormente, a quantidade estimada de bebidas açucaradas consumidas por 

dia (mL) por cada indivíduo incluído no estudo foi estimada por meio da frequência 

(questão Q29 e AF) e quantidade (questão Q31) multiplicada por 250 mL, e dividida pelo 

número de dias da semana (7), da seguinte forma:  

 

Quantidade estimada de bebidas açucaradas consumidas por dia (mL) = Q29 x AF x Q31 x 250 (1) 

    7 
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Segundo o Regulamento Técnico, no Brasil, refrigerantes são bebidas gaseificadas 

obtidas pela dissolução do suco ou extrato vegetal em água potável, adicionado de açúcar 

e saturado com dióxido de carbono industrialmente puro. Neste estudo, apenas os 

refrigerantes foram considerados como bebidas açucaradas (MAPA, 2021). A quantidade 

de bebidas açucaradas consumidas, em mL, foi convertida em gramas (g) utilizando-se o 

valor de densidade de 1,04, referente aos refrigerantes (MOREIRA et al., 2007). A Tabela 

Brasileira de Composição de Alimentos (TBCA) (TBCA, 2020) foi utilizada para 

informar os teores energéticos e de sódio do refrigerante. O item "REFRIGERANTE 

REGULAR, COM AÇÚCAR (MÉDIA DAS DIFERENTES AMOSTRAS)", que 

continha 38 kcal e 8,12 mg de sódio em 100 g de refrigerante foi usado para a composição 

nutricional (TBCA, Universidade de São Paulo - USP, Food Research Center – FoRC, 

Versão 7.1. São Paulo, 2020, Acesso em: 20 de abril de 2021, disponível em: 

http://www.fcf.usp.br/tbca). Dessa forma, estimou-se o consumo energético e de sódio 

das bebidas.  

 

4.3.4 Estimativa de redução no consumo energético 

 

Vários cenários foram usados para estimar a redução no consumo, em energia, de 

indivíduos consumidores de bebidas açucaradas, após a implementação da RNF. Para 

isso, considerou-se a tendência temporal referente ao consumo de bebidas açucaradas de 

12 edições da pesquisa VIGITEL (entre os anos de 2007 e 2019, exceto para o ano de 

2017). A base de dados de 2017 foi excluída, pois a pergunta utilizada para analisar o 

consumo de bebidas açucaradas era diferente da pergunta utilizada nos demais anos. Em 

2017, a pergunta era sobre a quantidade de bebidas açucaradas consumidas no dia anterior 

à pesquisa, enquanto nos outros anos era sobre a quantidade regular consumida em um 

dia. 

Os bancos de dados de estudos anteriores foram ajustados usando os mesmos 

critérios de inclusão e exclusão descritos na subseção “População do estudo, amostragem 

e aspectos éticos” (n = 23.170 em 2007, n = 24.604 em 2008, n = 24.467 em 2009, n = 

24.856 em 2010, n = 24.311 em 2011, n = 22.353 em 2012, n = 22.835 em 2013, n = 

16.475 em 2014, n = 16.387 em 2015, n = 17.033 em 2016, n = 12.999 em 2018 e n = 
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12.471 em 2019). Essa tendência temporal de consumo foi utilizada no cenário base, de 

forma isolada, enquanto nos demais cenários foi associada à redução do consumo de 

energia, seja por meio de RNF e ou da RNF associada à reformulação.  

Com todos os dados ajustados conforme os critérios de inclusão do estudo, foi 

realizada a análise da proporção de brasileiros que consomem bebidas açucaradas e da 

quantidade/dia estimada de energia e de sódio para os anos supracitados. Os pesos 

amostrais do inquérito VITIGEL foram utilizados em todas as edições e para cada 

parâmetro analisado neste estudo. Posteriormente, foi realizada a análise de regressão 

linear para avaliar a tendência temporal do número de consumidores de bebidas 

açucaradas e a quantidade/dia de sódio e energia consumida. A regressão linear também 

foi usada para projetar os números até 2024. Tais informações foram consideradas para o 

cenário “sem mudança”, denominado cenário base. Os resultados do cenário base da 

modelagem foram usados tanto isoladamente quanto associados aos demais cenários 

modelados.  

O cenário 1 consistiu na associação do cenário base com os resultados do estudo 

de Taillie et al., estudo longitudinal que analisou a compra de alimentos e bebidas antes 

e após a implementação da primeira fase da legislação chilena (de janeiro de 2015 a 

dezembro de 2017) (TAILLIE et al., 2021). Foram analisados dados longitudinais de 

compras realizadas por 2.381 domicílios, com indivíduos de todas as idades. Uma vez 

realizada a análise dos domicílios, os resultados apresentados não foram estratificados 

por idade. As bebidas incluídas no estudo de Taillie et al. (2021) estão descritos na  Tabela 

2. 

 

Tabela 2 – Bebidas incluídas no estudo de Taillie et al. (2021). 

Subcategoria Descrição e exemplos 

Soda Refrigerantes gaseificados 

Bebidas industrializadas de frutas e 

hortaliças 
Bebidas industrializadas com sabor de 

frutas, incluindo bebidas em pó, néctares 

e bebidas prontas para beber 
Bebidas à base de laticínios e seus 

sucedâneos 
Leites simples e aromatizados, 

substitutos lácteos e outras bebidas 

lácteas, incluindo as em pó e prontas para 

beber 
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Águas Águas puras e aromatizadas, água 

mineral, água com gás, incluindo as em 

pó e prontas a beber 
Café e chá Café solúvel, café torrado, café moído, 

chá RTD e chá em pó 
Suco 100% de frutas e vegetais Sucos 100% de frutas e vegetais, sem 

aditivos 
Bebidas esportivas Bebidas esportivas em pó e prontas para 

beber 
Fórmula Fórmula infantil/infantil, fórmula 

infantil/infantil e fórmula materna/idosa 
Fonte: Adaptado de TAILLIE et al. (2021). 

 

Comparando-se os diferentes períodos de implementação da RNF, observou-se 

uma diminuição significativa nas compras em energia, açúcar, gorduras saturadas e sódio 

no Chile.  A Tabela 3 mostra que houve redução na compra de bebidas rotuladas como 

"alto em", com alguma compensação em relação à compra de produtos sem RNF. Neste 

estudo, considerou-se que a diminuição na compra de bebidas converteu-se em 

diminuição no consumo. Para tanto, os resultados referentes à compra de bebidas, 

considerando a compensação observada, foram utilizados no cenário de modelagem. 

Optou-se por utilizar os resultados encontrados por Taillie et al. pelos seguintes motivos: 

1) avaliaram uma política já implementada no Chile e que incluía RNF; 2) alguma 

compensação referente à compra de bebidas foi considerada nos resultados. No entanto, 

nesse estudo, não foi possível obter o recorte dos dados de indivíduos da mesma faixa 

etária do estudo VIGITEL. Assim, para o cenário 1, a redução na compra de bebidas 

rotuladas como “alto em”, com alguma compensação na compra de bebidas sem RNF, 

equivalente a 9,9% em calorias e 5,2% em sódio, observadas por Taillie et al., foram 

associados à atual tendência de redução do consumo de bebidas açucaradas no Brasil, 

estimada no cenário base. 

 

Tabela 3 – Diferenças médias na compra de bebidas, em energia e sódio, antes e 

após a implementação das políticas implementadas no Chile, observadas por 

Taillie et al. (2021). 

Parâmetro avaliado Bebidas "em alta" Bebidas sem 

FoPNL 

Compra de bebidas 

em geral 
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Energia - kcal/per 

capita/dia (IC 95%) 

-16,3  

(-18,7, -13,9) 

+6,3  

(4,1, 8,5) 

-10,0  

(-13,4, -6,6) 

Energia (%) -31,3 +12,6 -9,9* 

Sódio - mg/per 

capita/dia (IC 95%) 

-7,0  

(-8,0, -6,3) 

+3,7  

(1,6, 5,9) 

-3,4  

(-5,8, -1,1) 

Sódio (%) -43,3 +7,6 -5,2* 

Fonte: Adaptado de TAILLIE et al. (2021). *valores usados na modelagem do cenário 1 associado 

ao cenário base.  

 

Outra consequência esperada à partir da implementação da RNF é a reformulação 

dos produtos alimentícios realizada pela indústria, como já descrito em outros estudos 

(KANTER et al., 2019; MHURCHU; EYLES; CHOI, 2017; SCARPELLI et al., 2020) e 

que parece já estar ocorrendo no Brasil (TOMAZ, 2022). Desta forma, a reformulação 

das bebidas imediatamente após a implementação da RNF também foi considerada para 

a construção do cenário 2.  

Os resultados encontrados no estudo de Kanter et al., que avaliaram a 

reformulação de bebidas durante o período pré-implementação da legislação chilena 

(fevereiro de 2015 – fevereiro de 2016), foram considerados. As bebidas incluídas no 

estudo de Kanter et al. foram: sucos de vegetais e frutas, néctar, bebidas aromatizadas, 

águas aromatizadas, sorvetes, bebidas esportivas, refrigerantes, bebidas em pó 

aromatizadas e outras (KANTER et al., 2019). Observou-se que a composição das 

bebidas mudou, porém, enquanto o teor energético diminuiu, o teor de sódio aumentou. 

A Tabela 4 mostra a reformulação observada no Chile, segundo Kanter et al. (2019).  

 

Tabela 4 – Composição nutricional das bebidas (mediana, intervalo interquartil e 

variação percentual média) quanto aos teores de energia e sódio durante o período 

de pré-implementação da legislação chilena, observada por Kanter et al. (2019). 

Parâmetro avaliado 2015 2016 Variação percentual 

média 

Energia - kcal/100 mL 30  
(12, 44) 

28  
(11, 44) 

-1.6* 
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Sódio - mg/100 mL 10  
(6, 17) 

10  
(5, 17) 

+1.8* 

Fonte: Adaptado de KANTER et al. (2019). *valores usados na modelagem do cenário 2 associado 

ao cenário 1. 

 

Neste estudo, optou-se por utilizar os resultados encontrados por Kanter et al., por 

avaliarem o período pré-implementação no Chile, que é um período semelhante ao que o 

Brasil passa no momento de desenvolvimento dessa tese (primeiro semestre de 2023). No 

Brasil, a implementação da RNF teve início em outubro de 2022, e o prazo para que a 

maioria dos produtos seja adequada é até outubro de 2023 (BRASIL, 2020a; BRASIL, 

2020b). 

Assim, no cenário 2 deste estudo, considerou-se a tendência de consumo de 

bebidas açucaradas no Brasil, conforme descrito no cenário base, além do efeito da 

implementação da RNF observado por Taillie et al (2021), associado ao efeito da 

reformulação das bebidas, demonstrado por Kanter et al. (2019). 

Com base em cada cenário descrito, a mudança no consumo energético e de sódio 

para cada indivíduo (k), em relação ao consumo de bebidas açucaradas, foi estimada. As 

estimativas foram feitas para os diferentes cenários de implementação da RNF e para o 

cenário base (o termo redução foi utilizado nas equações a seguir). Para isso, a variação 

de energia (Δ IE) e a variação de sódio (ΔNa) foram estimadas por meio das seguintes 

fórmulas: 

 

ΔIE k  = Ingestão de bebidas em energiak x redução     (2) 

ΔNak = Ingestão de bebidas emk x redução de sódio       (3) 

 

O efeito da redução na ingestão energética de bebidas açucaradas atribuível à RNF 

desconsiderou gorduras saturadas e açúcares para estimar a variação do peso corporal. 

 

4.3.5 Estimativa de redução de peso corporal, IMC e prevalência de obesidade e 

excesso de peso corporal 
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O impacto no peso corporal, no IMC e na prevalência de obesidade e excesso de 

peso corporal foi projetado a partir das estimativas obtidas de redução de consumo 

energético e de sódio, por meio do modelo proposto por Hall et al. (2011). Este modelo 

utiliza dados sobre a variação da ingestão de energia e sódio, e com isso, a variação de 

peso corporal é estimada em cada indivíduo ao longo do tempo (HALL et al., 2011). 

Assim, a variação do peso corporal, ao longo de cinco anos, foi estimada com base na 

mudança da ingestão energética promovida em cada cenário.  

O modelo de Hall et al. considera variações no líquido extracelular, glicogênio, 

tecido adiposo e tecido magro e mantém a atividade física constante (HALL et al., 2011). 

São entradas utilizadas no modelo - idade, tempo, peso corporal inicial, altura e variação 

na ingestão de energia/sódio de cada indivíduo. O modelo Dynamics of Human Body 

Weight Change, proposto por Hall e colaboradores (2011), foi utilizado por meio do 

pacote bw, no software R, codificado para o modelo (CAMACHO-GARCÍA-

FORMENTÍ; ZEPEDA-TELLO, 2018). Para estimar a variação do peso corporal (pc), 

foram consideradas as diferenças na ingestão energética e de sódio, além de sexo, idade, 

peso corporal inicial (pck), altura de cada indivíduo e tempo em número de dias (t), como 

mostra a seguinte equação: 

 

BWk(t) = BW kmodel = (t  + idadek; sexok; alturak; pesocorporal k(initial); ΔIEk; ΔENak) (4) 

   

 Durante o período simulado, as mudanças no consumo energético e de sódio que 

podem ser promovidas pela RNF foram consideradas constantes para os diferentes 

cenários, em um horizonte temporal de 5 anos. Outras intervenções podem provocar 

alterações na ingestão de energia e sódio, o que tem potencial para alterar os efeitos 

modelados nos diferentes cenários, como novas políticas, impostos, outras intervenções 

em saúde, entre outros (BASTO-ABREU; TORRES-ALVAREZ; REYES-SÁNCHEZ et 

al., 2020; BLAKELY et al., 2020). 

Com a potencial mudança de peso corporal obtida por meio da modelagem, 

estimou-se a variação do peso corporal devido às alterações causadas pela ingestão de 

bebidas açucaradas (HALL et al., 2011) e estimou-se o IMC de cada indivíduo com o 

novo peso corporal, para cada ano da modelagem. Um novo IMC foi calculado para cada 
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indivíduo utilizando a variação do peso corporal estimada na etapa anterior, da seguinte 

forma: 

 

IMCk  =  BWk(initial) - BWk(t)        (5) 

Height2 

 

Com base no IMC, os sujeitos foram, então, classificados como com/sem 

obesidade ou com/sem excesso de peso corporal. Utilizou-se o ponto de corte adotado 

pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para classificação da obesidade: IMC ≥ 30 

kg/m2 (WHO, 1995). Indivíduos com IMC ≥ 25 kg/m2 foram considerados com excesso 

de peso corporal. A variação percentual do IMC foi calculada pela diferença entre o 

número de indivíduos com obesidade no tempo inicial e o no tempo final (estimado). 

 

4.3.6 Redução da prevalência de obesidade e excesso de peso corporal 

 

Embora haja uma tendência de redução no consumo de bebidas açucaradas 

(FIGUEIREDO et al., 2018) há também uma tendência de aumento na prevalência de 

excesso de peso corporal e obesidade (ESTIVALETI et al., 2022). Por isso, para todos os 

cenários modelados, considerou-se a tendência temporal de prevalência de excesso de 

peso e obesidade com base no inquérito VIGITEL (de 2007 a 2019, exceto 2017) com os 

mesmos critérios de inclusão do estudo, os quais foram analisados por meio de regressão 

linear e projetados até 2024.  

Inicialmente, foi utilizada a projeção da população brasileira até 2024, na mesma 

faixa etária do estudo (20 a 59 anos). As informações censitárias foram obtidas do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, disponível aqui. Posteriormente, o número 

de brasileiros que consomem bebidas açucaradas foi estimado com base na tendência 

temporal estimada nas edições anteriores do VIGITEL (Tabela 5). Além disso, o número 

de brasileiros adultos que consomem bebidas açucaradas e têm excesso de peso corporal 

e obesidade foi estimado até 2024 com base nas tendências temporais descritas na  Tabela 

5. 

 

https://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/in
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Nº de brasileiros consumidores de bebidas açucaradas(ano)  = População adulta (ano)  x Tendência 

temporal%1(ano)          (6)

           

Nº de brasileiros com excesso de peso corporal (ano)  = Nº de brasileiros consumidores de bebidas 

açucaradas (ano)  x Tendência temporal %2 (ano)      (7)

        

Nº de brasileiros obesos (ano)= Nº de consumidores brasileiros de bebidas açucaradas (ano)  x 

Tendência temporal %3(ano)        (8) 

 

Tabela 5 - Estimativas dos brasileiros que consomem bebidas açucaradas e a 

prevalência de excesso de peso corporal e obesidade até 2024 com base nas 

tendências temporais e projeções, analisadas segundo a pesquisa VIGITEL.  

Tendências temporais 
2020 

% 
n 

2021 
% 
n 

2022 
% 
n 

2023 
% 
n 

2024 
% 
n 

Consumidores de 

bebidas açucaradas (1) 
45,3 

54.043.044 
44,5 

53.447.776 
43,7 

52.747.104 
42,9 

52.004.688 
42,1 

52.203.903 

Excesso de peso 

corporal (2) 
60,1 

32.469.061 
61,4 

32.816.934 
62,7 

33.082.983 
64,0 

33.303.802 
65,4 

34.120.471 

Obesidade (3) 
22,8 

12.294.793  
23,6 

12.597.641  
24,4 

12.859.744  
25,2 

13.099.981  
26,0 

13.573.015   

Fonte: Adaptado de Arquivo S1 de FARIA et al. (2023). 

 

As proporções de excesso de peso e obesidade ao longo dos cinco anos e em todos 

os cenários foram extrapoladas para os brasileiros que consomem bebidas açucaradas 

para estimar a nova prevalência.  

 

Nº de casos de excesso de peso (ano)  = Nº de brasileiros consumidores de bebidas açucaradas (ano) x 

proporção de excesso de peso em cada cenário modelado (ano)    (9)

      

Nº de casos de obesidade (ano)  = Nº de brasileiros consumidores de bebidas açucaradas (ano) x proporção 

de excesso de peso em cada cenário modelado (ano)       (10)
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  A diferença quanto ao número de casos de excesso de peso e obesidade entre os 

cenários 1, 2, 3 ou 4 estimados e o cenário base foi calculada para estimar o número de 

casos reduzidos de excesso de peso e obesidade atribuídos à RNF de acordo com cada 

cenário. 

 

Δ casos de excesso de peso (ano) = Nº de casos de excesso de peso (ano)  em cada cenário (1, 2, 3 ou 4) - Nº 

de casos de  excesso de peso (ano)  no cenário base      (11)

   

Δ número de casos reduzidos de obesidade (ano) = número de casos de obesidade (ano)  em cada cenário (1, 

2, 3 ou 4) – número de casos de obesidade (ano) no cenário base     (12)

   

A variação da prevalência de obesidade e excesso de peso corporal obtida na etapa 

anterior foi multiplicada pelo número estimado de consumidores brasileiros de bebidas 

açucaradas. Calculou-se a diferença do número de indivíduos com obesidade/excesso de 

peso corporal entre os cenários 1 e 2 e o cenário base. O resultado obtido mostrou uma 

tendência crescente na prevalência de obesidade e, assim, uma nova prevalência de 

obesidade e excesso de peso corporal foi estimada para os diferentes cenários do estudo. 

O mesmo foi feito com a estimativa da população com excesso de peso corporal. Foi 

calculada a mudança na prevalência de obesidade e excesso de peso corporal para a 

população total, estratificada por sexo.  

 

4.3.7 Análise de dados e análise de sensibilidade 

 

A população analisada foi descrita segundo características relacionadas ao sexo e 

à idade, apresentada como média e intervalo de confiança de 95% (IC 95%). A 

prevalência de consumidores de bebidas açucaradas e seu consumo médio diário, 

estratificado por sexo, foram estimados para cada ano, por meio da pesquisa VIGITEL. 

O consumo de bebidas açucaradas foi apresentado como média e IC 95%. Tendências 

lineares foram investigadas usando análise de regressão linear.  

As variáveis dependentes, avaliadas para cada ano, incluíram a proporção anual 

de brasileiros que consumiram bebidas açucaradas, a quantidade média de bebidas 
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açucaradas consumidas (em termos de energia e sódio), a proporção anual de brasileiros 

obesos que consumiram bebidas açucaradas e a proporção anual de brasileiros com 

excesso peso corporal que consumiram bebidas açucaradas. As variáveis independentes 

incluíram dados da pesquisa VIGITEL de todos os anos utilizados neste estudo. Os 

modelos de regressão foram estratificados por sexo, considerando os pesos amostrais do 

inquérito VIGITEL. Assim, as tendências temporais (2007–2019, exceto 2017) foram 

analisadas e a prevalência projetada (2020–2024) para o cenário base.  

O intervalo de incerteza quanto ao impacto da implementação da RNF na 

prevalência de obesidade e excesso de peso corporal foi determinado por meio de análise 

de sensibilidade. Para isso, cenários alternativos foram utilizados para a análise de 

sensibilidade. Um deles foi baseado em um estudo de mercado experimental, que analisou 

o efeito que a implementação da RNF pode provocar sobre compra de bebidas (cenário 

3), e o outro cenário foi composto pelo cenário 3 associado a uma possível reformulação 

de produtos, denominado cenário 4.  

O estudo experimental utilizado no cenário 3 foi realizado por Acton et al., que 

avaliaram o efeito da RNF sobre a compra de bebidas, em energia e sódio. Trata-se de 

um estudo de mercado experimental realizado em três cidades canadenses em que os 

participantes adquiriram uma bebida (ACTON et al., 2019). Vinte opções de bebidas, 

adoçadas com açúcar ou adoçante, foram apresentadas aos participantes (como 

refrigerantes, bebidas esportivas, águas aromatizadas, chá pronto para beber, suco de 

frutas, leite, achocolatado e água). Os pesquisadores testaram as diferenças entre um 

grupo controle (sem rotulagem) e um grupo usando um rótulo de advertência em design 

de círculo vermelho com a indicação "alto em" para bebidas que excediam os limites de 

açúcar, sódio ou gorduras saturadas (Anexo 3). As bebidas que apresentaram quantidades 

iguais ou superiores a 15 g/porção de açúcares livres e/ou 345 mg/porção de sódio e/ou 3 

g/porção de gordura saturada receberam RNF, de acordo com o critério estabelecido pela 

Health Canada (HEALTH CANADA, 2016). Os resultados utilizados para compor o 

cenário 3 provêm de uma subamostra do estudo de Acton et al., composta apenas por 

adultos maiores de 18 anos (n = 1.213) (ACTON et al., 2019; BASTO-ABREU; 

TORRES-ALVAREZ; REYES-S et al., 2020). A Tabela 6 mostra as variações de compra 

entre os grupos intervenção e controle, em energia e sódio. Optou-se por utilizar esse 

estudo para a análise de sensibilidade, pois os participantes pertenciam à mesma faixa 

etária dos indivíduos incluídos no banco de dados do VIGITEL. Para o cenário 4, os 
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resultados do cenário 3 foram associados aos observados por Kanter et al. (2019) que 

avaliaram a reformulação de bebidas no Chile, descrito previamente.  

 

Tabela 6 – Compra de bebidas observada no estudo de mercado experimental de 

Acton et al. (2019), variação média calórica e de sódio e média percentual entre os 

grupos intervenção e controle.   

Composição da 

bebida 
Sem rotulagem 

Rotulagem "Alto 

em" 
Variação média 

(porcentagem) 

Energia – kcal 102,0 91,3 -10,5* 

Sódio – mg 69,2 65,4 -5,5* 

Fonte: Adaptado de BASTO-ABREU; TORRES-ALVAREZ; REYES-S et al., 2020*valores 

utilizados na modelagem do cenário 3 para análise de sensibilidade associada ao cenário base.  

 

4.3.8 Estimativa de custo 

 

Os custos relacionados à obesidade foram obtidos com base no estudo de Nilson 

et al. (2020). Este estudo descreve o valor dos custos diretos do SUS atribuídos à 

obesidade em 2018, conforme descrito na Tabela 7. 

 

Tabela 7 – Estimativas dos custos diretos com obesidade de acordo com o descrito 

por Nilson et al., para a população brasileira total e para a faixa etária de 20 a 59 

anos.  

Custos 2018 
(20-59 anos) 

2018 
(per capita) 

 

2018 
casos de obesidade 

atendidos pelo SUS (n) 

Custos diretos 
(reais - R$) 

725.568.380,76              

 

43,38  
16.724.223 

 

Custos diretos 
(Dólar 

americano*) 

187.243.453,10 11,20 

Fonte: Adaptado de Arquivo S1 de FARIA et al. (2023). *Câmbio em 2018: R$ 3,875. 

 

Para este estudo, os dados referentes aos custos diretos da obesidade em 

brasileiros de 20 a 59 anos foram obtidos do estudo de Nilson et al. (2020). Com os custos 
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totais disponíveis, o custo per capita da obesidade foi obtido por meio de informações 

sobre a população brasileira, estimada de acordo com os dados fornecidos pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística para o ano de 2018, referente ao ano das estimativas 

dos custos descritos acima (NILSON et al., 2020). 

O número de brasileiros que dependem do sistema público de saúde (IBGE, 

2020b) foi estimado para 2018, mesmo ano em que o banco de dados do estudo de Nilson 

et al. foi utilizado para estimar os custos diretos. Assim, estimou-se o número total de 

indivíduos com obesidade atendidos pelo sistema público de saúde. Calcula-se que 71,5% 

da população dependa do sistema público de saúde no Brasil (IBGE, 2020b). Dessa 

forma, o número de indivíduos com obesidade atendidos pelo sistema público de saúde 

foi previsto projetando-se a população total, estratificada por sexo. Assim, os custos 

diretos per capita foram calculados por meio da razão entre os custos diretos de 2018 e o 

número de obesos na mesma faixa etária (20 a 59 anos) atendidos pelo sistema público 

de saúde. O valor per capita para 2019 foi atualizado usando o Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo (BRASIL, 2021). Com o custo per capita corrigido até 2019, o 

valor foi convertido para dólares americanos (taxa de conversão: 1 USD = R$ 4,03). Além 

disso, a paridade do poder de compra foi utilizada como fator de conversão para comparar 

os resultados (taxa de conversão de 2,281 em 2019). Após essa correção, foi aplicada uma 

taxa de desconto de 5% ao ano sobre os valores futuros (2020-2024), valor recomendado 

pelas Diretrizes Brasileiras de Avaliação Econômica (BRASIL, MINISTÉRIO DA 

SAÚDE., 2014d). Detalhes adicionais são fornecidos no Arquivo S1. Assim, para estimar 

o impacto nos custos diretos em saúde, os custos estimados per capita da obesidade foram 

multiplicados pelo número de casos de obesidade que poderiam ser reduzidos após a 

implementação da RNF no Brasil. 

 

4.4 Resultados 

 

4.4.1 Impacto no consumo de bebidas açucaradas 

 

Os indivíduos incluídos no estudo estavam entre 20 e 59 anos (idade média 36,1 

anos; IC 95% 35,8, 36,5); 54,3% (IC 95% 52,7, 56,0) eram do sexo masculino (idade 

média 35,7 anos; IC 95% 35,2, 36,2) e 45,7% (IC 95% 44,0, 47,3%) eram do sexo 
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feminino (idade média de 36,7 anos; IC 95% 36,2, 37,2). A Figura 1 mostra a proporção 

média de brasileiros que vivem nas capitais brasileiras e consomem bebidas açucaradas e 

sua projeção até 2024.  

Observou-se que o consumo médio de bebidas açucaradas foi 251,5 mL/dia (IC 

95% 240,6, 262,5), em 2019. Houve maior consumo médio de bebidas açucaradas em 

homens do que em mulheres, sendo 283,3 mL/dia (IC 95% 265,6, 303,1) e 213,7 mL/dia 

(IC 95% 199,8, 222,5), respectivamente. As figuras  2 e 3 mostram o consumo médio, em 

energia e sódio, de bebidas açucaradas entre os anos de 2007 e 2019 (exceto 2017) e as 

projeções até 2024, respectivamente. 

Figura 1 – Proporção de brasileiros que residiam nas capitais brasileiras e 

consumiram bebidas açucaradas entre os anos de 2007 e 2019 (exceto 2017) e sua 

projeção até 2024.
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Fonte: Adaptado de Arquivo S1 de FARIA et al. (2023) 

 

Figura 2 – Consumo médio de energia proveniente de bebidas açucaradas por 

brasileiros residentes nas capitais brasileiras e consumiram tais bebidas entre os 

anos de 2007 a 2019 (exceto 2017) e sua projeção até 2024. 
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Fonte: Adaptado de Arquivo S1 de FARIA et al. (2023) 

 

Figura 3 – Consumo médio de sódio de bebidas açucaradas por brasileiros 

residentes nas capitais brasileiras e consumiram tais bebidas entre os anos de 2007 

a 2019 (exceto 2017) e sua projeção até 2024. 
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Fonte: Adaptado de Arquivo S1 de FARIA et al. (2023) 

 

Após a implementação da RNF, estima-se que o consumo de energia proveniente 

das bebidas açucaradas seja reduzido em aproximadamente 28 kcal/dia (IC 95% -30, -27) 

no cenário 1 e em 29 kcal (IC 95% -31, -28) no cenário 2. De acordo com a tendência de 

redução do consumo de bebidas açucaradas observada no Brasil, estima-se que a redução 
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seja de aproximadamente 20 kcal/dia (IC 95% −21, −19) em 2024. Informações sobre a 

variação estimada do consumo de energia de bebidas açucaradas são apresentadas na 

Tabela 8. 

 

Tabela 8. Mudança estimada no consumo de bebidas açucaradas ao longo 

de cinco anos, em calorias, por dia, por pessoa, entre adultos brasileiros de 20 a 59 

anos, após a implementação da rotulagem nutricional frontal no Brasil. 

RNF: rotulagem nutricional frontal. 

 

4.4.2 Impacto na redução do peso corporal e prevalência de obesidade e excesso de 

peso corporal 

 

O peso corporal e o IMC médio dos indivíduos incluídos foram 75,4 kg (IC 95% 

74,7, 76,0) e 26,5 kg/m2 (IC 95% 26,3, 26,7), respectivamente, em 2019. Há uma 

tendência no aumento da prevalência de excesso de peso e obesidade nos consumidores 

de bebidas açucaradas, como observado nas Figuras 4 e 5. 

 

Estimativa da mudança 

na ingestão de bebidas 

açucaradas em relação 

ao início do estudo  

Todos Homens Mulheres 

Média kcal/dia por pessoa (IC 95%) 

 

Cenário base 

Tendência do consumo 

de bebidas açucaradas 

para os próximos cinco 

anos 

 

-20 

(-21, -19) 

-24 

(-26, -23) 

-16 

(-17, -15) 

Cenário 1 

Mudança esperada no 

consumo de energia após 

cinco anos de 

implementação da RNF  

-28 

(-30, -27) 

-33 

(-35, -31) 

-23 

(-24, -21) 

    

Cenário 2 

Mudança esperada no 

consumo de energia após 

cinco anos da 

implementação da RNF / 

reformulação 

-29 

(-31, -28) 

-34 

(-36, -32) 

-24 

(-26, -22) 
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Figura 4 – Proporção de brasileiros que consomem bebidas açucaradas e têm 

excesso de peso corporal residentes nas capitais brasileiras entre os anos de 2007 e 

2019 (exceto 2017) e sua projeção até o ano de 2024.  
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Fonte: Adaptado de Arquivo S1 de FARIA et al. (2023) 

 

Figura 5 - Proporção de brasileiros que consomem bebidas açucaradas e estão com 

obesidade, residentes nas capitais brasileiras entre os anos de 2007 e 2019 (exceto 

2017) e sua projeção até o ano de 2024. 
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Fonte: Adaptado de Arquivo S1 de FARIA et al. (2023) 

 

Estima-se uma redução média no peso corporal dos brasileiros consumidores de 

bebidas açucaradas (Figura 6A) em 1,1 kg (IC 95% 1,0, 1,1) após cinco anos de 



94 

 

 

 

 

implementação da RNF no cenário 1 e 1,1 kg (IC 95% 1,1, 1,2) no cenário 2. Essa redução 

no peso corporal levaria a um IMC médio de 26,1 kg/m2 (IC 95% 25,9, 26,3) na população 

adulta brasileira cinco anos após a implementação do RNF no cenário 1 (Tabela 9).  

 

Tabela 9 – Parâmetros iniciais e mudança estimada no peso corporal e índice de 

massa corporal de adultos brasileiros, de 20 a 59 anos, após cinco anos da 

implementação da rotulagem nutricional frontal no Brasil. 

Parâmetros avaliados Todos Homens Mulheres 

 

Cenário base 

Índice de massa corporal 

em 2019  

(kg/m2, IC 95%) 

26,5 

(26,3, 26,7) 

26,5 

(26,3, 26,7) 

26.5 

(26,3, 26,8) 

 

Cenário base 

Prevalência da obesidade 

em 2019 (%, IC 95%) 

21,5 

(20,3, 22,7) 

20,1 

(18,2, 22,1) 

23,1 

(21,3, 25,0) 

 

Cenário 1 

Estimativa da mudança 

de peso corporal após 

cinco anos da 

implementação da RNF 

(kg, IC 95%) 

 

-1,1 

(-1,0, -1,1) 

-1,2 

(-1,2, -1,3) 

-0,9 

(-0,9; -1,0) 

Cenário 1 

Estimativa da mudança 

de IMC após cinco anos 

da implmentação da RNF 

(kg/m2, IC 95%) 

 

26,1 

(25,9; 26,3) 

26,1 

(25,8, 26,3) 

26,2 

(25,9, 26,5) 

Cenário 2 

Estimativa da mudança 

de peso corporal após 

cinco anos da 

implementação da RNF 

(kg, IC 95%) 

 

-1,1 

(-1,1, -1,2) 

-1,3 

(-1,2, -1,4) 

-1,0 

(-0,9; -1,0) 

Cenário 2  

Estimativa da mudança 

de IMC após cinco anos 

da implmentação da RNF 

(kg/m2, IC 95%) 

 

26,1 

(25,9, 26,3) 

26,0 

(25,8, 26,3) 

26,2 

(25,9, 26,5) 

RNF: rotulagem nutricional frontal; IMC: índice de massa corporal. 
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Extrapolando os resultados para toda a população brasileira, observou-se que a 

implementação da RNF pode reduzir a prevalência de obesidade em 0,32 pontos 

percentuais (IC 95% -0,32, -0,31) (homens: -0,25 pontos percentuais IC 95% -0,25, -0,24; 

mulheres: -0,37 pontos percentuais IC 95% -0,38, -0,37) (Figura 6B1) e o excesso de peso 

corporal em -0,42 pontos percentuais (IC 95% -0,42, -0,41) (homens: 0,55 pontos 

percentuais IC 95% -0,56, -0,55; mulheres: -0,30 pontos percentuais IC 95% -0,31, -0,30) 

(Figura 6D1). Valores semelhantes para a redução da prevalência de obesidade e excesso 

de peso corporal foram estimados para o cenário 2 (Figura 6B2 e Figura 6D2). Essa 

redução seria equivalente a aproximadamente 391.529 casos de obesidade após cinco 

anos de implementação da RNF no cenário 1 e 433.292 no cenário 2 (Tabelas 10 e 11). 

No entanto, a redução de casos prevista não é capaz de declinar a curva de aumento da 

prevalência de obesidade (Figura 6C e Figura 5E), mas tem potencial para desacelerar o 

crescimento. 

 

Figura 6. Estimativa da variação percentual da prevalência de obesidade e excesso 

de peso corporal ao longo de cinco anos entre adultos brasileiros, de 20 a 59 anos, 

consumidores de bebidas açucaradas, estratificada por sexo, nos diferentes 

cenários de estudo. 
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A: Estimativa da proporção de brasileiros consumidores de bebidas açucaradas. B: Estimativa da 

proporção de redução da prevalência de obesidade no cenário (1) e no cenário 2 (2) na população 

brasileira. C: Estimativa da prevalência de obesidade em todos os consumidores de bebidas 

açucaradas (tanto homens quanto mulheres) em cinco anos no cenário base, cenários 1 e cenário 2. 

D: Estimativa da proporção de redução na prevalência de excesso de peso corporal no cenário 1 (1) 

e cenário 2 (2) na população brasileira. E: Estimativa da prevalência de excesso de peso corporal 

em todos os consumidores de bebidas açucaradas (tanto homens quanto mulheres) em cinco anos 

no cenário base, cenários 1 e cenário 2. 

 

 

Tabela 10 – Estimativas da prevalência de excesso de peso corporal e obesidade em 

consumidores brasileiros de bebidas açucaradas após a implementação da 

rotulagem na frente da embalagem até 2024 e análise de sensibilidade. 

Prevalência 

estimada 
2020 

% 
2021 

% 
2022 

% 
2023 

% 
2024 

% 

Cenário 1      
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 Obesidade 
 Excesso de peso 

22,3 
59,6 

22,8 
60,4 

23,9 
61,8 

24,5 
63,2 

25,3 
64,4 

Cenário 2 
 Obesidade 
 Excesso de peso 

 
22,2 
59,5 

 
22,7 
60,4 

 
23,6 
61,7 

 
24,4 
63,0 

 
25,2 
64,2 

Cenário 3 
 Obesidade 
 Excesso de peso 

 
22,2 
59,5 

 
22,8 
60,4 

 
23,7 
61,7 

 
24,4 
63,0 

 
25,2 
64,3 

Cenário 4 
 Obesidade 
 Excesso de peso 

 
22,2 
59,5 

 
22,7 
60,3 

 
23,4 
61,6 

 
24,4 
62,9 

 
25,1 
62,2 

Fonte: Adaptado de Arquivo S1 de FARIA et al. (2023). 

 

Tabela 11 – Estimativas da redução da prevalência de excesso de peso corporal e 

obesidade na população brasileira atribuídas à implementação da frente de pacote 

até 2024, e análise de sensibilidade.  

Redução da 

prevalência de: 
2020 
PP 

 

2021 
PP 
 

2022 
PP 
 

2023 
PP 
 

2024 
PP 
 

Cenário 1 
 Obesidade 
 Excesso de peso 

 
-0,19 
-0,22 

 
-0,35 
-0,42 

 
-0,21 
-0,41 

 
-0,29 
-0,36 

 
-0,32 
-0,42 

Cenário 2 
 Obesidade 
 Excesso de peso 

 
-0,25 
-0,26 

 
-0,37 
-0,45 

 
-0,32 
-0,44 

 
-0,35 
-0,45 

 
-0,35 
-0,48 

Cenário 3 
 Obesidade 
 Excesso de peso 

 
-0,25 
-0,25 

 
-0,35 
-0,44 

 
-0,29 
-0,43 

 
-0,34 
-0,42 

 
-0,32 
-0,46 

Cenário 4 
 Obesidade 
 Excesso de peso 

 
-0,25 
-0,27 

 
-0,37 
-0,49 

 
-0,34 
-0,47 

 
-0,35 
-0,47 

 
-0,37 
-0,48 

Fonte: Adaptado de Arquivo S1 de FARIA et al. (2023). PP: pontos percentuais.  

 

4.4.3 Impacto nos custos diretos 

 

Estima-se que os custos diretos do serviço público de saúde possam ser reduzidos em 

aproximadamente US$ 5,5 milhões (IC 95% 4,7 a 8,8) cinco anos após implementação 
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da RNF no Brasil (Figura 2 C e Figura 2 D). Esses custos estão relacionados a doenças 

crônicas não transmissíveis, associadas à obesidade em cenário 1, de acordo com o 

modelo proposto, conforme descrito na Figura 7 (Figura 2 A e Figura 2 B). No cenário 2, 

foi projetada uma estimativa de aproximadamente US$ 6,1 (IC 95% 5,3 a 9,8) milhões 

(Figura 7 C e Figura 7 D). 

 

Figura 7. Custos diretos relacionados à obesidade em adultos brasileiros 

consumidores de bebidas açucaradas, com idade entre 20 e 59 anos, e os custos que 

podem ser evitados cinco anos após a implementação da rotulagem nutricional 

frontal. 
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A: Estimativa dos custos diretos, em dólares americanos, do serviço público de saúde relacionados à 

obesidade em consumidores brasileiros de bebidas açucaradas com idade entre 20 e 59 anos, em 

diferentes cenários de estudo e para ambos os sexos. B: Estimativa dos custos diretos do serviço 

público de saúde relacionados à obesidade em consumidores de bebidas açucaradas, ajustados por 

paridade de poder de compra, em diferentes cenários de estudo e para ambos os sexos. C: Custos 

diretos de saúde pública, em dólares americanos, associados à obesidade que poderiam ser evitados 

em diferentes cenários. D: Custos diretos do serviço público de saúde relacionados à obesidade que 

poderiam ser evitados em diferentes cenários, ajustados pela paridade do poder de compra. 
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4.5 Discussão 

 

 Neste estudo, simulou-se qual o impacto que a implementação da RNF nas 

embalagens de bebidas açucaradas pode provocar nos consumidores brasileiros. No 

cenário 1, estimou-se que a implementação da RNF pode se traduzir na redução da 

ingestão energética em aproximadamente 28 kcal/dia (IC 95% -30, −27), com 

consequente redução de 1,1 kg (IC 95% -1,0, -1,1) no peso corporal ao longo de cinco 

anos. Essa redução na ingestão energética apresenta o potencial de diminuir a prevalência 

de obesidade e excesso de peso corporal (-0,32 pontos percentuais e -0,41 pontos 

percentuais, respectivamente) em adultos brasileiros com idade entre 20 e 59 anos após 

cinco anos da implementação da RNF. Tal redução na prevalência de obesidade e excesso 

de peso corporal poderia reduzir os custos diretos de saúde relacionados ao IMC elevado 

em aproximadamente US$ 5,5 milhões (IC 95% 4,7, 8,8), em cinco anos. Desenvolver 

estratégias políticas para reduzir o consumo de bebidas açucaradas é fundamental, já que 

esse consumo está ligado ao aumento da obesidade e ao desenvolvimento de doenças 

crônicas não transmissíveis (ALCARAZ et al., 2021; MALIK; HU, 2022). 

 Dados os resultados da reformulação de alimentos e bebidas observados no Chile, 

um cenário considerando a reformulação, também foi escolhido neste estudo. No entanto, 

o cenário de reformulação conservadora observado por Kanter et al. (2019) foi 

selecionado porque os pontos de corte do perfil crítico de nutrientes entre Chile e Brasil 

são diferentes (açúcar total em bebidas ≥ 6 g por 100 mL na primeira fase de 

implementação; açúcar adicionado em bebidas ≥ 7,5 g por 100 mL) (BRASIL, 2020a; 

BRASIL, 2020b; CHILE, 2017). Além disso, medidas como taxação de bebidas, regras 

relacionadas à publicidade e políticas de venda de alimentos com RNF foram adotadas 

no Chile (CARO et al., 2018), o que ainda não ocorreu na legislação brasileira. Embora 

existam diferenças no perfil nutricional e nas políticas de saúde pública entre os dois 

países, a reformulação dos refrigerantes provavelmente já ocorre no Brasil, uma vez que 

edulcorantes tem sido encontrados em grande frequência nessas bebidas (TOMAZ et al., 

2022). 

 No cenário 2, estimou-se a possibilidade da ocorrência reformulação de bebidas 

açucaradas, incentivada pela implementação da RNF. Assim, espera-se que a redução na 

ingestão energética de bebidas açucaradas seja ligeiramente superior, correspondendo a 

cerca de 29 kcal/dia (IC 95% -31, -28). No entanto, há preocupação com essa prática, 
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dados os possíveis efeitos negativos à saúde, associados à ingestão de adoçantes sem 

açúcar (AZAD et al., 2017). 

 No presente estudo, estimou-se que a implementação da RNF poderia reduzir a 

prevalência de obesidade em 0,32 pontos percentuais no Brasil. Além disso, os cenários 

foram desenvolvidos considerando-se a tendência de redução do consumo de bebidas 

açucaradas no Brasil (FIGUEIREDO et al., 2018), bem como o aumento da prevalência 

de obesidade/excesso de peso corporal. O modelo de RNF usado no Chile é o rótulo de 

advertência com os dizeres “rico em açúcar”, em formato octógono preto (Figura S2, 

Arquivo S1) para aquelas bebidas que contèm mais de 6 g de açúcar total por 100 mL 

(Tabela S3, Arquivo S1). No Brasil, as bebidas com adição de açúcar recebem RNF na 

forma de lupa (Figura S1, Arquivo S1) se apresentarem mais de 7,5 g de adição de açúcar 

por 100 mL (Tabela S2, Arquivo S1) (BRASIL, 2020a). 

 O formato da RNF adotado no Brasil (lupa preta), ao contrário de um octógono, 

de um círculo ou de um triângulo, não é considerado uma advertência (CABRERA et al., 

2017). Existem poucas evidências da eficiência do modelo adotado no Brasil, embora este 

pareça ajudar a identificar o excesso de nutrientes (KHANDPUR; MAIS; MARTINS, 

2022). Silva, Mhurchu e Anastácio avaliaram os sistemas de rotulagem do Brasil e do 

México, na população brasileira, em indivíduos com mais de 18 anos, em um 

supermercado, por meio de um aplicativo para smartphone. Observou-se que o sistema 

mexicano apresentou melhor desempenho do que o sistema brasileiro na identificação de 

excesso de açúcares adicionados e nas intenções de compra (SILVA; MHURCHU; 

ANASTÁCIO, 2022). Prates et al. também mostraram que a percepção de saudabilidade 

e a intenção de compra foram maiores com a presença da RNF em formato de lupa, 

comparado ao modelo de advertência, verificado com brasileiros maiores de 18 anos por 

meio de pesquisa on-line (PRATES et al., 2022). Além disso, observou-se que o perfil 

nutricional adotado no Brasil rotula um número menor de produtos, em comparação com 

o sistema RNF mexicano (TOMAZ et al., 2022). 

 A implementação da RNF pode ser uma estratégia de saúde pública eficiente, 

porque pode reduzir a mortalidade por doenças crônicas não transmissíveis (EGNELL et 

al., 2019). Espera-se que a diminuição de 0,32 pontos percentuais, observada na 

prevalência de obesidade, e de 0,42 pontos percentuais na prevalência de excesso de peso 

corporal, nos dois cenários simulados, reduza o desenvolvimento de doenças crônicas não 

transmissíveis. Portanto, mais estudos incluindo essa avaliação são necessários.  
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Cabe pontuar, ainda, que um estudo de modelagem realizado no México estimou 

que a implementação da RNF poderia reduzir a prevalência de obesidade em 2,92% (IC 

95% -3,67, -2,16) devido a uma redução no consumo de energia de bebidas açucaradas 

em -23,2 kcal/dia/ pessoa (IC 95% -24,5, -21,9) (BASTO-ABREU; TORRES-

ALVAREZ; REYES-SÁNCHEZ et al., 2020). Outro estudo de modelagem 

(macrossimulação do Modelo Integrado de Riscos Evitáveis - PRIME) estimou o efeito 

da RNF (vários modelos) na mortalidade por doenças crônicas, na França. Os resultados 

apresentados mostraram que o modelo RNF Nutri Score foi capaz de prever uma redução 

de aproximadamente 3,4% nas mortes por doenças crônicas não transmissíveis 

relacionadas à alimentação, principalmente doenças cardiovasculares (EGNELL et al., 

2019). 

 O sistema público de saúde também pode se beneficiar com a redução da 

incidência de obesidade. Os resultados da Pesquisa Nacional de Saúde, realizada no 

Brasil, mostraram que mais da metade dos brasileiros (71,5%) dependem do sistema 

público de saúde para tratamento (IBGE, 2020b). Dado o contexto global de pandemia de 

covid-19 vivido entre 2020 e 2022, e o atual cenário pós-pandemia, o número de 

brasileiros que dependem do sistema público de saúde pode ser ainda maior, chegando a 

aproximadamente 80% (ALVES, 2021).  

Neste estudo, estimou-se que a diminuição da prevalência da obesidade poderia 

levar a uma redução de cerca de US$ 5,5 milhões (IC 95% 4,7, 8,8) nos custos diretos 

relacionados ao seu tratamento em cinco anos de implementação da RNF, equivalente a 

2,8% da estimativa dos custos diretos totais para o tratamento da obesidade. Considerando 

que o Sistema Único de Saúde brasileiro é universal, e para procedimentos de alta 

complexidade tende a ser utilizado para indivíduos com plano de saúde, tal economia 

pode chegar a 7,7 milhões (IC95% 6,6; 12,3) o que representa 4,0% dos custos totais 

diretos para o tratamento da obesidade (dados não apresentados). Em 2019, as despesas 

de consumo do governo atribuídas à saúde, no Brasil, foram equivalentes a US$ 70,4 

bilhões e correspondeu a 3,8% do produto interno bruto (PIB) brasileiro (IBGE, 2022). 

Basto-Abreu et al.  estimaram redução de aproximadamente US$ 1,1 bilhão nos custos 

diretos relacionados ao tratamento da obesidade cinco anos após a implementação da 

RNF, no México. No presente estudo, foi considerada a tendência crescente da 

prevalência de obesidade no Brasil. Esse aumento pode impactar o sistema público de 

saúde tendo em vista a crescente necessidade de assistência à saúde. Outros países, como 
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a China, estimaram aumento na prevalência de obesidade, com consequente aumento nos 

custos de saúde (WANG, YOUFA et al., 2021). 

 Até onde sabemos, este é o primeiro estudo a estimar o impacto que a 

implementação da RNF em bebidas açucaradas pode provocar na população brasileira. 

Embora esta pesquisa/análise contribua para a compreensão dos potenciais efeitos da 

RNF, ainda assim apresenta limitações que merecem discussão. A simulação foi baseada 

na queda na compra de todas as bebidas após a primeira fase de implementação das 

políticas implementadas no Chile (implementação da RNF, restrição de marketing e 

vendas nas escolas, taxação), de uma faixa etária diferente neste estudo. A advertência do 

octógono com dizeres “alto” foi adotada no Chile.  

No entanto, os resultados obtidos na população podem ser diferentes dos 

resultados na população brasileira, desta forma, carecem dados experimentais a esse 

respeito. Além disso, as diferenças nos sistemas de RNF e nas políticas públicas de saúde 

relacionadas às bebidas açucaradas podem levar a escolhas diferentes e, 

consequentemente, impactar de maneira diferente a ingestão energética dos 

consumidores. Entretanto, esta pesquisa apresenta pontos fortes, incluindo ajustes para 

tornar o estudo mais realista, como delimitação da faixa etária entre 20 e 59 anos, 

considerando um tempo de tendência no consumo de bebidas açucaradas já observado em 

estudo anterior (FIGUEIREDO et al., 2018), e considerando o aumento da prevalência de 

obesidade e excesso de peso corporal (CHOOI; DING; MAGKOS, 2019). 

 Além disso, embora outros fatores possam interferir nas escolhas do consumidor, 

apenas o efeito da implementação da RNF nas bebidas açucaradas e o seu impacto na 

ingestão energética dessas bebidas foi simulado neste estudo. O consumo de bebidas 

açucaradas foi avaliado por meio de inquérito realizado nas capitais brasileiras; portanto, 

pode não representar toda a população. Outra limitação foi estimar o número de bebidas 

açucaradas consumidas sem investigar o volume consumido por lata de refrigerante ou 

copo de suco. Para resolver essa limitação, a média dos volumes foi calculada.  

Além disso, outro fator limitante refere-se ao uso do refrigerante como única 

bebida açucarada neste estudo. Outras bebidas açucaradas podem conter gorduras em sua 

composição, que não foram consideradas nesta análise, o que pode afetar os resultados 

obtidos na modelagem. Por fim, neste estudo, considerou-se o exercício físico e a ingestão 

de outros nutrients, a exemplo de gorduras, como fatores constantes. Esses aspectos 

podem alterar o balanço energético de um indivíduo (BASTO-ABREU; TORRES-
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ALVAREZ; REYES-SÁNCHEZ; et al., 2020; HERRERA et al., 2018) e são 

considerados em outros tipos de modelagem. 

 Em conclusão, estima-se uma redução na ingestão energética, que pode levar à 

consequente redução na prevalência de obesidade em 0,32 pontos percentuais, após cinco 

anos de implementação da RNF no Brasil. Essa redução na prevalência de obesidade pode 

economizar US$ 5,5 milhões (IC 95% 4,7, 8,8) no orçamento público. Esse valor ainda 

pode ser investido na promoção de atividades físicas, propagandas educativas e ações 

voltadas para escolas. A implementação da RNF pode melhorar a compreensão do 

consumidor sobre o valor nutricional de um produto, facilitando a escolha feita pelo 

consumidor. A RNF tem potencial para colaborar no tratamento da obesidade, embora 

sejam necessárias mais ações para prevenir a ocorrência de obesidade/excesso de peso 

corporal e, assim, reduzir os custos de saúde pública a eles relacionados. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As estimativas indicam que a implementação da rotulagem nutricional frontal (RNF), 

no Brasil, possui o potencial de desacelerar o crescimento da prevalência de obesidade e 

sobrepeso na população. De acordo com os cenários modelados, a introdução da RNF 

pode levar a redução no consumo de bebidas açucaradas de 28 kcal/dia (IC 95%: -30, -

27) no cenário 1, e 29 kcal/dia (IC 95%: -31, -28) no cenário 2. Essa diminuição no 

consumo energético poderá resultar em redução na prevalência de obesidade (-0,32 e -

0,35 pontos percentuais nos cenários 1 e 2, respectivamente), e na prevalência de 

sobrepeso (-0,42 pontos percentuais e -0,48 pontos percentuais), ao longo de cinco anos. 

Esses efeitos ocorrem mesmo considerando a tendência temporal de redução no consumo 

de bebidas açucaradas e a tendência de aumento da obesidade e sobrepeso. A 

desaceleração no crescimento da prevalência da obesidade poderá economizar US$ 5,5 

milhões (IC 95% 4,7; 8,8) e US$ 6,1 milhões (IC 95%: 5,3; 9,8) nos cenários 1 e 2. 

A implementação da RNF representa um avanço na norma brasileira de rotulagem 

nutricional, por simplificar a informação do conteúdo nutricional do produto alimentício 

para o consumidor, entretanto, a norma ainda carece de melhorias. Embora os estudos 

relacionados ao sistema de RNF tal como adotado no Sistema Brasileiro ainda sejam 

incipientes, existe algum potencial positivo em sua aplicação, no entanto, para isso, a 

RNF precisa aparecer para o consumidor. Nesse sentido, destaca-se a importância do 

ajuste perfil nutricional adotado, para que seja menos flexível.  

A política pública de RNF não é a única a ser implementada para contenção do avanço 

da obesidade e outras DCNTs. Existem outras políticas abrangentes, como restrição da 

comercialização de produtos alimentícios com RNF nas escolas e no entorno e estratégias 

de marketing em produtos “alto em”, que podem interferir no ambiente alimentar. Outros 

países como o Chile e Argentina já implementaram tais medidas, que podem ser úteis 

para a população brasileira. 

Por fim, são necessários estudos que avaliem a eficácia da política implementada da 

RNF no Brasil no período pós implementação, além da investigação sobre reformulação 

de produtos alimentícios pela indústria, o efeito da RNF em diferentes extratos da 

população, entre outros estudos. Tais estudos poderão complementar esse estudo de 
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modelagem, no intuito de auxiliar formuladores de políticas públicas a se embasarem nas 

melhores decisões para a população brasileira e o seu sistema público de saúde. 
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ANEXOS 

 

Anexo 1 

 

Legislação brasileira sobre rotulagem nutricional na frente da embalagem 

 

 No Brasil, após muitas discussões, a legislação sobre rotulagem nutricional frontal 

(RNF) foi atualizada e implementada de forma obrigatória. Tal legislação foi aprovada 

em outubro de 2020 pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 429, que trata da 

rotulagem nutricional de alimentos embalados e pela Instrução Normativa nº 75 

(BRASIL. MINISTÉRIO DA SAUDE., 2020b)(BRASIL. MINISTÉRIO DA SAUDE., 

2020b)(BRASIL. MINISTÉRIO DA SAUDE., 2020b) que estabelece requisitos técnicos 

para declaração de rotulagem nutricional de alimentos embalados. O Brasil adotou o 

design de lupa preta (Figura S1) com a menção "alto em" colocada na metade superior do 

painel frontal do produto alimentício quando este apresentar excesso de açúcares 

adicionados, gordura saturada e/ou sódio. Os limites para o perfil nutricional podem ser 

vistos na Tabela S1. A legislação estabelece que a RNF deve ser utilizado com uma única 

lupa com a indicação "alto em" para cada nutriente que ultrapasse os limites estabelecidos 

para cada alimento elegível.  

 

Figura S1 – Rotulagem nutricional frontal com design de lupa preta adotado pela 

legislação brasileira, conforme Instrução Normativa nº 75 de 2020. Afirmações 

"alto em" da esquerda para a direita: açúcar adicionado; sódio; gordura saturada; 

açúcar adicionado, gordura saturada e sódio no mesmo produto. 

 

Fonte:Instrução Normativa nº 75, BRASIL (2020). 
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Tabela S1 – Perfil de nutrientes e seus limites para alimentos líquidos adotados 

pela legislação brasileira.  

Nutriente por 100mL de líquidos Quantidade igual ou 

superior  

Sódio (mg) 100 

Açúcares de adição (g) 7,5 

Gorduras saturadas (g)  3 

Fonte:Instrução Normativa nº 75, BRASIL (2020). 

 

Anexo 2 

 

Políticas públicas que impactaram as bebidas açucaradas no Chile 

 

O Chile implementou, de forma obrigatória, um conjunto de políticas públicas que 

se complementam com a intenção de evitar o aumento de doenças crônicas não 

transmissíveis relacionadas à dieta (CHILE, 2012). Tais políticas consistiram na 

implementação da RNF em formato de advertência (design octógono preto – Figura S2), 

restrições à comercialização de produtos alimentícios com RNF direcionada a crianças, 

bem como a proibição da venda de produtos alimentícios/bebidas embalados que 

apresentem alto teor de calorias/açúcares livres/sódio/gordura saturada. A implementação 

da legislação teve início em 2016 e desenvolveu-se progressivamente em três fases 

(CORVALÁN et al., 2018). O perfil de nutrientes e seus respectivos limites utilizados 

para os produtos alimentícios líquidos são apresentados na Tabela S2. 

 

Figura S2 – Rotulagem nutricional frontal em modelo de advertência e design 

octógono preto adotado pela legislação chilena número 20.606. Da esquerda para a 

direita: alto em açúcares, alto em gorduras saturadas, alto em sódio, alto em 

calorias.  
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Fonte: Adaptado de CORVALAN et al. (2018). 

 

Tabela S2 – Perfil de nutrientes e seus limites para alimentos líquidos adotados 

pela legislação chilena de acordo com cada fase de implementação.  

Nutriente por 100mL de líquidos 26 de 

Junho de 

2016 

26 de Junho 

de 2018 
26 de 

Junho de 

2019 

Energia (kcal) 100 80 70 

Sódio (mg) 100 100 100 

Açúcares totais (g) 6 5 5 

Gorduras saturadas (g)  3 3 3 

Fonte: Lei 20.606, CHILE (2012). 

 

Anexo 3 

 

Figura S3 – Modelo  design de rotulagem nutricional frontal da embalagem em 

círculo de alerta vermelho utilizado no estudo experimental de mercado de Acton 

et al. (2019). 

 

Fonte: Adaptado de ACTON et al. (2019). 

 

 



119 

 

 

 

 

Anexo 4 

 

Artigo publicado, formato publicado    

 

 

 PLOS ONE | https://doi.org/10.1371/journal.pone.0289340  August 11, 2023 1 / 17  

PLOS ONE 
 
 
 

RESEARCH ARTICLE 

Impact of implementation of front-of-package 

nutrition labeling on sugary beverage 

consumption and consequently on the 

prevalence of excess body weight and obesity 

and related direct costs in Brazil: An estimate 

through a modeling study 
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Abstract 

 
Rationale 

Intake of sugary beverages has been associated with obesity and chronic non-communica- 

ble diseases, thereby increasing the direct health costs related to these diseases. Front-of- 

package nutrition labeling (FoPNL) aims to help consumers understand food composition, 

thereby improving food choices and preventing the development of such diseases. 

 
Objective 

To estimate, over five years, the impact of implementing FoPNL in Brazil on the prevalence 

of excess body weight and obesity in adults who consume sugary beverages and the direct 

costs related to such problems. 

 
Methods 

A simulation study to performed to estimate the effect of FoPNL implementation on the prev- 

alence of excess body weight and obesity. The VIGITEL research database (2019), pub- 

lished in the 2020 report, was used in this study (the final sample consisted of 12,471 data 

points representing 14,380,032 Brazilians). The scenarios were considered: base (trend in 

sugary beverage intake); 1 (base scenario associated with the changes in energy content of 

the purchased beverages observed after the first phase of the Chilean labeling law (−9.9%); 

https://journals.plos.org/plosone/article?id=10.1371/journal.pone.0289340


120 

 

 

 

 

 
  

PLOS ONE Modeling study of the impact of the implementation of front-of-package nutrition labeling in Brazil 

PLOS ONE | https://doi.org/10.1371/journal.pone.0289340  August 11, 2023 1 / 17 

 

 

 
Data Availability Statement: https://svs.aids.gov. 

br/download/Vigitel/. 

Funding: Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Cient́ıfico e Tecnológico-CNPq and Ministério da 
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and 2 (scenario 1 associated with reformulation of beverages, total energy reduction of 

−1.6%). Changes in body weight were estimated using the simulation model of Hall et al. 

(2011) over five years. A linear trend in the prevalence of obesity and excess body weight in 

the Brazilian population was considered. The impact of the prevalence of obesity and 

excess body weight on body mass index was estimated. In addition, the direct health costs 

related to obesity were estimated. 

 
Results 

Energy consumption from sugary beverages after FoPNL implementation is expected to be 

reduced by approximately 28 kcal/day (95% CI, −30 to −27) considering scenario 1. In sce- 

narios 1 and 2, without FoPNL, the prevalence of obesity and excess body weight over five 

years was estimated to be 25.3% and 25.2%, and 64.4% and 64.2%, respectively. By 

extrapolating the results to the entire Brazilian population, it was observed that the imple- 

mentation of FoPNL may reduce the prevalence of obesity by −0.32 percentage points and 

−0.35 percentage points (scenario 1 and 2, respectively) and excess body weight by −0.42 

percentage points and −0.48 percentage points (scenarios 1 and 2, respectively) in five 

years. It is estimated that after five years of implementation, it will be possible to save 

approximately US$ 5,5 millions (95% CI 4,7 to 8,8) in scenario 1, reaching approximately 

US$ 6,1 millions (95% CI 5,3 to 9,8) in scenario 2. 
 

Conclusion 

The results of this modeling study indicate that FoPNL may reduce prevalence of excess 

body weight and obesity, representing strategic public policies for obesity prevention. 
 

 
 
 

Introduction 

Sugary beverages, such as soft drinks and fruit-based drinks, are well recognized for their dele- 

terious effects on health [1]. These drinks contain high levels of free sugars [2] and represent 

the largest source of sugar consumption [3, 4]. In addition, these beverages, which are based 

on a mixture of water, some types of sugar, and a flavoring syrup, have low nutritional density 

and compromised diet quality [5]. Thus, such drinks are strongly associated with excessive 

weight gain, obesity [6], and chronic diseases such as type 2 diabetes melitus [1]. 

Although the consumption of sugary beverages has decreased in Brazil in recent years, a sig- 

nificant portion of the population still consumes these beverages every day [7]. A study in 2016 

reported that one in six adults in state capitals and the Federal District consumes these bever- 

ages every day, which justifies interventions to maintain this reduction at even lower levels [7]. 

Obesity and its effects on health generated an estimate annual costs of R$ 1,42 billion (95% 

CI, 0,98–1,87) in 2018 via the Public Health System (SUS) in Brazil [8]. The costs included 

hospitalizations, outpatient procedures, and medications distributed by the SUS for the treat- 

ment of these diseases, excluding supplementary health costs in the country, as well as the eco- 

nomic and social costs associated with illness and death from these causes [8]. Direct costs are 

those paid by health services related to immediate expenses, and include labor, tests, and medi- 

cations [9]. 

The implementation of front-of-package nutrition labeling (FoPNL) has been proposed as 

a public policy to reduce the consumption of unhealthy foods [10, 11]. The consumers can 
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easily identify foods and beverages that are dense in calories and added sugars and have 

reduced nutritional value. Consequently, by decreasing the consumption of unhealthy foods 

and beverages, the incidences of diet-related chronic non-communicable diseases can be 

reduced [12]. A meta-analysis identified that FoPNL was helpful in reducing energy consump- 

tion (corrected standardized difference = −0.16; 95% CI, −0.24 to −0.07; n = 2,338; p = 0.010) 

and sugar (g) procurement (corrected standardized difference = −0.11; 95% CI, −0.21 to 0.01; 
n = 1,938; p<0.001) when compared to the control (individuals Canadians and Americans 

were included in analysis) [13]. 

In Chile, the food industry reformulated foods and beverages after implementing FoPNL 

and other public health policies, reducing added sugars in sugary beverages and introducing 

non-nutritive sweeteners [14, 15]. Kanter et al. found a reduction in the content of added sug- 

ars in beverages between 2015 and 2016 (median reduction 7.5 g/100 mL, interquartile range 

(IQR): 2.3–10.0 in 2015 to 6.0 g/100 mL, IQR: 2.2–10 in 2016) in Chile, referring to reformula- 

tion [14]. 

Some countries such as Chile [16], Mexico [17], Canada [18], Brazil [19, 20] and other 

countries [21] have already implemented or in the process of implementing such policies. In 

2016, Chile implemented Laws No. 20.606 and 20.869 on Food Labeling and Advertising, 

respectively [12]. In addition, FoPNL products cannot be marketed in schools for children 

under 14 years of age and promoted to this audience [22]. In addition to these policies, Chile 

has implemented tax legislation on sugary beverages containing greater than 15 g of sugar per 

240 mL of beverage or equivalent portions containing more than 18% of sugars and other bev- 

erages containing 10% of sugar, intending to reduce their consumption [23]. Thus, several fac- 

tors can influence consumer behavior [24]. 

After the implementation of Chilean legislation, which began in 2016, a decrease of 23.7% 

(95% CI, −23.8 to −23.7%) was reported in the purchase of sugary beverages with “       ” 

FoPNL [25]. A modeling study conducted in Mexico estimated that FoPNL can promote a 

reduction of 23.2 kcal/day (95% CI, −24.5 to −21.9) associated with the consumption of sugary 

beverages and 13.6 kcal/day (95% CI, −14.1 to −13.1) to snacks, resulting in 4.98 percentage 

points reduction in the number of obese people in the country [26]. Given this context, imple- 

menting FoPNL may be a useful strategy to reduce the consumption of sugary beverages, 

among other food products, as well as one of the strategies to prevent obesity. In October 

2020, Brazil passed legislation that determined the use of FoPNL in the magnifying glass 

model on foods with a high content of critical nutrients (added sugars, saturated fats, and 

sodium) [19, 20]. However, although the impact of Brazilian FoPNL on food purchase inten- 

tions has been investigated in the Brazilian population [27–29], further studies are needed. In 

addition, investigations are needed to understand consumer behavior because of the imple- 

mentation of FoPNL, such as possible changes in purchasing patterns, consequent changes in 

food consumption and causing changes in nutritional status. To the best of our knowledge, no 

study has simulated the effect of FoPNL on the prevalence of excess body weight and obesity 

in Brazil. 

Thus, the objective of this study was to estimate, over five years, the reduction in the preva- 

lence of obesity and excess body weight among Brazilian adults and the direct costs in public 

health system related to such problems after the implementation of FoPNL in Brazil. 

 
Method 

Study design 

This economic impact assessment study was carried out from the perspective of the Brazilian 

public health system. A simulation model was used to estimate future impacts on the 
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prevalence of obesity and excess body weight, and the direct costs of obesity, which could be 

reduced by implementing FoPNL. 

Three scenarios were considered over five years: i. base scenario: assessment of the preva- 

lence of obesity and excess body weight and the direct costs of obesity in the absence of any 

health policy, using a time trend of obesity prevalence; ii. scenario 1: estimation of the preva- 

lence of obesity and excess body weight and the direct costs of obesity after implementation of 

FoPNL, based on the change in the purchase of beverages observed after the first phase of the 

Chilean labeling law [30]. iii. scenario 2: estimation of the prevalence of obesity and excess 

body weight and the direct costs of obesity in scenario 1 associated with beverage reformula- 

tion in Chile as observed by Kanter et al. [14]. 

For scenarios 1 and 2, the possible reduction in calories from the consumption of sugary 

beverages after implementation of FoPNL was estimated. Further, the impact of the reduction 

in caloric intake on body weight and body mass index (BMI), and subsequently on the preva- 

lence of obesity and excess body weight was estimated over five years. 

 

Study population, sampling, and ethical aspects 

The VIGITEL (Surveillance System for Risk and Protective Factors for Chronic Diseases by 

Telephone Survey) database 2019 and published in the 2020 report was used to conduct the 

study [31]. This annual survey was conducted by the Ministry of Health for investigating the 

risk and protective factors for chronic non-communicable diseases since 2006. The VIGITEL 

was used in 26 capitals of Brazilian states and the Federal District from a probabilistic sample 

of the adult population residing in households with a landline telephone system. Additional 

information regarding the VIGITEL sampling and data collection process is available in a spe- 

cific publication referring to the 2019 Report [31]. The VIGITEL 2019 questionnaire assessed 

demographic and socioeconomic characteristics, dietary pattern associated with the develop- 

ment of non-communicable chronic diseases (such as consumption of sugary beverages), and 

self-reported weight and height, among others. A total of 52,443 individuals were interviewed 

in the 2019 edition of the survey [31]. 

A data subsample from the VIGITEL 2019 comprising individuals of both sexes aged 

between 20 and 59 years was used for the present study. Individuals who reported never or 

almost never consumption of sugary beverages, who did not know how to report the amount 

consumed, who consumed only diet/light/zero beverages, pregnant women, and individuals 

with extreme BMI (greater than 60 kg/m2 and less than 15 kg/m2) were excluded (S1 Table). 

The final sample consisted of 12,471 data points representing 14,380,032 Brazilians (the pro- 

jected value indicated the sum of the weighting factors of this population). The VIGITEL was 

approved by the National Commission for Ethics in Research with Human Beings of the Min- 

istry of Health (CONEP Opinion 355590 of June 26, 2013, under CAAE number 

16202813.2.0000.0008). Free and oral informed consent was obtained at the first instance of 

telephone contact with the participant. The survey data were publicly accessible and used with- 

out identification of the interviewed individuals [31].                       y               ’  

achievements are available at http://svs.aids.gov.br/download/Vigitel/. More details regarding 

VIGITEL are provided in the S1 File. 

 

Assessment of the intake of sugary beverages by the Brazilian population 

Assessment of the consumption of sugary beverages was based on three questions from the 

VIGITEL survey: ’  w many days a week do you usually drink soft drinks or artificial j     ?’ 

(1–2 days a week; 3–4 days a week; 5–6 days a week; every day, including Saturdays and Sun- 

days; almost never; never), Which type? (normal; diet/light/zero; both), and ’  w many 
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glasses/cans do you usually drink every   y?’ (1, 2, 3, 4, 5, 6, or more; I    ’  know). The ques- 

tions related to soft drink consumption used in the VIGITEL survey passed through a previous 

validation analysis with reasonable values of specificity (all: 94.1%) and sensitivity (all: 87.5%) 

[32]. According to the Technical Regulation in Brazil, soft drinks are carbonated beverages 

obtained by dissolving the juice or plant extract in drinking water, added sugar, and saturated 

with industrially pure carbon dioxide. In this study, only soft drinks were considered as sugary 

beverages [33]. More details are provided in the S1 File. 

 

Estimation of reduction in energy intake 

Several scenarios were used to estimate the reduction in energy intake in participants who 

reported drinking sugary beverages after implementation of the FoPNL (S3 Fig, S1 File). For 

the “         ” scenario, called the base scenario, the time trend of consumption observed by 

the VIGITEL between 2007 and 2019, except 2017, was calculated using linear regression (S4 

and S5 Figs, S1 File). The databases of previous studies were adjusted using the same inclusion 

and exclusion criteria as described in the subsection Study population, sampling, and ethical 

aspects (n = 23,170 in 2007, n = 24,604 in 2008, n = 24,467 in 2009, n = 24,856 in 2010, 

n = 24,311 in 2011, n = 22,353 in 2012, n = 22,835 in 2013, n = 16,475 in 2014, n = 16,387 in 

2015, n = 17,033 in 2016, n = 12,999 in 2018, and n = 12,471 in 2019). Further details are avail- 

able in the S1 File. The time trend of consumption was used in the base scenario, whereas in 

the other scenarios, it was associated with reduction in energy intake through labeling and 

reformulation. 

In scenario 1, we considered the results of the changes in calories and sodium content of 

beverage purchased after the first phase of implementation of the Chilean law, which includes 

the implementation of FoPNL [30]. Taillie et al. evaluated the food and beverage purchased by 

2,381 Chilean families between 2015 and 2017, and compared purchases in the pre- and post- 

implementation periods of FoPNL. There was a reduction in the purchase of drinks labeled 

“       ”, w                                             k  w       F P  , w            

decline equivalent to 9.9% in calories and 5.2% in sodium (S4 and S5 Tables, S1 File) [30]. 

These results were associated with the current trend of reduction in the consumption of sugary 

drinks in Brazil, calculated in the base scenario, to compose scenario 1. 

The reformulation of beverages immediately after the FoPNL implementation was also con- 

sidered for the construction of scenario 2. In Chile, between 2015 and 2016, Kanter et al. [14] 

(S6 Table, S1 File) found a reduction of 1.6% in the sugar content contributing to the total 

energy to beverages (median: 30 kcal/100 mL, IQR: 12–44 in 2015 to 28 kcal/100 mL, IQR: 11– 

44 in 2016) [14]. However, sodium levels increased in beverages (median 10 mg/100mL, IQR 

6–17 in 2015 to 10 mg/100mL, IQR 5–17 in 2016), with a mean difference of 1.8% [14]. In sce- 

nario 2 of this study, the trend in the consumption of sugary beverages in Brazil was consid- 

ered, as described in the base scenario, in addition to the effect of the implementation of 

FoPNL observed by Acton et al. [30], associated with the effect of product reformulation dem- 

onstrated by Kanter et al. [14]. More details are provided in the S1 File. 

The effect of reduction in the energy intake from sugary beverages related to the changes in 

FoPNL disregarded saturated fats and sugars to estimate body weight variation. 

 

Estimation of reduction in body weight, BMI, and prevalence of obesity 
and excess body weight 

The impact on body weight, BMI, and the prevalence of obesity and excess body weight was 

estimated from the results obtained for the reduction in energy intake using the model pro- 

posed by Hall et al. [34]. This model used data on energy and sodium intake variation and 
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estimated body weight variation in each individual over time [34]. Therefore, body weight var- 

iation over five years was estimated based on the estimated energy intake change promoted by 

FoPNL. The model by Hall et al. considered variations in extracellular fluid, glycogen, adipose, 

and lean tissues, keeping physical activity constant [34]. The model considered age, time, ini- 

tial body weight, height, and variation in energy/sodium intake. The body weight variation 

due to changes caused by the intake of sugary beverages was estimated [34], and BMI with new 

body weight was calculated. 

Based on the BMI, the subjects were then classified as obese/non-obese or with/without 

excess body weight. We used the cutoff point adopted by the World Organization Health 

(WHO) for the classification of obese individuals: BMI  30 kg/m2 [35]. Individuals with 

BMI  25 kg/m2 were considered as having excess body weight. The percentage change in 

BMI was calculated as the difference between the number of obese individuals at the initial 

time and the estimated final time (S1 File). 

 

Reduction in the prevalence of obesity and excess body weight 

The projection of the Brazilian population of adults aged between 20 and 59 years was verified 

over a period of five years (2020–2024), based on information contained in the Brazilian Insti- 

tute of Geography and Statistics (IBGE) [36]. The proportion of Brazilians who consume sug- 

ary beverages was calculated based on information from previous years from the VIGITEL 

(2007 to 2019, except 2017) and projected to the Brazilian population from 2020 to 2024 (aged 

20 to 59 years). According to the data obtained from the VIGITEL, in the same subsample 

from 2007 to 2019, except 2017, the prevalence of obesity and excess body weight among con- 

sumers of sugary beverages was calculated using linear regression analysis (S7 and S8 Figs, S8 

Table, S1 File). 

The change in the prevalence of obesity and excess body weight obtained in the previous 

step was multiplied by the estimated number of Brazilian consumers of sugary beverages. The 

difference in the number of individuals with obesity/excess body weight between scenarios 1 

and 2 and the base scenario was calculated. The result obtained showed a decreasing trend in 

the obesity prevalence, and thus, a new prevalence of obesity and excess body weight was esti- 

mated for different study scenarios. The same was done with the estimate of population with 

excess body weight. The change in the prevalence of obesity for the total population, stratified 

by gender and excess body weight, was calculated. More details are provided in the S1 File. 

 

Data analysis and sensitivity analysis 

The analyzed population was described according to characteristics related to sex and age and 

presented as the mean and 95% confidence interval (95% CI). The prevalence of sugary bever- 

age consumers and their average daily consumption, stratified by sex, were estimated for each 

year using the VIGITEL survey. The consumption of sugary beverages was presented as the 

average and 95% CI. Linear trends were investigated using linear regression analysis. The 

dependent variables evaluated for each year included the annual proportion of Brazilians who 

consumed sugary beverages, average amount of sugary beverages consumed (in terms of 

energy and sodium), annual proportion of obese Brazilians who consumed sugary beverages, 

and annual proportion of Brazilians with excess body weight who consumed sugary beverages. 

The independent variables included data of the VIGITEL survey or all years used in this study. 

Regression models were stratified by sex, considering the sample weights of the VIGITEL sur- 

vey. Thus, temporal trends (2007–2019, except 2017) were analyzed, and the projected preva- 

lence (2020–2024) was calculated in the base scenario. Additional details are provided in the 

S1 File. 



125 

 

 

 

 

 

  

PLOS ONE Modeling study of the impact of the implementation of front-of-package nutrition labeling in Brazil 

PLOS ONE | https://doi.org/10.1371/journal.pone.0289340  August 11, 2023 1 / 17 

 

 

 
estimated body weight variation in each individual over time [34]. Therefore, body weight var- 

iation over five years was estimated based on the estimated energy intake change promoted by 

FoPNL. The model by Hall et al. considered variations in extracellular fluid, glycogen, adipose, 

and lean tissues, keeping physical activity constant [34]. The model considered age, time, ini- 

tial body weight, height, and variation in energy/sodium intake. The body weight variation 

due to changes caused by the intake of sugary beverages was estimated [34], and BMI with new 

body weight was calculated. 

Based on the BMI, the subjects were then classified as obese/non-obese or with/without 

excess body weight. We used the cutoff point adopted by the World Organization Health 

(WHO) for the classification of obese individuals: BMI  30 kg/m2 [35]. Individuals with 

BMI  25 kg/m2 were considered as having excess body weight. The percentage change in 

BMI was calculated as the difference between the number of obese individuals at the initial 

time and the estimated final time (S1 File). 

 

Reduction in the prevalence of obesity and excess body weight 

The projection of the Brazilian population of adults aged between 20 and 59 years was verified 

over a period of five years (2020–2024), based on information contained in the Brazilian Insti- 

tute of Geography and Statistics (IBGE) [36]. The proportion of Brazilians who consume sug- 

ary beverages was calculated based on information from previous years from the VIGITEL 

(2007 to 2019, except 2017) and projected to the Brazilian population from 2020 to 2024 (aged 

20 to 59 years). According to the data obtained from the VIGITEL, in the same subsample 

from 2007 to 2019, except 2017, the prevalence of obesity and excess body weight among con- 

sumers of sugary beverages was calculated using linear regression analysis (S7 and S8 Figs, S8 

Table, S1 File). 

The change in the prevalence of obesity and excess body weight obtained in the previous 

step was multiplied by the estimated number of Brazilian consumers of sugary beverages. The 

difference in the number of individuals with obesity/excess body weight between scenarios 1 

and 2 and the base scenario was calculated. The result obtained showed a decreasing trend in 

the obesity prevalence, and thus, a new prevalence of obesity and excess body weight was esti- 

mated for different study scenarios. The same was done with the estimate of population with 

excess body weight. The change in the prevalence of obesity for the total population, stratified 

by gender and excess body weight, was calculated. More details are provided in the S1 File. 

 

Data analysis and sensitivity analysis 

The analyzed population was described according to characteristics related to sex and age and 

presented as the mean and 95% confidence interval (95% CI). The prevalence of sugary bever- 

age consumers and their average daily consumption, stratified by sex, were estimated for each 

year using the VIGITEL survey. The consumption of sugary beverages was presented as the 

average and 95% CI. Linear trends were investigated using linear regression analysis. The 

dependent variables evaluated for each year included the annual proportion of Brazilians who 

consumed sugary beverages, average amount of sugary beverages consumed (in terms of 

energy and sodium), annual proportion of obese Brazilians who consumed sugary beverages, 

and annual proportion of Brazilians with excess body weight who consumed sugary beverages. 

The independent variables included data of the VIGITEL survey or all years used in this study. 

Regression models were stratified by sex, considering the sample weights of the VIGITEL sur- 

vey. Thus, temporal trends (2007–2019, except 2017) were analyzed, and the projected preva- 

lence (2020–2024) was calculated in the base scenario. Additional details are provided in the 

S1 File. 
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Table 1. Estimated change in the intake of sugary beverages over five years, in calories per day per person, after 
FoPNL implementation among Brazilian adults aged 20 to 59 years. 

Intake of sugary beverages at the beginning of the study and 
estimated times 

All Male Female 

Average kcal per day per person (95% CI) 

Base scenario −20 (−21 to 

−19) 

−24 (−26 to 

−23) 

−16 (−17 to 

−15) Consumption trend of sugary beverages for the next five years 

Scenario 1 −28 (−30 to 

−27) 

−33 (−35 to 

−31) 

−23 (−24 to 

−21) Expected change in the energy intake after five years of FoPNL 
implementation 

Scenario 2  

Expected change in the energy intake after FoPNL implementation 
and reformulation 

−29 (−31 to 

−28) 

−34 (−36 to 

−32) 

−24 (−26 to 

−22) 

 

FoPNL: front-of-package nutrition labeling 

https://doi.org/10.1371/journal.pone.0289340.t001 
 

 

After the implementation of FoPNL, it is estimated that energy consumption from sugary 

beverages was reduced by approximately −28 kcal/day (95% CI, −30 to −27) in scenario 1 and 

by 29 kcal (95% CI, −31 to −28) in scenario 2. According to the reduction trend in the con- 

sumption of sugary beverages observed in Brazil, it is estimated that the reduction will be 

approximately −20 kcal/day (95% CI, − 21 to −19) in 2024. Information on the estimated 

change energy consumption of sugary beverages is presented in Table 1. 

 
Impact on body weight reduction and prevalence of obesity and excess 
body weight 

The body weight and mean BMI of the participating individuals were 75.4 kg (95% CI, 74.7– 

76.0) and 26.5 kg/m2 (95% CI, 26.3–26.7), respectively. A reduction in the body weight of Bra- 

zilians by an average of 1.1 kg (95% CI, 1.0–1.1) has been estimated after five years of imple- 

menting FoPNL in scenario 1 and 1.1 kg (95% CI, 1.1–1.2) in scenario 2. This reduction would 

lead to an average BMI of 26.1 kg/m2 (95% CI, 25.9–26.3) in Brazilian adult population five 

years after implementing FoPNL in scenario 1 (Table 2). By extrapolating the results for the 

entire Brazilian population, it was observed that implementation of FoPNL may reduce the 

prevalence of obesity and excess body weight by −0.32 percentage points (95% CI, −0.32 to 

−0.31) (men: −0.25 percentage points, 95% CI, −0.25 to −0.24; women: −0.37percentage 

points, 95% CI, −0.38 to −0.37) (Fig 1B-1) and −0.42 percentage points (95% CI, −0.42 to 
−0.41) (men: 0.55 percentage points, 95% CI, −0.56 to −0.55; women: −0.30 percentage points, 

95% CI, −0.31 to 0.30) (Fig 1D-1). Similar values for the reduction in the prevalence of obesity 
and excess body weight were estimated for scenario 2. This reduction would be equivalent to 

approximately 391,529 cases of obesity after five years of implementing FoPNL in scenario 1 

and 433,292 in scenario 2 (S9 and S10 Tables, S1 File). However, the reduction of simulated 

cases is unable to incline the curve of the increase in the prevalence of obesity, but it has the 

potential to slow down the growth. 

 

Impact on direct costs 

Implementation of FoPNL for five years has been estimated to reduce direct costs of public 

health service in Brazil by approximately US$ 5,5 millions (95% CI 4,7 to 8,8) related to 

chronic non-communicable diseases associated with obesity in scenario 1, according to the 

model proposed as described in Fig 2. In scenario 2, an estimation of approximately US$ 6,1 

(95% CI 5,3 to 9,8) millions has been projected. 
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Table 2. Initial parameters and estimated change in body weight and body mass index after five years of imple- 
mentation of FoPNL among Brazilian adults aged 20 to 59 years. 

Evaluated parameters All Male Female 

Average (95% CI) 

Base scenario 26.5 (26.3– 
26.7) 

26.5 (26.3– 
26.7) 

26.5 (26.3– 
26.8) Body mass index (kg/m2) in 2019 

Base scenario 21.5 (20.3– 
22.7) 

20.1 (18.2– 
22.1) 

23.1 (21.3– 
25.0) Prevalence of obesity in 2019 (%) 

Scenario 1 −1.1 (−1.0 to 

−1.1) 

−1.2 (−1.2 to 
1.3) 

−0.9 (−0.9 to 

−1.0) Estimated change in body weight (kg) after five years of FoPNL 
implementation 

Scenario 1 26.1 (25.9– 
26.3) 

26.1 (25.8– 
26.3) 

26.2 (25.9– 
26.5) Estimated change in body mass index (kg/m2) after five years of 

FoPNL implementation 

Scenario 2 −1.1 (−1.1 to 

−1.2) 

−1.3 (−1.2 to 

−1.4) 

−1.0 (−0.9 to 

−1.0) Estimated change in body weight (kg) after five years of FoPNL 
implementation 

Scenario 2 26.1 (25.9– 
26.3) 

26.0 (25.8– 
26.3) 

26.2 (25.9– 
26.5) Estimated change in body mass index (kg/m2) after five years of 

FoPNL implementation 
 

FoPNL: front-of-package nutrition labeling 

https://doi.org/10.1371/journal.pone.0289340.t002 
 

 

Discussion 

The study investigated the impact of FoPNL on Brazilian consumers of sugary beverages. In 
scenario 1, it is estimated that FoPNL implementation can reduce the energy intake by approx- 

imately −28 kcal/day (95% CI, −30 to −27) and body weight by −1.1 kg (95% CI, −1.0 to −1.1) 

over five years. This reduction in energy intake has the potential to decrease the prevalence of 

obesity and excess body weight (−0.32 percentage points and −0.41 percentage points, respec- 

tively) in Brazilian adults aged between 20 and 59 years after five years of FoPNL implementa- 
tion. Such a reduction in the prevalence of obesity and excess body weight could reduce direct 
healthcare costs related to high BMI by approximately US$ 5,5 (95% CI 4,7 to 8,8) millions 

after five years. Since the consumption of sugary beverages is associated with the development 
of obesity and chronic non-communicable diseases, political strategies to reduce their con- 

sumption are important [6, 42]. 

Given the outcomes of food and beverage reformulation in Chile, a scenario considering 

reformulation was also chosen in this study. However, conservative reformulation scenario 

observed by Kanter et al. was selected because the cutoff points of the critical nutrient profile 

between Chile and Brazil are different (total sugar in beverages  6 g per 100 mL in the first 

phase of implementation; added sugar in beverages  7.5 g per 100 mL) [19, 20, 43]. Moreover, 

measures such as beverage taxation, rules related to advertising, and sales policies for food 

with FoPNL have been adopted in Chile, which has not yet occurred in Brazilian legislation 

[23]. Although there are differences in nutritional profile and public health policies between 

the two countries, reformulation of soft drinks has probably occurred in Brazil since non- 

sugar sweeteners seem to have been frequently used in these beverages [44]. 

In scenario 2, the possibility of reformulation of sugary beverages was estimated; thus, the 
reduction in energy intake from sugary beverages was expected to be slightly higher than 29 

kcal/day (95% CI, −31 to −28). However, there is concern about this practice given the possible 

negative health effects associated with the intake of non-sugar sweeteners [45]. 
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Fig 1. Estimation of the percentage and change in the prevalence of obesity and excess body weight over five years among Brazilian adults aged 20 
to 59 years and sugary beverage consumers, stratified by gender, in different study scenarios. A: Estimation of the proportion of sugary beverages 
consumed by Brazilians. B: Estimation of the proportion of reduction in obesity prevalence in scenario (1) and scenario 2 (2) in the Brazilian population. 
C: Estimation of obesity prevalence in all consumers of sugary beverages (both males and females) in five years in the base scenario, scenarios 1, and 
scenario 2. D: Estimation of the proportion of reduction in excess body weight prevalence in scenario 1 (1) and scenario 2 (2) in the Brazilian 
population. E: Estimation of excess body weight prevalence in all consumers of sugary beverages (both male and female) in five years in the base 
scenario, scenarios 1, and scenario 2. 

 

https://doi.org/10.1371/journal.pone.0289340.g001 
 

 

In the present study, it was estimated that implementation of FoPNL could reduce the prev- 

alence of obesity by 0.32 percentage points. Furthermore, the scenarios were developed consid- 

ering the trend of reduced intake of sugary beverages in Brazil [7] as well as the increasing 

                    y  x        y w     .     F P                              F P   “     

in      ” warning label in black octagon (S2 Fig, S1 File) for beverages containing more than 6 

g of sugar per 100 mL (S3 Table, S1 File). In Brazil, beverages with added sugars receive a 

FoPNL in the form of a magnifying glass (S1 Fig, S1 File) if they contain more than 7.5 g of 

added sugar per 100 mL (S2 Table, S1 File) [20]. 

The design of the FoPNL adopted in Brazil (black magnifying glass), unlike an octagon, cir- 

cle, or triangle, is not considered a warning [46]. There is little evidence for the efficiency of 

the model adopted in Brazil, although it seems to help identify excess nutrients [29]. Brazilian 

and Mexican labeling systems were evaluated in Brazilian population aged more than 18 years 

in a supermarket using a smartphone application. It was observed that the Mexican system 

performed better than the Brazilian system in identifying excess added sugars and in purchase 

intentions [27]. Prates et al. (2022) also showed that the perception of healthiness and purchase 

intention was higher with FoPNL in a magnifying glass format, compared to the warning 

model, in Brazilians aged over 18 years in an online survey [28]. Moreover, it was observed 

that the nutrient profile adopted in Brazil labels a smaller number of products, compared to 

the Mexican FoPNL system [44]. 

Implementing FoPNL can be an efficient public health strategy because it may reduce mor- 

tality of chronic non-communicable diseases [47]. The decrease of 0.32 percentage points 

observed in the prevalence of obesity and 0.42 percentage points in excess body weight 
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Fig 2. Direct costs related to obesity in Brazilian adults aged 20 to 59 years and consumers of sugary beverages, and costs that can be avoided five 
years after FoPNL implementation. A: Estimation of the direct costs, in US dollars, of public health service related to obesity in Brazilian consumers of 
sugary beverages aged between 20 and 59 years in different study scenarios and for both sexes. B: Estimation of the direct costs of public health service 
related to obesity in consumers of sugary beverages, adjusted according to purchasing power parity, in different study scenarios and for both sexes. C: 
Direct public health costs, in US dollars, associated with obesity that could be avoided in different scenarios. D: Direct costs of public health service 
related to obesity that could be avoided in different scenarios, adjusted according to purchasing power parity. 

 

https://doi.org/10.1371/journal.pone.0289340.g002 
 

 

prevalence in the two simulated scenarios is expected to reduce the development of chronic 

non-communicable diseases. Therefore, further studies including this assessment are neces- 

sary. A modeling study carried out in Mexico estimated that the implementation of FoPNL 

could reduce the prevalence of obesity by 2.92% (95% CI, −3.67 to −2.16) due to a reduction in 

energy consumption from sugary beverages by −23.2 kcal/day/person (95% CI, −24.5 to −21.9) 
[26]. The other modeling study estimated the effect of FoPNL using various models on mortal- 

ity from chronic diseases using the Preventable Risk Integrated ModEl (PRIME) macro-simu- 

lation in France. The results showed that the FoPNL Nutri Score model estimated a reduction 

of approximately 3.4% in deaths from food-related chronic non-communicable diseases, 

mainly cardiovascular diseases [47]. 

The public health system can also benefit from reduction in the incidence of obesity. The 

National Health Survey conducted in Brazil showed that more than half of Brazilians (71.5%) 

depend on the public health system for treatment [39]. Given the current global context of 

COVID-19 pandemic, the number of Brazilians who depend on the public health system may 

be even greater, reaching approximately 80% [48]. In this study, it was estimated that the 

decrease in excess body weight prevalence could lead to a reduction of nearly US$ 5,5 millions 

(95% CI 4,7 to 8,8) in direct costs related to its treatment within five years of FoPNL imple- 

mentation. Basto-Abreu et al. [26] estimated a reduction of approximately US$ 1.1 billion in 
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direct costs related to the treatment of obesity five years after FoPNL implementation in 

Mexico. In the present study, the rising trend in obesity prevalence in Brazil was considered. 

This increase can impact the public health system considering the growing need for healthcare. 

Wang et al. estimated an increase in the prevalence of obesity with a consequent increase in 

healthcare costs in China [49]. 

To the best of our knowledge, this is the first study to estimate the impact of FoPNL on the 

Brazilian population related to the consumption of sugary beverages. Although this study con- 

tributes to the insights into the effects of FoPNL, it still has limitations that merit discussion. 

The simulation was based on the decline in the purchase of all beverages after the first phase of 

implementation of policies (implementation of FoPNL, restriction marketing, and sales in 

       )         ,                                        y.             w          “       ” 

was adopted in Chile. However, Chilean population, whose results may be different for the 

Brazilian population, which still lacks experimental data in this regard. In addition, the differ- 

ences in both FoPNL systems and public health policies related to sugary beverages may lead 

to different choices, and consequently, differently impact the energy intake of consumers. 

However, this research has strengths, including adjustments to make the study more realistic, 

such as delimitation of the age group between 20 and 59 years, considering a trend time on the 

consumption of sugary beverages already observed in a previous study [7], and considering 

global rise in the prevalence of obesity and excess body weight [50]. 

In addition, although other factors may interfere with consumer choices, only the effect of 

FoPNL on the energy intake of sugary beverages was simulated in this study. The intake of sug- 

ary beverages was evaluated through a survey carried out in Brazilian capitals; therefore, it may 

not represent the entire population. Another limitation was the estimation of the number of 

sugary beverages consumed without investigating the volume consumed per can of soda or 

glass of juice. To address this limitation, the average of the volumes was calculated. Further- 

more, another limitation refers to the use of soda as the only sugary beverage in this study. 

Other sugary beverage may contain fats in their composition, which were not considered in this 

analysis, which could affect the results obtained in the modeling. Finally, the study considered 

physical exercise and intake of other nutrients such as fats as constant factors, which can alter 

the energy balance of an individual [26, 51] and are considered in other types of modeling. 

In conclusion, a reduction in energy intake is estimated along with a consequent reduction 

in the prevalence of obesity by 0.32 percentage points after five years of FoPNL implementa- 

tion in Brazil. This reduction in obesity prevalence may save US$ 5,5 million (95% CI 4,7 to 

8,8) in the public budget. This amount may even be invested in the promotion of physical 

activity, educational advertisements, and actions aimed at schools. Implementing FoPNL can 

improve consumer understanding of the nutritional value of a product, making product choice 

easier. FoPNL has the potential to collaborate in the treatment of obesity, although further 

actions are necessary to prevent the occurrence of obesity/excess body weight and thus reduce 

related public health costs. 
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telephone survey. Rev Saúde Pública. 2008; 42. https://doi.org/10.1590/s0034-89102008000400002 

PMID: 18709237 
 

33. MAPA. Portaria número 123, de 13 de maio de 2021. Brasil; 2021 p. 19. https://www.gov.br/agricultura/ 

pt-br/assuntos/inspecao/produtos-vegetal/legislacao-1/biblioteca-de-normas-vinhos-e-bebidas/ 

portaria-mapa-no-123-de-13-de-maio-de-2021.pdf 
 

34. Hall KD, Sacks G, Chandramohan D, Chow CC, Wang YC, Gortmaker SL, et al. Quantification of the 

effect of energy imbalance on bodyweight Kevin. Lancet. 2011; 378: 1–23. 

35. World Health Organization. Physical Status: the use and interpretation of anthropometry. WHO Techni- 

cal Report Series no 854. Geneva, Switzerland; 1995. 

36. IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatı́stica. Projeção da população do Brasil e das Unidades 

da Federação. p. https://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/in. 
 

37. Acton RB, Jones AC, Kirkpatrick SI, Roberto CA, Hammond D. Taxes and front-of-package labels 

improve the healthiness of beverage and snack purchases: a randomized experimental marketplace. 

Int J Behav Nutr Phys Act. 2019; 16: 1–15. https://doi.org/10.1186/s12966-019-0799-0 PMID: 
31113448 

 

38. Basto-abreu A, Torres-alvarez R, Reyes-s F, Gonz R, Canto-osorio F, Colchero MA, et al. S1 Appendix 
for” Predicting obesity reduction after implementing warning labels in Mexico: a modeling study”. PLoS 

Med. 2020; S1 Appendi. https://doi.org/10.1371/journal.pmed.1003221.s003 
 



135 

 

 

 

 

 

  

PLOS ONE Modeling study of the impact of the implementation of front-of-package nutrition labeling in Brazil 

PLOS ONE | https://doi.org/10.1371/journal.pone.0289340  August 11, 2023 1 / 17 
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